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JETO DE LEI N° 01 - PL 
01- 0201/2007 

"Dispõe sobre a renúncia e anistia a processos 
administrativos e judiciais pela Prefeitura da 
Cidade de São Paulo na cobrança de infrações 
sobre a Lei n" 13.525/03". 

PR 

- s! 	r E 

A-CÂ-MA-RA MeNtelPAt-DE~ PAULO decreta: 

Art. 1 0. A Prefeitura da Cidade de São Paulo está autorizada a anistiar e/ou 
renunciar a processos administrativos e judiciais pendentes em decorrência ctp 
multas e/ou recursos originados pela Lei n° 13.525, de fevereiro de 2.003 "; 

Art. 20  - As cobranças judiciais promovidas pela Prefeitura da Cidade de São Paulé:A; 
ficam canceladas por força desta Lei; 

Art. 3° - O Poder Público Municipal fica autorizado também a emitir certidões de 
caráter administrativo isentando os cbntribuintes de qualquer pendência tributária ou 
fiscal sobre procedimentos originários de penalidades sobre a Lei n° 13.525/03; 

Art. 4° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas .s_t 

• 	disposições em contrário. 

DA CTIáSIL ANO 

Vereador 

Viaduto Jacaref, 100 - 11 0  - ir 6824-4306 - E-mail: daltonsilvano@camara.sp.gov.br  
Impresso no serviço gráfico da CMSP, na cota e a pedido do Vereador 
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Folha 	do proc. 
`!"-s__Q 

Câmara Municipal_dR Áfillo-- 
Vereador Datton SiEvano 

JUSTIFICATIVA 

A lei n° 13.525, aprovada pela Câmara Municipal de São Paulo, levou mais de dois anos 
para ter sua regulamentação finalizada em toda sua íntegra. 

Ao longo da vigência desta lei e dada a complexidade de sua íntegra, multas foram 
aplicadas, cabendo, em muitos casos, recursos de contestação e numa fase posterior 
questionamentos jurídicos de contribuintes ou do próprio Poder Público Municipal. 

Com a aprovação da Lei n° 14.223, em setembro de 2.006, a lei n° 13.525 perdeu sua 
aplicabilidade, mas deixou seqüelas para muitas empresas de Publicidade Exterior, 
principalmente. 

A lei 14.223 praticamente extinguiu a Publicidade Exterior na cidade de São Paulo e 
provocou inúmeras demissões, inclusive com o fechamento de várias empresas do setor. 

Além do ânus do pagamento de débitos e haveres trabalhistas e de terem seus negócios 
literalmente fechados, empresários do setor ficaram com a herança de multas, processos 
administrativos e processos judiciais promovidos pela Procuradoria Geral do Município 
na cobrança de multas e infrações originárias da Lei 13.525, aumentando ainda mais os 
problemas financeiros e sociais dessas empresas. 

e 	Com a extinção da lei, é do nosso entendimento — e se trata de uma medida de bom 
senso — que as multas e infrações aplicadas com base na Lei n° 13.525 tenham a anistia 
geral e a renúncia da Prefeitura da Cidade de São Paulo às cobranças em curso. 

Entendo ser este um projeto importante para trabalhadores e empresários sejam da 
Publicidade Exterior, do Comércio, dos bancos e outros setores empresarias oram 
alcançados pela chamada Lei Cidade Limpa. 

DAiLTOti VAMO 
Vereador 

Viaduto Jacarei, 100 - 11 0  - 6824-4306 - E-mail: daltonsilvano@camara.sp.gov.br  
Impresso no serviço gráfico da CMSP, na cota e a pedido do Vereador 
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_Câmara Municipal de São Paulo 

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 	— 0.-/ 	de 200 	 24 /  o Lf  	 (a) 

Adelina C. Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

consta: 

PL 344/03, 40/07 

.f0 / 05 /04 • 

ea) 

Inácio Veiga 
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo 

SGP-22 

À Com. de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa. 

- 

ANGELA BOIN ANDREONI 
Subsecretária Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	O 

Solange Rain 	IltOS 
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de 20 01- 
	

Dã-/ 	/ 	
0g 
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Folha an o 	do g 

Procw..?... • 	20110`\-- 
Fábio 	pa .ya  
Reg. 11.120 

SÃO PAULO 
	

Vereadora CLAUDETE ALYES 

16 - PAR 
16- 0947/2008 

PARECER N9 	1 	UH kfUnii loSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N9  0201/2007. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Dalton Silvano, que 

dispõe sobre a renúncia e anistia a processos administrativos e judiciais pela 

Prefeitura da Cidade de São Paulo na cobrança de infrações sobre a lei 

n.13.525/03. 

O projeto reúne condições para ser aprovado, conforme se demonstrará a seguir. 

Código Tributário Nacional 

Art. 175 - Excluem o crédito tributário: 

II - a anistia 

Lei Orgânica do Município 

Art. 13- Cabe à Câmara, com sanção do 

Prefeito, não exigida esta para o especificado 

no artigo 14, dispor sobre as matérias de 

competência do Município, especialmente: 

III - legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, 

anistias fiscais e remissão de dívidas; 

17 - RELCOM 
17- 0274/2008 

Viaduto Jacarei, 100 - Cep: 01319-020 Bela Vista - São Paulo - SP M )  3396-4000 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

(FoOha n° 

6;- 
• • 	,-jva 

Vereadora CLAUDETE AL 5 

Lei n2 14.223, de 26 de setembro de 2006 

Art. 56 - Ficam revogadas as Leis n 210.571, de 

8 de julho de 1988, n 2  11.613, de 13 de julho 

de 1994, n9  12.849, de 20 de maio de 1999, n 2  

13.517, de 29 de janeiro de 2003, n213.525 de 

28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei 

n913.687 de 19 de dezembro de 2003, e as 

Leis n914.017, de 28 de junho de 2005, e 

n914.066, de 17 de outubro de 2005. 

Face o exposto, tendo em vista que a propositura está em consonância com o 

Código Tributário Nacional em seu Art. 175, II, Lei Orgânica do Município em seu 

Art. 13, III e Lei municipal n.14.223 de 26 de setembro de 2006 em seu Art. 56 

somos pela 

LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituiçãonistiça e Legislação Participativa em, 2-NM o fï 
/ i , 

,</' \\i ïi  
(),\, 

/
0 	-,( 

 \ 

Viaduto Jacarei, 100 - Cep: 01319-020 Bela Vista - São Paulo - SP 'M 3396-4000 
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Pe 02,007 
H.lozoni 	wthi 
tt17 	/ri,/ - 

16- PAR 
16- 0151212008 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  201/07. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, 
autoriza a Prefeitura da Cidade de São Paulo a anistiar e/ou renunciar a processos 
administrativos e judiciais pendentes em decorrência de multas e/ou recursos 
originados pela Lei n 2 13.525, de fevereiro de 2.003. 

A propositura também estabelece que as cobranças judiciais 
promovidas pela Prefeitura da Cidade de São Paulo ficam canceladas por força 
desta Lei. • 	O projeto em tela também autoriza o Poder Público Municipal a emitir 
certidões de caráter administrativo isentando os contribuintes de qualquer pendência 
tributária ou fiscal sobre procedimentos originários de penalidades sobre a Lei n 2  
13.525/03. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se corrigir injustiça, tendo em 
vista que a Lei n2  13.525, de fevereiro de 2.003 perdeu a sua aplicabilidade com a 
aprovação da Lei n2  14.223/06, mas as multas e infrações aplicadas com base 'no 
diploma legal mencionado continuam, como seqüelas, infligindo muitas empresas de 
Publicidade Exterior. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou parecer pela legalidade da iniciativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo 
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. • 	Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 1 7i1/2/0g. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camar 

17- RELCOM 
17- 4105/2008 	 7 
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termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo, Og-  / 	2po9 

mamar Alves de Sousa Junior. 

Secretário de CTI‘iSS0 

RF -101204 
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RF. 11.234 

fls. 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
1/

20
07

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12
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13- RD3 
13- 0015512009 

Carias B/ezerra 
Líder da bancad - 

tl AR 

PROTOGOLO .1 13iSt.„Atrkit.) 

PR,WWFPC) , nns lermos do adigo 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Sc.) Pauto, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria de vereadores da 
bancada do PSDB; 

Ci -audinho de Souza: 

PR 16/2005. 
a PL 713/2005; EL 54/2006; EL 156/2006; EL 213/2006; EL 306/2006; PL. 

447/2006; PL 452/2006; EL 461/2006; EL 473/2006; EL 695/2006; EL 709/2006; 
EL 143/2007; EL 157/2007; EL 407/2007; EL 482/2007; PL 483/2007; EL 
484/2007; EL 496/2007; EL 497/2007; EL 720/2007; EL 723/2007; EL 789/2007; 
EL 117/2008; EL 150/2008; EL 400/2008; PL 401/2003; PL 452/2008; EL 
480/2008; EL 488/2008; EL 563/2008; EL 577/2003; EL 616/2008; EL 617/2008. 

Dafton Silvano: 

EL 792/1997; EL 956/1997; EL 32/2002; EL 235/2002; EL 733/2002; EL 
347/2003; EL 355/2003; EL 736/2003; EL 807/2003; EL 204/2004; EL 396/2004; 
EL 277/2005; EL 713/2006; EL 7/2007; EL 201/2007; EL 541/2007; EL. 294/2008; 
EL 502/2008; EL 584/2008; EL 635/2008; EL 636/2008. 

• 
São Fauo, - de março dr. 2009, :c. 	 — 
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ÂNGELA ii1N ANDREONI 
Seeretari ele Mulo Legislativo 

SdP-2 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado mo folha n° 	 

 

   

do processo nOt •-"")925ke  200t 	c:52  / ° .21  	(a) 

Jose Reberto I-erreira 
Assistente Parlamentar 

RF 100.709 
Solicito o desarquivamente do processo assinalado no requenmentwretro para 

volta à tramitação. 

r°  I °12009 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

Ângela Bordin Andreoni 

Secretárilde Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —  5   /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

01, 
SGP.33 em, 	 1 de  02  de 200.  

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 6ts- 
rl À.) 
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O SR. PRESIDENTE (Donato) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Finanças e Orçamento em exercício, declaro abertos os trabalhos da 9' Audiência Pública do 
ano de 2009. 
Convido para compor a Mesa os representantes da Secretaria Municipal de Finanças: Sr. 
Ronilson Bezerra Rodrigues e Sr. Douglas Amato. 
Primeiro projeto: PL 708/07, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, destina 5% das despesas 
com publicidade para campanhas educativas, informativas ou de orientação social sobre 
acessibilidade e mobilidade das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. Sr. Márcio tem 
a palavra para apresentar o projeto. 
O SR. MÁRCIO — Sou Márcio, da Assessoria da Bancada do PT. O PL 708/2007 visa a 
destinar 5% dos recursos gastos em propaganda para campanhas educativas e de orientação 
social sobre acessibilidade e mobilidade de pessoas com deficiência e dificuldade de 
locomoção. O projeto tem relevância social, tem oportunidade. Sem dúvida, ele traz uma forma 
de dar uso mais adequado e racional aos recursos utilizados com propaganda e publicidade no 

• 
Município. Essa era a vontade do Vereador quando apresentou a proposta. 
Muito obrigado pela oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Mais alguém gostaria de se manifestar sobre esse projeto? 
(Pausa) Passemos ao próximo projeto. 
PLO 007/2007, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que acresce novos parágrafos ao artigo 
137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. Sr. Márcio tem a palavra para exposição. 
O SR. MÁRCIO — Sr. Presidente, o PL está inserindo dois parágrafos ao artigo 137 da Lei 
Orgânica do Município, que trata do processo orçamentário. O parágrafo 9 0  passa a 
estabelecer que o Executivo, na apresentação da proposta orçamentária se obrigue a 
demonstrar compatibilidade entre as dotações e o Plano Plurianual. O parágrafo 10 estabelece 
que esse demonstrativo deverá ter alguns indicadores, como metas, cronograma de execução 
dessa parcela da obra e mais especificações sobre a dotação. O Vereador percebeu 
dificuldades em fazer uma fiscalização, um acompanhamento mais próximo da execução 
orçamentária do PPA. Por isso é que ele entendeu por bem apresentar essa proposta que 
altera a Lei Orgânica. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Algum dos presentes gostaria de se manifestar? (Pausa) Não 
havendo mais ninguém para se manifestar, passemos ao próximo item da pauta. 

• 
PL 004/2003, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. Tem a palavra a Sra. Verônica. 
A SRA. VERÔNICA — Boa tarde a todos. O PL 4/2003, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, 
dispõe sobre isenção da contribuição para custeio do serviço de iluminação pública — COSIP, 
taxa criada pela Lei 13.479, de 30 de dezembro de 2002, aos contribuintes desempregados na 
data de sua sanção e dá outras providências. 
Na época da propositura, o Vereador teve a intenção de aliviar o munícipe desempregado de 
mais um encargo, diante de tantos já existentes, principalmente na conta de luz, que 
compreende cerca de 11 tributos. Teve a intenção de poupar esse munícipe durante o período 
em que durar essa condição de desemprego para que não haja gastos em detrimento de seu 
sustento e de sua família. 
O projeto apresenta certos vícios de legalidade e materiais, mas, na verdade, o Vereador visou 
mais ao interesse social, de forma que as taxas cobradas pelo Município fossem mais justas. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Obrigado. Alguém gostaria de se manifestar sobre o projeto? 
Tem a palavra o Sr. Ronilson, da Secretaria de Finanças. 
O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES — O Projeto de Lei apresentado pelo Vereador 
Eliseu Gabriel é muito amplo. Por vezes, o desempregado continua nessa situação por um bom 
tempo e arruma o chamado "bico". Além disso, o projeto não atenta para as características 
pessoais do desempregado. Ele, por exemplo, pode ter uma família aquinhoada, que possa 
pagar essa conta. Além disso, já temos duas isenções na COSIP. Uma é a tarifa social para 
baixa renda e há a isenção dada para ruas que não têm iluminação pública. 
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Então, estou achando o projeto muito amplo e complexo em termos de renúncia fiscal. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Registrada a posição do Sr. Ronilson, representante da 
Secretaria de Finanças. Mais alguém gostaria de debater o Projeto do Vereador Eliseu 
Gabriel? (Pausa) Não havendo mais oradores inscritos, passemos ao próximo item da pauta. 
PL 017/2006, de autoria do Vereador Claudio Prado. Tem a palavra a Sra. Débora para 
apresentar o projeto. 
A SRA. DÉBORA — Boa tarde a todos. O Projeto 17/06, de autoria do Vereador Claudio Prado, 
dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de agregados reciclados oriundos de resíduos 
sólidos da construção civil em obras e serviços da Municipalidade. 
Por exemplo, as obras realizadas na Marginal do Tietê poderiam estar utilizando esses 
agregados. A finalidade precípua dessa propositura é a preservação do meio ambiente. Aqui 
na cidade de São Paulo, são gerados entulhos na proporção de 8.000 toneladas/dia. Desse 
total, 4.400 toneladas são de material limpo, ou seja, concreto ou pavimento asfáltico puro. 
Principalmente na periferia, em terrenos baldios, e na beira de vias públicas, segundo dados 

• fornecidos por moradores, a quantidade de entulho atinge 70% dos resíduos sólidos urbanos, 
ou seja, algo em torno de 12 mil toneladas/dia. 
Acredito inclusive que a Municipalidade esteja de acordo com o teor desse projeto. O Dr. 
Michel Kange, engenheiro da Prefeitura, poderá falar melhor sobre esse projeto. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Obrigado. Tem a palavra para discutir o projeto o Sr. Michel. 
O SR. MICHEL KANGE — Bom dia a todos. Solicitei ao Vereador, pois insistimos muito em 
utilizar o reciclado de entulho. Eu, particularmente, com 22 anos de Prefeitura, alguns deles 
atuando na Limpurb, comecei a tomar conhecimento do transtorno que é o entulho quando 
cuidava do Bandeirantes. Recebíamos o material de entulho e comprávamos rachão para fazer 
os drenos das células de lixo. Eu pensava: "Puxa, tem alguma coisa errada. Como é que eu 
enterro um material bom e compro material nobre para usar, fazendo dreno vertical de 
chorume, dreno horizontal de chorume?" E aquilo foi me incomodando, e eu fui discutindo o 
assunto e fui brigando por isso, fazendo muitas experiências, e o Vereador teve eco nessa 
repercussão, propôs esse projeto e a gente briga para que isso seja aprovado. Propomos esse 
projeto no ano começo do ano de 2006 e, felizmente, o Secretário do Verde e Meio Ambiente 
propôs, no final do ano de 2006, que toda base e pavimento da Prefeitura seja usada como 
material reciclado. Já é um grande passo. Mas não é o suficiente, nós temos muito material que 

• 
jogamos fora e poderíamos usar de uma forma mais nobre. 
Particularmente, esse último ano e meio, estou na Subprefeitura do Jabaquara, 
coincidentemente não sabia que era Comissão de Finanças, tinha feito um trabalho e abri um 
processo na Subprefeitura do Jabaquara que é o seguinte: peguei tudo o que a Subprefeitura 
comprou de agregados areia, cimento e pedra de 2006 até julho de 2009. Tem aquele sistema 
SUP e conseguimos, levantando os dados, saber que consumimos 9.573ton de agregados: 
areia, pedrisco, pedra 1, pedra 2, tal. Esses agregados são utilizados em obras de manutenção 
e zeladoria da Cidade: quebra um sarjetão, quebra uma guia, faz uma pavimentaçãozinha, um 
fundo de vala, troca um pedaço de PV, conserto de uma galeria, usamos material nobre. 
Comecei a comparar o quanto de material, dessa demolição, nós mandamos para aterro. 
Foram nesse período 12.410ton. Pensei que havia alguma coisa errada. Fiz, então, uma conta 
simples, sem reajustar preços, sem nada, concluí que gastamos, entre comprar o agregado e 
mandar o material embora, 660 mil reais nesses 40 meses. Se não pegarmos esse agregado, 
não jogá-lo fora, mas, antes, utilizá-lo, utilizarei 9.500ton. Aplicando o preço de Siurb - Siurb já 
tem um preço para compra de agregado reciclado, que o mercado ainda é incipiente, poucas 
pessoas fazem -, então em vez de jogar 12 mil ton fora, usarei essas 12 mil trituradas. Na 
verdade, na proporção necessária, 9 mil. Fazendo as contas entre comprar 9 mil ton de 
agregado reciclado e mandando só o resto, a nossa despesa orçamentária em vez de 660 mil, 
caía para 336 mil, numa economia de 324 mil, 49% do que gastamos no orçamento seria 
economizado. 
Constatada a economia, fazer o que com ela? Muito desse entulho, todos devem ter ouvido 
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falar, vai para a BL, para os córregos, daí temos de limpar os córregos. Então, pensei o quanto 
custa uma equipe de limpeza de boca-de-lobo, a mais simples, a que vemos limpando as 
bocas-de-lobo? Na nossa Subprefeitura, por uma questão de ata, custa 57 mil, em resumo, 
quanto à economia, poderíamos fazer o seguinte: contratar uma equipe adicional de limpeza de 
boca-de-lobo por 7 meses e 18 dias, quase oito meses. Ou fazer o inverso, por não ter esse 
entulho na rua poderíamos economizar 7 meses de equipe, aí, numa conta absurda, o entulho 
sairia de graça, em torno de 11 mil reais. 
É mais do que relevante que existe um mercado. Tudo isso, convencendo o Subprefeito e o 
nosso coordenador, nós abrimos um processo, estará em fase de licitação logo, para contratar 
a reciclagem, portanto, todo material que quebrarmos de sarjeta, guia, revestimento asfáltico 
que temos de tirar, estamos contratando para que seja reciclado e retorne para ser utilizado. 
Então, penso que esse projeto, embora exista o decreto da Secretaria do Verde obrigando que 
usemos o entulho como base de pavimentos, temos mais utilidades para agregados. Existem 
trabalhos científicos para pesquisa, há centenas de dissertações e teses que comprovam que 
esse agregado pode ser usado em concreto estrutural, revestimento de parede, mil utilidades. 
Particularmente, na minha experiência na Prefeitura, já usei de várias formas, infelizmente, não 
registramos isso, não temos esse hábito, mas até hoje, em função um pouco disso, também, o 
pessoal da Limpurb está fazendo uma referência, porque a Prefeitura tem uma recicladora, que 
durante algum tempo operou no ltatinga, comprada em 91, levada para o aterro de Itaquera, 
parou de ser operada. Hoje a Prefeitura está consciente, um pouco, disso, e está tentando, via 
uma licitação, tem um termo de referência em Limpurb, para que isso volte a ser operado e a 
Prefeitura recicle grande parte do seu material. 
Se o senhor me permite, Presidente, gostaria de anexar esses subsídios tem algumas contas, 
de repente, podem elucidar um pouco mais. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) - Obrigado, Dr. Michel. Fica registrado na secretaria, para ser 
anexado ao processo, os subsídios enviados pelo gabinete do Vereador Claudio Prado, 
parabéns pelo projeto. Alguém mais quer se manifestar sobre o assunto? 
O SR. LUIZ CLAUDIO MARCHES! - Sr. Presidente, Luiz Claudio Marchesi, Chefe de Gabinete 
do Vereador Dalton Silvano, a iniciativa, realmente, é muito positiva, mas gostaria agregar, 
talvez, alguma informação para subsidiar ou somar com essa proposta. Nós temos perto de 
1.500 pontos, em São Paulo, de descartes que são colocados como entulho, sofá, aquelas 
coisas todas. Gostaria de saber se, na proposta do Vereador, nós temos essa condição de 
pegar esse material também, há uma iniciativa do Vereador Dalton Silvano de monitorarmos, 
por meio de um projeto apresentado por ele recentemente, por intermédio de câmeras para 
evitar esse despejo clandestino. Mas nós poderíamos estar reaproveitando. Desculpe, você é o 
representante do Vereador, mas gostaria de perguntar ao engenheiro pela experiência, Sr. 
Michel, se temos condições de recuperar esse material e, ao mesmo tempo, reciclando e ter a 
destinação que é o objetivo final do projeto? Muito obrigado. 
O SR. MICHEL CÉLIO KANGE — Veja, a cidade de São Paulo sofre muito com o que 
chamamos de pontos viciados de entulho. Infelizmente, o descarte irregular de material é 
complicado na Cidade. Quando falamos em agregado reciclado de resíduos da construção civil 
e demolição, quem é da área entende isso como uma guia quebrada, uma sarjeta quebrada, 
um prédio demolido. Realmente, o que chamamos de agregado cinza, é o entulho cinza ou o 
vermelho. O entulho cinza é aquele basicamente de concreto, o vermelho é o que tem paredes, 
cerâmicas, o preto que é a capa de asfalto. Quando fazemos um alargamento de avenida, 
abrimos uma vala, tem aquela crosta, inclusive tive a oportunidade de participar da 
regulamentação de uma lei para reciclar esse material. Esses são materiais nobres, mas 
quando a pessoa não tem conhecimento e descarta colchão e geladeira, isso é contaminado. 
A cidade de São Paulo tem muito ponto viciado de entulho, então criaram o ecoponto, foi uma 
idéia fantástica que nasceu no Limpurb, eu estava na época por lá, havia estudos a respeito, 
inclusive o Tarcísio Pinto, que saiu divulgando esses ecopontos pelas cidades do interior e 
pelos países afora, aprendeu um pouco na Limpurb, conheceu lá. O ecoponto tem muito 
pouco, funciona para a sua reforma de banheiro, precisaríamos ter mais áreas de transbordo 
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de triagem, porque do banheiro vai a tampa da velha privada, o gabinete o banheiro, alguém 
deve separar esse material para ver, realmente, o que é reciclável, que seria o entulho cinza ou 
vermelho, do lixo. A madeira e a lata de tinta, por exemplo, podem ser reaproveitadas, mas é 
uma outra situação. 
A pessoa que recicla é de uma pedreira, e tem de receber o material só para descarregar. 
Tanto é que, conversando com as pessoas que queremos contratar a reciclagem - não são 
poucas as pessoas que fazem isso -, constatamos que uma caçamba, hoje, num aterro 
teoricamente licenciado dentro das regras do jogo, custa R$200,00. Esse rapaz que só tritura a 
cinza, cobra R$40,00. Então, o caçambeiro tem prazer em levar lá, porque ao invés de pagar 
200 ele paga 40, tem 160 de economia. Cobra 250 a 300 por caçamba, mas paga 40, mas 
exigirá na sua caçamba material limpo. Precisamos de áreas e pessoas para que se faça 
triagem. Não basta só ecopontos, pois não retiram os pontos viciados de entulho. O ecoponto 
tem uma pequena falha - infelizmente o pessoal de Limpurb não está presente -, estamos 
tentando levar o assunto para uma discussão mais séria para terceirizar, ou seja, encontrar 
alguém que tenha uma trituradora, que consiga separar o material, para administrar o 
ecoponto. 
Particularmente, na Cidade Ademar, divisa conosco no Jabaquara, já puseram fogo três vezes 
no ecoponto, porque há retirada constante, de repente o funcionário não está lá, a pessoa joga 
na porta. Debaixo do viaduto da Santo Amaro, que tem um ecoponto, o rapaz estava doente 
num dia, não compareceu, quando ele chegou estava tudo na porta do ecoponto. 
A reciclagem separada é ótima, mas não acontece isso, não temos a cultura de separar, 
precisamos de mais áreas de transbordo e triagem. Penso que deve ter um ecoponto em cada 
distrito, em cada bairro da Cidade, um sistema de coleta mais eficiente, e se levar para um 
lugar lá deve ser separado e triturado, ou, pelo menos, que separe e encaminhe para a 
trituração. 
Por incrível que pareça, o licenciamento dessas áreas demora anos, na gestão do Sr. Serra, 
como Prefeito de São Paulo, havia uma pessoa muito esclarecida no Limpurb que gostou da 
ideia, chama Fernanda Bandeira e hoje está na Cetesb, conversando com ela dissemos que 
precisávamos de mais ATTs, facilitar o licenciamento, há pessoas com 10 anos na fila para tirar 
um licenciamento e, por outro lado, há ruas que estão tão entulhadas com móvel, cadeira, 
cimento que não se anda mais. Vamos facilitar o licenciamento. Conseguimos, por meio e uma 
portaria, criar um licenciamento provisório, desde que a área comporte ter uma AU, desde que 
a pessoa se comprometa a atender a legislação, vamos dar um estímulo, a referida pessoa 
passa a ter uma licença provisória, começa a faturar, vai fazer o EIA, o RIMA, implantar as 
medidas mitigadoras e vamos "tocar o barco". Conseguimos, com essas medidas, licenciar 
três. É muito complicado, porque se esbarra nas exigências. A proposta do Vereador Dalton 
Silvano de usar tudo é fantástica, mas precisamos implementar, razão pela qual jogamos com 
esse projeto para obrigar a usar em todas obras da Prefeitura, porque no momento em que o 
entulho valer dinheiro, vai haver roubo de caçambas, o meu sonho é não ter entulho para 
recolher, roubarão assim como roubam cartão, latinha. 
Almoço com frequência na praça de alimentação do Carrefour, por acaso há um albergue ao 
lado, os albergados vem pegando as latinhas, as garrafas pets, chego até a chamar a 
segurança para reclamar que eles afrontam, perguntam se a latinha já terminou. Estou 
esperançoso que aconteça isso com o entulho, roubarem o conteúdo da caçamba na porta de 
casa. A ideia é que isso vire uma commodity, quanto mais limpa sua caçamba, menos você 
paga. 
Tive a oportunidade de conhecer no Rio de Janeiro um sistema onde a pessoa telefona 
informando que fará reforma no banheiro, o Departamento de Limpeza Urbana coloca lá uma 
caçamba e retira após estar cheia, porque interessa. Precisamos, portanto, mudar um pouco a 
mentalidade, mas é muito útil haver mais pessoas envolvidas. Muito obrigado. 
"SUBSÍDIOS AO PL 17/06 
Os elementos abaixo constam de uma justificativa técnica para contratação dos serviços de 
reciclagem dos resíduos de construção civil e demolição das obras de zeladoria da cidade 
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pelas equipes da SP JÁ no PA 2009-0.305.487-2 
De posse dos relatórios disponibilizados pelo SUPRI, no período de jan/2006 a jun/2009, onde 
constam as compras mensais de cada tipo de agregado mineral pela Subprefeitura Jabaquara, 
elaboramos um quadro resumo que passamos a chamar de Tabela 1. 
Lembramos que nos meses de janeiro e fevereiro não costumam ocorrer compras, em virtude 
da mudança de Orçamento quando as dotações ficam congeladas, sendo assim, as 
programações de compra e recebimentos se dão, usualmente, entre os meses de março e 
dezembro de cada ano. 
O mesmo procedimento foi realizado com os relatórios disponibilizados pelo SISCOR, no 
período de nov/2006 a jun/2009, cujo resumo se encontra na Tabela 2. 
Do resumo geral e comparativo entre o consumo e despesa orçamentária com o agregado 
mineral e a despesa com a coleta e transporte do RCC no período em questão, constantes da 
Tabela 4, tiramos as seguintes informações: 
Total da despesa com agregado mineral: para 9.573,69 ton — R$ 228.257,80. 

• 	
Total da despesa com RCC: para 12.410,80 ton — R$ 432.288,40. 
Em termos orçamentários, a SP JA teve uma despesa de R$ 660.546,20 no período de 
jan/2006 a jun/2009. 
Observamos, também, que a diferença entre a quantidade de agregado consumido e de RCC 
transportado é de 2.837,11 ton. 
Como o objetivo da presente monografia é mostrar a economia resultante da utilização do AR, 
os cálculos serão simplificados para as centenas e não serão feitas atualizações monetárias, 
uma vez que observamos que as variações de preço no período não são significativas de modo 
a influenciarem no resultado. 
Utilizaremos o preço do agregado reciclado no valor de R$ 38,00/m 3  que consta da Tabela 3, e 
o transformaremos em preço por tonelada utilizando a densidade do AR que se obtém da 
Minuta do Termo de Referência de LIMPURB a saber: 
-> Material Reciclado: 9.800 ton/mês (– 6.300 m 3/mês) 
Portanto densidade do RCC = 1,55 ton/m 3  logo preço do RCC = R$ 24,50 / ton. 
Utilizaremos, também, o preço médio da coleta e transporte do RCC, conforme obtido na 
Tabela 4, de R$ 34,83 / ton. 
Vamos, pois, ao nosso objetivo. 
Caso a PMSP estimulasse a utilização do AR de forma mais efetiva, as empresas de 
reciclagem de RCC supririam o mercado, de forma contínua e crescente, passando-se a uma 
oferta mais regular deste material e grande parte do RCC, hoje destinado aos Aterros de 
Inertes, seria direcionado para suas recicladoras. 
Sendo assim, se a SP JA tivesse consumido toda a quantidade de agregado proveniente da 
Reciclagem, sua despesa com o agregado seria: 
9.600 ton x R$ 24,50 / ton = R$ 235.200,00 
Como houve uma coleta e transporte de 12.500 ton de RCC, que caso fosse reciclada somente 
a quantidade para uso na SP JA, o excedente seria de 2.900 ton que deveriam ser destinada 
ao descarte em aterros e encorreia na despesa de: 
2.900 ton x R$ 34,83/ ton = R$ 101.000,00 
Portanto a Despesa Orçamentária seria de R$ 336.200,00. 
A economia seria de 49%, ou seja, de R$ 660.600,00 — R$ 336.200,00 = RS 324.40000 no 
período de 40 meses estudado. 
Analisando-se o orçamento da SP JA e tomando-se por base um serviço complementar de 
limpeza urbana, por exemplo, a Limpeza Manual de Bocas de Lobo, através de equipes, cujo 
valor mensal, conforme Ata de RP 012/SMSP/Coge1/2008 1  é de R$ 42.714,11, podemos fazer 
duas considerações: 
l a) A economia gerada de R$ 324.400,00 seria suficiente para contratar uma equipe, adicional, 
pelo período de 7meses e 18 dias. 
Ou, 
2) Com a redução de RCC, que foi transformado e reutilizado e não obstruiu a microdrenagem 
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urbana, a limpeza manual de boca de lobo poderia ser reduzida em 7 meses e 18 dias. e a 
economia faria com que os agregados reciclados adquiridos teriam onerado a dotação em 
apenas R$ 11.800,00. 
Parece-nos muito claro que se extrapolarmos os valores para as trinta e uma Subprefeituras a 
economia seria mais do que suficiente para a manutenção do conjunto reciclador em operação. 
As questões que ficam: 
Por que as grandes obras, até hoje, não estão consumindo a enorme quantidade de RCC que 
diariamente 
segue para os Aterros de Inertes, incluídos os gerados pelas próprias obras? 
E nas futuras, o consumo de AR estará previsto? 
MICHEL CÉLIO KANGE 
Engenheiro 
Subprefeitura Jabaquara 
RF 583246-1". 

• 
0 SR. PRESIDENTE (Donato) - Obrigado, Dr. Michel. Alguém mais quer se manifestar sobre 
o assunto? Não havendo inscritos, o próximo é o PL-096/2009, da autoria da Vereadora 
Sandra Tadeu. Tem a palavra a Sra. Adriana. 
A SRA. ADRIANA — Boa tarde a todos, falarei sobre o PL-096/2009, da Vereadora Sandra 
Tadeu, que dispõe sobre a compensação de créditos tributários no Município de São Paulo, 
que visa instituir a compensação de créditos tributários, como o IPTU, ITBI, ISS, compensando 
esses créditos tributários com o pagamento de precatórios alimentares vencidos contra a 
municipalidade. Os precatórios alimentares são todas as decisões judiciais transitadas em 
julgado que instituem dívidas e débitos do Poder Público para com o indivíduo. Então, estima-
se que quase a totalidade dos servidores públicos municipais hoje tenham algum precatório 
para receber, seja do Município, seja do Estado, seja da União. Desse modo esse projeto de lei 
visaria compensar um tributo municipal com o pagamento dos precatórios por parte do 
Município. Vale ressaltar que este projeto é plenamente constitucional porque a CF no seu 
artigo 30 prevê ao município legislar sobre tributos de interesse local. Neste mesmo sentido o 
STJ já se manifestou em vários julgados sobre a possibilidade da compensação tributária por 
intermédio de precatórios e considerando também o infiel (palavra ininteligível) que São Paulo 
possui de precatórios, mais de dois bilhões, esse projeto viabilizaria então o pagamento desses 
precatórios, diminuindo a longa fila de espera que existe no Município e fazendo uma grande 
benfeitoria nesse sentido. É bom ratificar que a admissibilidade desse pedido de compensação 
será feita pela Procuradoria Geral do Município, ou seja, a administração também terá uma boa 
parte do controle desses pedidos de compensação. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Tem a palavra o Sr. Ronilson da Secretaria de Finanças. 
O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES — Em São Paulo não temos uma lei hoje que de 
guarida à compensação nem mesmo entre tributos. Estamos misturando precatórios com 
tributos. O primeiro passo, um avanço, seria aprovar a lei de compensação tributária e entre 
tributos semelhantes, por exemplo, você ter um crédito do ISS que abateria com débito do ISS, 
ter um crédito do 1PTU e abateria com o débito do IPTU. Não temos nem a lei de compensação 
de tributos. Seria um primeiro passo, evoluiríamos bastante. Hoje, para se ter ideia o 
contribuinte entra com um processo de restituição quando o município deve alguma coisa a ele 
e ao mesmo tempo o município constitui crédito contra o contribuinte, então, há toda essa 
burocracia. Um processo na instituição não dura menos que trinta dias para ser analisado, 
então, se houvesse a compensação entre tributos já era um avanço e tanto, tenho essa 
impressão. Próximo item é o PL N° 111/06 de autoria da Vereadora Claudete Alves, quem vai 
expor é o Sr. Márcio. 
O SR. MÁRCIO — Sr. Presidente, obrigado pela oportunidade. Pela assessoria da Bancada do 
PT apresentamos o PL N° 111/06 que visa à revogação da lei 13.479/02 que instituiu a 
contribuição para custeio da iluminação pública. A Vereadora apontou em sua justificativa as 
razões que a levaram a apresentar esta proposta tendo em vista, inclusive, o momento político 
em que foi elaborada como medida para reduzir a carga tributária sobre o contribuinte 
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municipal, carga que já estava consideravelmente alta, portanto, a Vereadora entende que com 
essa medida a gestão político-administrativa conseguiria adimplir com suas promessas, seus 
compromissos de campanha e levaria a população a ter esse benefício. Essas são as razões 
do projeto. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Tem a palavra o Sr. Ronilson da Secretaria de Finanças. 
O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES — Essa contribuição foi uma vitória da Prefeitura, 
na realidade a taxa de iluminação pública foi declarada inconstitucional e São Paulo tomou a 
frente e conseguimos aprovar a contribuição da iluminação em todos os municípios brasileiros. 
Hoje temos uma arrecadação mensal superior a 15 milhões de reais em contribuição. É uma 
renúncia fiscal complicada em nosso momento atual, mais de 170 milhões de reais anuais é 
complicado. Por outro lado, temos, como já citei, duas isenções dentro da Cosipe: para as ruas 
que não possuem iluminação pública, e aquela faixa para pessoas de baixa renda, então, já 
existe essa isenção. Não entendo porque extinguir uma contribuição tão importante. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Só para termos mais dados, o senhor possui os dados de 

• 
quantas pessoas são beneficiadas por essas isenções aproximadamente? 
O SR. RON1LSON BEZERRA RODRIGUES — Não tenho agora Vereador, mas posso levantar 
esses dados. Vemos pelo cadastro do IPTU há dois milhões 932 mil contribuintes cadastrados, 
então, é acima disso. Mas posso levantar esse dado. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Gostaria de saber dos que são beneficiados pela isenção. 
O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES — É baixo: são as ruas sem iluminação e para 
pessoas de baixa renda, mas dá para levantar dados. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) Próximo item é o PL N° 201/07 de autoria do Vereador Dalton 
Silvano: Para defender o PL, o senhor Luis Claudio. 
O SR. LUIS CLAUDIO — Sr. Presidente, senhores representantes da Secretaria de Finanças, o 
Vereador Dalton Silvano foi presidente do Sindicato dos Publicitários, obviamente, defendendo 
uma categoria, na votação do projeto de lei que criou o Cidade Limpa. Foi o único que votou 
contrariamente à proposta, apesar de ser da base de Governo, e o que aconteceu no trâmite 
da entrada da proposta do projeto pela Prefeitura até sua votação foi que houve várias 
autuações que implicaram em multas e essas refletiram no orçamento das empresas que 
inviabilizadas através da lei aprovada pela Câmara Municipal, agravou a situação desses 
empresários que tiveram e têm até hoje dificuldades em quitarem seus haveres trabalhistas 
com quem foi demitido. Defendemos a ideia de que o Executivo simplesmente anistie as multas 

• 
aplicadas antes da lei Cidade Limpa para poder viabilizar uma condição financeira para 
atendimento dos trabalhadores. É essa a proposta do Vereador Dalton Silvano sobre este 
projeto. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Próximo item, PL N° 206/07 de autoria do Vereador Aurélio 
Miguel. "Dispõe sobre a compensação pelo Poder Público Municipal entre créditos que lhes 
são devidos e dívidas da municipalidade decorrentes de precatório de natureza alimentar nos 
limites e na forma que especifica e dá outras providências". Fui informado pelo gabinete do 
Vereador Aurélio Miguel que quaisquer dúvidas podem ser encaminhadas por escrito ao 
gabinete do Vereador. 
O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES - É um projeto muito semelhante ao já 
apresentado pela Vereadora Sandra Tadeu. É a lei de compensação entre precatórios e 
tributos, ratifico minha afirmação anterior de que há um primeiro passo que é a lei municipal 
que dê compensação tributária inicialmente, mas depois, num segundo momento, podemos 
passar para os precatórios. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Próximo item, PL N° 244/07 de autoria do Vereador Wadih 
Mutran. Tem a palavra o Sr. Sales. 
O SR. SALES - Boa tarde a todos, boa tarde Sr. Presidente, o PL 0244/07, autoriza o poder 
executivo estabelecer isenção do pagamento de imposto predial e territorial urbano - IPTU para 
as escolas e creches dirigidas à educação de alunos excepcionais. 
O Vereador tem percebido, e por diversas vezes procurado nessa situação que essas 
instituições sobrevive na maioria das vezes de apoio financeiros externos: colaboração, 
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doação, e nesse entendimento, a presente propositura busca amenizar a carga tributária 
dessas instituições visando com isso criar um subsidio da municipalidade a essas instituições. 
Ou seja, a intenção desse projeto é que a municipalidade venha de encontro às necessidades 
dessas instituições ajudando de uma forma que o subsidio que acaba sendo uma forma 
financeira de ajudar essas instituições. É essa a intenção da propositura e o nobre Vereador 
espera poder contar com o apoio. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Tem a palavra o Sr. Ronilson, da Secretaria de Finanças. 
O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES — Sr. Presidente, já existe a imunidade 
constitucional que dá abrigo aquelas entidades assistenciais, educacionais sem fins lucrativos. 
Há um desconhecimento, na realidade, da lei. Todas essas entidades podem entrar com 
processo administrativo na Prefeitura do Município de São Paulo para ter reconhecimento da 
imunidade, ficar desonerada do IPTU e do ISS, por sua vez se for o caso. Essas entidades 
educacionais, assistenciais e sem fins lucrativos, não vejo muita razão no projeto de lei. Já 
existe imunidade. E por sua vez a Prefeitura do Município de São Paulo nem contra pode ser. 

• 
Porque na realidade a imunidade é uma desoneração constitucional. Então acho que está sob 
o manto da imunidade tributária. Não tem muito nexo esse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Tem a palavra o Sr. Sales. 
O SR. SALES — Essa propositura, para essas entidades que sem fins lucrativos, são as 
entidades administradas com fins lucrativos que tem uma sobrecarga maior de impostos a 
recolher. E que na realidade, mesmo com fins lucrativos eles não chegam a atender a 
demanda necessária. A intenção é essa. Ainda que seja com fins lucrativos, com esse 
incentivo fiscal poder atender um número maior de alunos excepcionais. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Passemos ao próximo item da pauta. PL 401/06, de autoria 
do nobre Vereador Goulart, que concede incentivo fiscal aos patrocinadores de restauração e 
conservação de imóvel tombado por órgão federal, estadual ou municipal, e dá outras 
providências. 
Tem a palavra a Sra. Nazeli Cabral. 
A SRA. NAZELI CABRAL — Sou assistente do nobre Vereador Goulart. O presente PL 401/06 
pretende conceder incentivo fiscal aos patrocinadores de restauração e conservação de imóvel 
tombado por órgão federal, estadual ou municipal, e dá outras providências. A proposta prevê 
que esse incentivo será do valor de face do IPTU do imóvel a ser restaurado e se o imóvel for 
isento o incentivo deve equivaler a 2% do valor venal do imóvel. Prevê também que esse 

• 
incentivo só será dado, se requerido e por um período máximo de 10 anos. 
A justificativa do projeto, a intenção do nobre Vereador, ao fazer essa proposta, acho que a 
primeira delas é possibilitar que imóveis absolutamente degradados no Município por conta de 
que a restauração tem de ser feita, tem de restituir as características originais do imóvel isso 
demanda uma quantia bastante grade de dinheiro. Não basta fazer uma maquiagem, as 
características terão de ser recuperadas na sua integridade. Por essa razão, muitos imóveis 
estão em absoluto estado de degradação. Com  esse incentivo, espera-se que haja mais 
pessoas, mais empresas dispostas a investir no restauro do nosso patrimônio. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Tem a palavra o Sr. Ronilson, da Secretaria de Finanças. 
O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES — Sr. Presidente, tenho aí completado doze anos 
de Prefeitura do Município de São Paulo, 28 anos de serviço público, e quando cheguei na 
Prefeitura do Município de São Paulo me deparei com esse problema que são dos imóveis 
tombados. Tem quatro a cinco tipos de tombamentos. Mas imóveis totalmente tombados temos 
18 mil e 200 imóveis na cidade de São Paulo. Temos de ver o impacto econômico financeiro 
disso. Hoje o imóvel tombado na cidade de São Paulo, não tem nenhum tipo de beneficio, O 
contribuinte tem de pagar o seu IPTU e tem de manter o imóvel de acordo com as condições 
previamente estabelecidas pelos órgãos, não são só o Município como Estada e Federal. Mas 
tem de verificar o impacto disso. São 18 mil e 500 imóveis, porque esses imóveis tomados 
normalmente não estão em áreas muito longe dos centros expandidos, estão em áreas pouco 
privilegiadas. São PTU caro, e já tratando de IPTU. Hoje o IPTU na cidade de São Paulo, ou 
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em todas as cidades, é um imposto arrecadatório, imposto fiscal e também tem sua parte extra 
fiscal, que sua parte social. Na cidade de São Paulo temos 833 mil imóveis beneficiados com 
isenção e com imunidade, isso é: que mão pagam o IPTU na Cidade de São Paulo. Então 
atendendo o lado social, a Prefeitura do Município de São Paulo, entende que esses imóveis 
com valor venal de até 61 mil 240, tem isenção. A minha preocupação é com o impacto do 
valor dessa renuncia nos imóveis tombados. Mas que tem de fazer alguma coisa com relação 
aos imóveis tombados, não discordo. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Passemos ao último item da pauta. 
PL 743/05, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que propõe incentivo à utilização de 
dispositivo para a penetração das águas pluviais nos calçamentos da cidade, com desconto em 
impostos, taxas e emolumentos municipais e dá outras providências. 
Com a palavra o Sr. Márcio. 
O SR. MARCIO — Sr. Presidente, mais uma vez obrigado pela oportunidade. O PL acima 
propõe dois tipos de incentivos para imóveis que guardem áreas para penetração de águas 
pluviais. A primeira proposta visa o desconto de 3 a 8% do IPTU, para imóveis que na seu 
calcamento guardem uma área não permeável de pelo menos 10%, sugestão que está na 
justificativa, mas que regulada pelo Poder Público, pelo Executivo, e no caso do imóvel em sua 
área total guardar pelo menos um quinto de área não permeável esse imóvel ganharia 10% de 
desconto nas taxas. Do ponto de vista, na medida, está em consonância com o Plano Diretor 
Estratégico, é uma diretriz do Plano Diretor, é uma ação de combate as enchentes e na outra 
ponta do que se consideraria renuncia fiscal, embora não haja calculo da mensuração do 
projeto, mas se entende, com economia que vai haver o impacto social que tem com enchente, 
com o custo que tem para combate as enchentes, sem duvida alguma compensaria essa 
renuncia. Essa e a posição da vereadora apresentar essa importante sugestão. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Alguém mais pretende se manifestar? 
O SR. 	 - Sr. Presidente, já existe uma invenção semelhante do que se 
refere ao Imposto Territorial para quem guarda um percentual do seu terreno coberto de 
vegetal. Essa invenção é de 50% do IPTU, é algo muito semelhante. Algo muito parecido. 
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Alguém mais pretende se manifestar. (Pausa) 
Não havendo e nada mais a tratar, declaro encerradas as audiências públicas, lembrando que 
a integra dessas audiências constarão das notas taquigráficas anexadas aos PLs. 
Estão encerrados nossos trabalhos. • 
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O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) — Como membro da Comissão de Finanças e 
Orçamento da Casa, declaro abertos os trabalhos da 26a audiência pública do ano de 2009. 
- Assume a presidência o Sr. José Police Neto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Muito obrigado pela presença de todos, de todas. 
Iniciamos com a audiência pública do PL 147/08 de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, na 
sua ementa propõe a melhora da utilização do espaço urbano da cidade de São Paulo e dá 
outras providências. O PL encontra-se em primeira audiência pública, e já deliberado em 
primeira discussão pelo Plenário da Casa. 
Tem a palavra o proponente, o nobre Vereador Ricardo Teixeira para fazer a defesa oral da 
propositura. 
O SR. RICARDO TEIXEIRA — Boa tarde a todos, a todas. Nobre Vereador Police Neto que 
preside os trabalhos, Vereador Floriano Pesaro. 
O projeto em pauta tem diversos artigos. Vou mencionar de forma rápida e depois abrimos à 
discussão, alguns dos itens em que vejo importância à discussão. 
Evidentemente, a questão do trânsito da cidade de São Paulo para nós é de muitíssima 

• importância, pois é a vida da cidade. A cidade vem com muitos veículos sendo licenciados 
diariamente, portanto, uma frota que aumenta em quase mil veículos por dia. Em função da 
mudança de características, de a cidade ter deixado de ser industrial para se transformar em 
prestadora de serviços, é um outro tipo de característica que, principalmente, atrai diversas 
viagens para a nossa cidade. 
Aqui pertinho da gente, na rua 25 de Março, que nos finais de semana recebe mais de dois 
milhões de pessoas, as quais em sua maioria de fora da cidade, do Estado e de outros 
Estados, até para minha surpresa estão vindo ônibus de fora do Brasil. Então, o nosso projeto 
de lei visa disciplinar algumas atividades da nossa cidade para que consigamos o ir e vir com 
mais segurança, com mais fluidez, de uma forma mais confortável e segura para que 
consigamos continuar com o crescimento da prestação de serviço, para que consigamos ter 
uma cidade para quem aqui mora também consiga conviver com a mudança, e que não sofram 
com grandes congestionamentos. 
Temos no artigo primeiro a mudança do rodízio municipal. Hoje, podemos retirar de circulação 
20% da frota com a atual regra, e a nossa proposta é a retirada de 40% da frota, com uma 
alteração no horário da noite. Não termina às 20h, mas às 21h. Até porque todo o centro 
expandido hoje, das 20h às 21h, também já tem problema de congestionamento. 
Temos no artigo segundo a carga e descarga da cidade, e propomos basicamente que esse 

410 processo seja feito entre 21h e 7h. Ou seja, é utilizar melhor o espaço urbano, as duas 
mensagens — tanto do artigo primeiro quanto do segundo — e que seja feita viagem de forma 
diferente, em outros horários, e a carga e descarga é atrair para fora dos horários em que a 
cidade está congestionada. 
Também temos uma proposta — artigo quarto — que diz que o poder público municipal está 
autorizado a proibir o estacionamento de ônibus. 
Então, ao longo das vias que tenham interesse de tráfego e que hoje estão com 
estacionamento liberado ou Zona Azul para que, nos horários de pico, em que se concentram 
as maiores viagens, o estacionamento seja proibido, mas para circulação preferencialmente de 
ônibus nessas vias. Isso traz um conforto maior para o usuário do transporte coletivo, uma 
velocidade maior, uma chegada ao seu destino de forma mais rápida, simplesmente tirando os 
veículos que hoje estão estacionados em horário de pico. 
Temos também uma outra questão que mexe com as motocicletas, em debate no País todo, 
em função de o Congresso Nacional estar debatendo a proibição de as motos circularem no 
meio dos veículos. No artigo 5°, há o pedido para o Poder Público rebalizar a Cidade, repintar 
as faixas, de forma a criar uma sobrelargura para as motos andarem com mais segurança. Fica 
claro que, se há espaço para as motos circularem entre veículos, não dá para diminuir as 
faixas, encostando os veículos. Dessa forma, sobraria um espaço, a que eu chamo de 
sobrelargura, para definir onde devem andar as motos com mais segurança, conforto e com 
fiscalização, o que hoje não temos na Cidade. 
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Um outro artigo prevê algo que acontece no mundo inteiro. Em São Paulo também já se 
prepara para isso, que são as grandes ocorrências de trânsito. Há hoje várias ocorrências 
todos os dias num sistema viário já congestionado, como acidentes, quebra de carro, falta de 
combustível. Pedimos para que o Poder Público faça o remanejamento em tempo recorde de 
10 minutos para serem liberadas as vias que tenham interesse de tráfego. 
Tem um outro dispositivo que mexe com o uso dos automóveis. Temos hoje uma taxa de 
ocupação de automóveis em circulação de 1,5 pessoa por carro nos horários do pico. No artigo 
70, propomos que, nas vias que tenham 3 faixas de rolamento ou mais, a faixa da esquerda 
seja resguardada, no horário de pico, para os veículos com duas ou mais pessoas, o que já se 
chamou de carona programada. Há pessoas que moram no mesmo prédio, trabalham na 
mesma rua, no mesmo bairro e que vão com seus carros individualmente. Aqui, se cria uma 
facilidade para se deixar um carro em casa, fazendo a carona programada. 
Pensando no comércio de rua — sabemos que, em shoppings, a cidade de São Paulo é 
recordista, com mais de 50 existentes aqui -, procurando aumentar o comércio de rua, que, 
sem estacionamento, não vive, o artigo 8° estabelece que, fora do horário de pico, entre 10 e 
17 horas, não se permita o estacionamento liberado para as pessoas simplesmente ficarem 
estacionadas o dia inteiro, já que o fluxo de veículos diminui. Então, que, nas áreas de 
comércio, que se implante a Zona Azul. 
Um outro artigo prevê a unificação das empresas e autarquias que hoje administram o 
transporte da Cidade, seja o coletivo, seja o de carga. Somamos a CET, com SPTrans, com 
DTP, com DSV — isso já existe em outras cidades do Brasil — para que todas essas empresas 
trabalhem em conjunto. 
Há um outro artigo que mexe com os taxistas. Hoje temos uma tarifa fixa a ser cobrada pelo 
taxista, que não pode dar desconto. Sabemos, por pesquisas recentes publicadas na Imprensa, 
feitas na Faria Lima, Rebouças, Av. 9 de Julho, que, no horário de pico, de cada 10 veículos, 7 
táxis não tinham passageiros. Se o taxista puder dar desconto, puder negociar com o usuário e 
baixar a tarifa, poderíamos retirar carros das ruas, fazendo com que as pessoas usassem mais 
os táxis. 
Nobre Vereador Police, era isso que eu queria transmitir ao nosso público. Muito obrigado. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Quero agradecer a manifestação trazida pelo proponente do 
Projeto de Lei, nobre Vereador Ricardo Teixeira, que pretende, com o projeto, melhorar a 
utilização do espaço urbano viário na cidade de São Paulo e assim apresentado. 
Quero perguntar àqueles que acompanham os nossos trabalhos se alguém pretende fazer uso 
da palavra. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, agradeço a presença do Vereador 
Ricardo Teixeira, lembrando que o projeto deve figurar em uma segunda audiência pública 
motivando a participação de outros Vereadores, assim como da sociedade nesta Casa. 
Muito obrigado, Vereador. 
Está encerrada a audiência pública do PL 147/08, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que 
melhora a utilização do espaço urbano da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
- Pausa. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Declaro abertos os trabalhos da audiência pública 
do PL 06/09 de autoria do Chefe do Executivo que concede remissão dos créditos tributários 
relacionados ao imóveis situados nas quadras fiscais que especifica, no loteamento Vila Elida, 
na divida do Município de São Paulo com Diadema. 
Temos aqui a equipe da Secretaria de Finanças do Município de São Paulo para fazer a 
apresentação do projeto de lei, que foi encaminhado à Câmara Municipal de São Paulo no dia 
12 de janeiro deste ano, mensagem de número cinco do Sr. Prefeito Gilberto Kassab, 
acompanhado de demais documentos. 
Passo a palavra ao Sr. Douglas, assessor do Gabinete da Secretaria — Departamento de 
Tributação Imobiliária, para prestar os esclarecimentos. 
O SR. DOUGLAS — Boa tarde, Sr. Vereador, participantes. O projeto de lei fornece remissão 
para imóveis em que havia dúvida quanto à tributação deles. Eles ficavam nas regiões 
limítrofes entre São Paulo e Diadema. Portanto, por diversas vezes tributados pelo Município 
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de São Paulo e pelo Município de Diadema. Houve um estudo sobre isso e pautou-se no 
sentido de que os imóveis deviam ser tributados por Diadema. Caso os imóveis tenham sido 
adimplidos, quer dizer, os seus contribuintes tivessem pagado IPTU ao Município de Diadema, 
o Município de São Paulo concederia por intermédio desse projeto de lei a remissão do crédito 
tributário do Município de São Paulo. Ou seja, o Município de São Paulo não poderia tributar 
sobre imóvel que esteja situado no Município de São Paulo. Então, esse projeto de lei tem o 
condão de dar remissão aos créditos tributários. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Pergunto à assessoria se há inscritos. (Pausa). Não 
havendo, dou por encerrado o debate sobre a matéria atinente ao PL 06/09, encaminhado a 
esta Casa no dia 13 de janeiro de 2009 pelo Chefe do Executivo, que "concede remissão dos 
créditos tributários relacionados aos imóveis situados nas quadras fiscais que especifica, do 
loteamento vila Elida, na divisa intermunicipal São Paulo - Diadema." 
Muito obrigado àqueles da Secretaria que nos trouxeram instruções sobre a matéria. 
Neste momento, dou início à audiência pública do PL 721/09, apresentado pelo Executivo, que 
"concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS aos serviços e nas 
condições que especifica.". 
Passo a palavra ao Dr. Pata, que fará as exposições iniciais. 
O SR. PATA — Vereador José Police Neto, demais presentes, boa tarde. Todos sabem que 
São Paulo é uma Cidade voltada à cultura, então, a ideia básica desse projeto é incentivar 
ainda mais a cultura na Cidade. Basicamente, a ideia é conceder isenções. A isenção seria em 
relação a espetáculos teatrais; danças; balés; óperas; concertos de música erudita e recitais de 
música — apenas os destinados a artistas brasileiros —; espetáculos circenses de caráter 
nacional; bailes e desfiles, inclusive de trios elétricos de blocos carnavalesco ou folclórico, e 
exibição cinematográfica realizada — neste caso, apenas em cinemas que funcionem em 
imóveis cujo acesso direto seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de 
circulação em galerias; o que significa dizer que os cinemas de shopping centers não estão 
abarcados pela isenção. 
De um modo geral, a lei define também o que são considerados espetáculos circenses 
nacionais, que são os que comprovadamente atendam cumulativamente três requisitos 
básicos, quais sejam: que sejam gerenciados, administrados e representados por brasileiros — 
condição sine qua non —; que tenham sua sede ou seu principal centro de atividades localizado 
em território nacional; e que contenha em seus quadros pelo menos 50% de artistas de 
nacionalidade brasileira. 
Apenas reforçando o que eu disse no começo, a ideia é que, em se concedendo essa isenção, 
o Município de São Paulo se torne cada vez mais um polo e um centro de cultura no País. 
Em linhas gerais, é isso. Estamos à disposição para eventuais dúvidas que os senhores 
venham a ter. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço ao Sr. Pata, representante da Secretaria 
de Finanças do Município de São Paulo, as informações. Pergunto à assessoria se há inscritos. 
(Pausa) Não havendo, dou por encerrado o debate sobre a matéria. 
Faço agora uma solicitação à assessoria da Comissão de Finanças, por conta de uma 
demanda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. O projeto de lei traz na 
mensagem do Prefeito a informação de que o projeto implica na renúncia de 5 milhões de 
reais, já considerados nas estimativas de receita que contemplam a perda decorrente do 
benefício fiscal a ser concedida para o ano de 2010 e para os dois anos seguintes, em 
atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal. 
A assessoria técnica da comissão de finanças solicitou à liderança do Governo que 
incorporasse ao processo informação em forma de declaração daquela Secretaria, informando 
da mesma forma que estabelece a Lei de Responsabilidade Fiscal as origens do hipotético 
recurso que fará frente a esta demanda. Quero neste momento solicitar estas informações 
acessórias da Secretaria de Finanças do Município, permitindo a deliberação desta matéria nos 
próximos dias aqui na Casa, lembrando que o projeto passa neste momento em primeira 
audiência pública, projeto que requer regimentalmente duas audiências públicas. Não havendo 
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inscritos para a matéria quero encerrar o debate ao Projeto de Lei N° 721/09, apresentado pelo 
Chefe do Executivo, que concede isenção de impostos sobre serviços de qualquer natureza, 
ISS e aos serviços e nas condições que especifica referente a eventos culturais e artísticos na 
Cidade, projeto esse que passou a ser batizado como Zona Livre de Tributação para Cultura, 
Arte e Entretenimento na Cidade de São Paulo. Neste momento daremos início ao debate do 
Projeto de Lei N° 722109, de autoria do Chefe do Executivo, que autoriza a abertura do prazo 
no exercício de 2010 para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado — PPI, 
instituído pela Lei N° 14.129 de 11/01/06, nos termos que especifica. Neste momento passo a 
palavra para o Dr. Prata que representa o Executivo, a Secretaria Municipal de Finanças. 
O SR. PRATA — Senhores, aqui é bastante simples a explicação, todos conhecem o nosso PPI 
— Programa de Parcelamento Incentivado — a ideia é, como da primeira vez, que realmente 
procure oferecer aos contribuintes uma possibilidade de regularizarem seus débitos tributários 
junto ao Município. Na lei hoje em vigor, na verdade, o fato gerador vai até o ano de 2004. A 
alteração básica é que agora o fato gerador é para que seja permitido ingresso no PPI a partir 
de 2005. Colocamos uma trava onde se lê no parágrafo único: "os sujeitos passivos excluídos 
do PPI reaberto na forma do caput deste artigo poderão nele reingressar apenas uma vez". Por 
que isso? Às vezes, infelizmente, alguns contribuintes acabam entrando no programa, solicitam 
certidão negativa, nós concedemos e depois ele deixa de pagar. Não é isso que queremos, não 
é essa a ideia do programa. Neste caso, por conta de eventuais problemas que temos 
verificado neste quesito colocamos uma trava, ou seja, é permitido apenas o reingresso e nada 
mais do que isso. Tínhamos fato gerador até 2004 e agora prorrogamos por mais um ano o fato 
gerador até 2005. Em linhas gerais é isso. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Tem a palavra o Sr. Márcio, que assessora a 
Bancada do Partido dos Trabalhadores. 
O SR. MÁRCIO — Sr. Presidente, boa tarde a todos, no caso do prazo de adesão do período 
ter sido ampliado para 2006, gostaria de saber se a Secretaria dispõe de dados de qual seria o 
volume de lançamentos neste período e qual valor de recursos também e se é interessante, 
acredito que não, porque não foi enviado na proposta, mas talvez para o contribuinte seja, a 
ampliação do prazo de 2005 para 2006? É importante lembrar que até o momento chegamos a 
ter débitos até o período vencido em 31/12/04. Portanto, a ampliação seria interessante para os 
contribuintes. Muito obrigado. 
O SR. PRATA — Agradecemos a sugestão, na verdade, temos de levá-la à Secretaria, teríamos 

• 
de fazer estudos no sentido de verificar a viabilidade de podermos estender esse prazo, então, 
o nosso compromisso neste momento é de levarmos a proposta para o nosso Secretário e 
discutirmos internamente a respeito; é o que posso dizer neste momento. Não temos um 
estudo de impacto relativamente a 2006, então, levaremos à Secretaria. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Quero reforçar que esse também é um 
projeto do qual realizamos duas audiências públicas. Já vou deixar solicitado à equipe da 
Secretaria de Finanças que, na ocasião da segunda audiência pública, possa disponibilizar as 
informações que aqui foram solicitadas pela assessoria da Bancada do Partido dos 
Trabalhadores para que o debate possa continuar. 
Pergunto à assessoria se há novos inscritos para o debate. (Pausa) Não havendo, agradeço a 
participação do Dr. Márcio, que nos prestou essa colaboração. Agradeço também aos técnicos 
da Secretaria de Finanças que nos ajudaram neste debate. 
Dou por encerrado o debate sobre este projeto, mantendo aberta a 26 8  audiência pública da 
Comissão de Finanças e Orçamento. 
Procederei à chamada dos projetos, conforme a inscrição dos assessores dos mandatos que 
farão sua defesa oral. 
Abriremos o debate sobre o PL 428/2009, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, que 
estabelece diretrizes para a criação e a instalação do Parque Municipal de Vila Albertina, no 
Distrito do Tremembé, e da outras providencias — espaço esse localizado na confluência da 
Rua José Aguirre Camargo com a Estrada de Santa Maria. 
Passo a palavra ao assessor do Vereador Ushitaro Kamia, Sr. Marcos Teixeira. 
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O SR. MARCOS TEIXEIRA — Muito obrigado. Boa tarde a todos. Basicamente, temos a dizer 
que houve uma alteração no projeto, um adendo feito pela própria Comissão, um substitutivo 
que a Comissão apresentou. O Vereador tomou ciência do substitutivo, e coube-nos concordar 
plenamente com as alterações feitas, que melhoraram o projeto original — orientando a 
construção do parque e sua abrangência — e colaborando com o meio ambiente, pois faltavam 
detalhes. Isso tudo foi aperfeiçoado por meio do substitutivo apresentado, com o qual 
concordamos. Estou à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Lembro que o substitutivo a que se refere 
o Sr. Marcos Teixeira é fruto do relatório apresentado pelo Vereador José Ferreira Zelão na 
Comissão de Política Urbana, que redisciplinou as diretrizes para a criação do referido parque. 
Pergunto se há inscritos para de debate. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada os debates 
sobre a matéria, lembrando que haverá uma segunda audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. PL 508/2009, de autoria do Vereador Quito Formiga, que dispõe 
sobre a restrição da exposição de anúncios que utilizem imagens de cunho pornográfico nas 
áreas externas e internas de cinemas, teatros, casa de espetáculos e demais estabelecimentos 
congêneres e, dá outras providências. 
Chamo, para fazer uso da palavra, a Dra. Yasmin Gonzaga, que representa o mandato do 
Vereador Quito Formiga. 
A SRA. YASMIN SARRAF GONZAGA — Obrigada, Presidente. O Vereador autor é também 
membro da CPI da Pedofilia nesta Casa. Após várias reuniões da CPI e contato com o relatório 
nela produzido, chegamos à conclusão de que, hoje em dia ocorre uma antecipação da 
erotização e que esta é muito aguçada. Muitos dos pedófilos, que apresentam essa psicopatia, 
passaram por essa erotização precoce e aguçada em seu convívio social. A medida que o 
Vereador propõe visa a tentar prevenir essa erotização aguçada, que causa prejuízos à 
sociedade em geral. 
Essa erotização aguçada, conforme o passar do desenvolvimento, causa prejuízos que vemos 
muitas vezes doentios, muito prejudiciais à sociedade em geral. 
Em relação ao impacto orçamentário, por ter caráter normativo, não causará nenhum dano ao 
orçamento do Executivo. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Quero agradecer à Dra. Yasmin Gonzaga, que traz 
as informações do Projeto de Lei apresentado pelo nobre Vereador Quito Formiga. 
Pergunto à nossa Assessoria Técnica se há inscritos para o debate. (Pausa) 
Não havendo inscritos, dou por encerrado o debate ao Projeto de Lei 508/09, de 05/08/2009, 
pelo nobre Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre as restrições da exposição e anúncio 
que utilizem imagem de cunho pornográfico nas áreas externas e internas de cinemas, teatros, 
casas de espetáculo e demais estabelecimentos congêneres. 
Esse projeto deve voltar à audiência pública nos próximos dias, sendo o interstício reduzido, na 
sessão plenária da última quarta-feira, portanto, teremos a oportunidade de discutir o projeto já 
na semana que vem. 
Quero chamar o debate referente ao Projeto de Lei n°. 595/2009, de 11/09/2009, de autoria do 
nobre Vereador Netinho de Paula, que estabelece parâmetros para criação de centros de 
referência da juventude e dá outras providências. 
Neste momento, quero chamar o Assessor do nobre Vereador Netinho de Paula, o Sr. Eliseu 
Soares Lopes, para que possa fazer a sustentação oral da matéria para nosso debate. 
O SR. ELISEU SOARES LOPES — Sr. Vereador José Police Neto, que preside esta reunião; 
Srs. representantes da Secretaria de Finanças e demais senhores presentes. 
O nobre Vereador Netinho de Paula, em função de atividades da sua carreira profissional, não 
pode estar aqui presente para defender o projeto que estabelece parâmetros para a criação 
dos centros de referência da juventude. 
Portanto, peço vênia, Sr. Presidente, ao tratar do assunto, bem como pela informalidade com 
que viemos à audiência, pois fomos surpreendidos com essa tarefa e não estávamos com os 
trajes adequados. Mas, de toda forma, como V.Exa. também está em trajes informais, pedimos 
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desculpas, mas tentaremos contribuir com o debate. 
O que levou o nobre Vereador Netinho de Paula a conceber esse projeto foi ter em 
consideração algumas questões importantes para a formação do nosso povo, sobretudo, da 
juventude, que é um momento bastante peculiar de nossas vidas. 
Os jovens brasileiros, que correspondem na sua maioria formação, embora exista, já há alguns 
anos, uma certa diferenciação das características da nossa juventude, da formação de nosso 
povo que, em determinados momentos, principalmente até a década 80, sua principal 
característica era de extrema juventude, mas temos visto — com os dados do IBGE — que existe 
um certo amadurecimento da nossa população. 
No entanto, Sr. Presidente, apesar de termos uma característica bastante forte da presença da 
juventude na formação do povo brasileiro, não temos a prática, por parte do Estado, nas suas 
três dimensões, de ter instrumentos, equipamentos públicos para a juventude. 
Nosso intuito é dialogar com a cidade de São Paulo e com a Municipalidade, com o Sr. 
Prefeito, para que possamos refletir sobre a participação do jovem e contribuir na sua 
formação. 
Então, o centro de referência da juventude deve ser palco de encontro das diversas 
manifestações juvenis, as quais serão levadas a perceber a existência de diferentes formas de 
ser, de se organizar e de intervir na sociedade, possibilitando vivenciar uma pluralidade cultural 
e um exercício de participação democrática. 
Os centros visam a fortalecer e ampliar a participação ativa e os direitos da juventude, através 
do reconhecimento, valorização e potencialização de seus trabalhos e intervenções sociais. 
Sr. Presidente, nós, diuturnamente, estamos vendo nos meios de comunicação, pelos 
noticiários, bastante informação negativa no que diz respeito à juventude e um dos elementos 
que, infelizmente, a sociedade cobra da juventude, fundamentalmente, é criminalizar essa 
juventude. Costumeiramente, ouvimos o debate que é preciso ampliar, ter mais mecanismos 
para repressão à juventude, encontramos essa medida na criação das propostas de 
criminalização, mais acentuada de algumas práticas, a redução da maioridade penal — 
advogamos contra essa questão, Sr. Presidente. 
Acreditamos que uma das saídas para que possamos introduzir uma cultura de paz, de 
convivência e, sobretudo, fazer com que o jovem possa, de fato, contribuir com o País, é 
ofertarmos oportunidades para a convivência. Por isso, só para registrar, Sr. Presidente, a 
UERJ — Universidade Estadual do Rio de Janeiro, em parceria com a UNICEF, elaborou uma 
pesquisa, em julho de 2009, bastante curiosa. Constatou-se que 47% das causas de 
homicídios, que assola o nosso povo, são de jovens; um, entre 500 jovens, morrerá antes de 
completar 19 anos. 
Quais são as soluções que o Estado, nas suas dimensões, tem de ofertar para esses jovens? 
Consideramos que devemos dialogar por meio de uma prática positiva. O Centro de Referência 
da Juventude tem esse condão, esse objetivo, por isso o trazemos para o conhecimento da 
população. Queremos que o Projeto seja aprovado, queremos o apoio dos Vereadores desta 
Casa, da comunidade, e acreditamos que isso pode ser uma das saídas para que possamos 
introduzir os jovens num ambiente saudável, de lazer, para que ele possa, de fato, contribuir 
com a população, ofertando alternativas a essa violência. 
Para terminar, Sr. Presidente, os Centros de Referência de Juventude deverão oferecer 
instrumentos e recursos para que os jovens e grupos juvenis qualifiquem seus projetos de 
intervenção social, a intenção é criar um espaço que promova o debate de temas polêmicos 
decorrentes de acontecimentos atuais e de interesse da juventude, a fim de qualificar a sua 
participação social e promover troca de informações entre os participantes. 
Pesquisamos centros como esses, Sr. Presidente, vimos que alguns países desenvolveram e 
ofertam esses centros para a sua juventude. Na França e em Cuba, tive a oportunidade de 
conhecer, muitos desses jovens que hoje vemos abrilhantando seus países na cultura, mesmo 
no esporte, receberam aprendizado a partir de convivência sadia, que se deu nos chamados 
Centros de Referência da Juventude. 
Muito obrigado, Sr. Presidente, em nome do Vereador Netinho de Paula. 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Primeiramente, agradeço ao Eliseu Soares Lopes, 
que fez sustentação oral do Projeto de Lei apresentado pelo Vereador Netinho de Paula. 
Questiono a nossa Secretaria sobre os inscritos para o debate, pois não os temos. Mas, antes 
de encerrar, gostaria de dizer que a vestimenta que V.Sa. usa neste momento, neste debate, é 
uma prerrogativa daqueles que participam do debate da juventude, como o projeto trazido pelo 
Vereador Netinho de Paula debate nesta Casa estabelece parâmetros para criação dos 
centros, nada mais justo que você esteja trajado de forma a esta juventude que pretende 
atender com os centros. 
Dou por encerrado o debate ao Projeto de Lei de n° 595/2009, apresentado à Casa no dia 11 
de setembro deste ano, de autoria do Vereador Netinho de Paula, que estabelece parâmetros 
para a criação dos Centros de Referência da Juventude e dá outras providências, muito 
obrigado à participação de todos neste debate 
Neste momento chamo ao debate o Projeto de Lei n° 493/2009, apresentado no dia 4 de 
agosto de 2009, de autoria do Vereador Penna, que pretende tornar obrigatória às empresas, 
potencialmente poluidoras, a contratação de técnicos responsáveis pela área ambiental. Passo 
a palavra, neste momento, para a Dra. Ana D'Ávila, para que faça a defesa oral da matéria 
apresentada. 
A SRA. ANA D'AVILA — Boa tarde, Sr. Presidente, na pessoa de quem cumprimento os 
demais membros da Mesa, boa tarde a todos os presentes. 
Inicialmente gostaria de dizer que este projeto de lei foi elaborado com o Partido Verde de 
Manaus que, na mesma oportunidade também apresentou projeto de lei com o mesmo teor. 
Versa o projeto de lei, como bem disse o presidente acerca da obrigatoriedade das empresas 
potencialmente poluidoras de contratar responsável técnico em ambiente. Esse projeto de lei 
foi objeto de um substitutivo na Comissão de Constituição, Justiça e Participação Legislativa 
que muito bem veio a acrescentar ao projeto um tom de legalidade e constitucionalidade no 
que se refere a apresentação formal, não a apresentação de mérito do projeto. Na verdade o 
que se pretende com a matéria não é legislar sobre a organização nacional de emprego ou 
exercício de profissão mas sim a concessão de uma licença de funcionamento e fiscalização 
das atividades econômicas que sejam potencialmente poluidoras. Isso dentro do Município de 
São Paulo, obviamente. Com  este objetivo a Lei Orgânica do Município reconhece através do 
seu Inciso VI do artigo 160 o poder de polícia administrativo que nós temos. Portanto, não 
existe qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade ao se legislar acerca da presente matéria 
mesmo porque a própria constituição federal no seu artigo 170, Inciso V, também prevê que as 
questões do meio ambiente devem ser consideradas de caráter primordial acima das atividades 
econômicas desenvolvidas. Portanto, seria uma das características que pode limitar o 
desenvolvimento de uma atividade econômica. 
Assim, limitamos o exercício dessas atividades tendo por embasamento não só a norma 
constitucional mas também a norma da Lei Orgânica do Município que está para o Município 
como a Constituição Federal está para a União. 
Preliminarmente era o que tínhamos a falar e, no que se refere ao mérito, nada houve a opor 
às demais comissões de mérito e na Comissão de Constituição e Justiça não há que se falar 
em impacto orçamentário mesmo porque não causará qualquer ônus ao Município esse tipo de 
exigência. Era basicamente o que havia a colocar e, se houver algum questionamento estou à 
disposição. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço à equipe que assessora o 
mandato do Vereador Pena. Lembro que a matéria já foi debatida em audiência pública 
promovida pela Comissão de Política Urbana no dia 18 de novembro, oportunidade em que o 
Partido dos Trabalhadores se manifestou conjuntamente com o partido dos vereadores de 
Manaus que elabora projeto com o Vereador Pena da Casa. 
Pergunto à assessoria se há inscritos para debate. (Pausa) Não havendo inscritos dou por 
encerrado o debate do PL 493/09 apresentado em 4 de agosto de 2009 que dispõe sobre a 
obrigatoriedade das empresas potencialmente poluidoras contratarem responsáveis técnicos 
em meio ambiente e dá outras providências. O processo conclui sua perfeita instrução estando 
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à disposição da Secretaria Geral Parlamentar para encaminhamento para a segunda 
deliberação. 
Chamo para debate o PL437/09 de autoria da Vereadora Juliana Cardoso, apresentado em 22 
junho de 2009. Estabelece diretrizes para a criação e instalação do Parque Municipal Fazenda 
da Juta e dá outras providências. Chamo Álvaro de Abreu Alves que assessora a Vereadora 
para fazer a sustentação oral da matéria. Obrigado pela presença. 
O SR. ÁLVARO DE ABREU ALVES — Obrigado. Boa tarde. Com  este projeto de diretrizes da 
criação do Parque Municipal Fazenda da Juta a Vereadora Juliana Cardoso pretende contribuir 
para diminuir um pouco as desigualdades existentes na região de Sapopemba trazendo para a 
população que lá reside, em torno de 300 mil habitantes, um pouco mais do conceito de 
cidadania. A região de Sapopemba tem um dos mais baixos índices de desenvolvimento da 
cidade de São Paulo. É uma região que conta com população muito grande sem qualquer área 
verde significativa e sem qualquer parque municipal. Este parque busca trazer a preservação 
de área verde e que tem mata significativa hoje, a qual corre riscos todos os dias por uma série 
de fatores, como, por exemplo, a deposição de entulho, a ocupação das margens dessa área 

• verde. É do interesse da população de Sapopemba e do interesse da Vereador Juliana 
Cardoso contribuir na preservação dessa área verde e, com isso, contribuir com a população 
de São Paulo, deixando para as gerações futuras uma área importante, configurada como um 
parque. À disposição, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Quero agradecer a sustenção oral que o Sr. Alvaro 
de Abreu Alves fez neste exato momento, na representação do mandato na nobre Vereadora 
Juliana Cardoso. Quero lembrar a importância desse projeto: trata-se de uma área com mais 
de 150 mil m2 para a qual, pretende a nobre Vereadora, estabelecer diretrizes para instalação 
desse parque. Quero perguntar a nossa assessoria se há mais inscritos. Não? Não há mais 
inscritos, quero agradecer novamente a apresentação feita hoje, destacando que esse projeto 
receberá segunda audiência pública, oportunidade em que poderemos aprofundar o debate 
iniciado. Encerrado o debate do Projeto de Lei de número 437/2009. 
Passemos ao item seguinte. 
Projeto de Lei de número 201/2007 de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a 
renúncia e anistia a processos administrativos e judiciais pela Prefeitura da Cidade de São 
Paulo na cobrança de infrações sobre a Lei n° 13.525/03. Este projeto já teve audiência pública 
realizada nesta Comissão de Finanças e Orçamento no dia 23 de outubro do corrente ano. 
Para a sustentação oral da matéria, com a palavra o Sr. Luis Claudio Marchesi, que representa 
o mandato do nobre Vereador Dalton Silvano. 
O SR. LUIS CLAUDIO — Sr. Vereador José Police Neto, Presidente desta Comissão, senhores 
representantes das Secretarias, senhores e sociedade paulistana, gostaria de relembrar um 
breve histórico da situação. A Lei Cidade Limpa trouxe um novo conceito de comunicação em 
São Paulo, mas antes dela acontecer, havia distorções graves na cidade, principalmente de 
fiscalização. Não que a legislação não fosse eficiente, mas a corrupção, a prática dos "olhos 
fechados" e alguns acertos deixaram a publicidade exterior em São Paulo de uma forma 
descabida. Algumas das empresas, ou talvez a maioria, trabalhavam dentro da legislação, 
enquanto outras, inclusive, fora de São Paulo, invadiam o espaço da cidade e faziam o que 
bem entendiam, ou através de acertos com agentes vistores ou, simplesmente, atirando a 
esmo. Foi justamente essa situação que gerou a discussão do projeto Cidade Limpa. 
Muitas empresas, com alvarás e, inclusive, com licença da Prefeitura, com toda a 
regulamentação legal, elas foram autuadas. Posteriormente a essas autuações aconteceu a 
aprovação do Projeto de Lei Cidade Limpa, de autoria do Executivo, que teve um único voto 
contrário, nesta Casa, que foi do Vereador Dalton Silvano. Ele, como publicitário, entendia que 
o assunto deveria ser melhor discutido para formalizar uma normalização nova, uma 
regulamentação nova, que padronizasse e conciliasse tanto os objetivos do Executivo, quanto 
das empresas. 
Nesse ínterim, ou seja, da apresentação do projeto, e da legislação vigente, houve ainda várias 
multas e outros tantos procedimentos que, depois, o que aconteceu? A Lei foi aprovada e as 
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empresas ficaram com as pendências: fossem multas, recursos, ou outras alternativas jurídicas 
em andamento. O Vereador entendeu, então, que, a partir do momento que a Lei Cidade Limpa 
entrou em vigor, deveriam ser analisados os casos anteriores, para até serem anistiados ou 
terem reestudadas as multas. 
A lei Cidade Limpa acabou por fechar vários postos de trabalho, várias empresas, trazendo 
consequências econômicas e sociais em função dessa força de trabalho que lá agia. 
Então, a propositura do Vereador é que essas pendências que estão hoje na Secretaria 
Municipal da Fazenda ou os recursos que estão tramitando sejam anistiados porque fazem 
parte do passado. Isso pode beneficiar gente boa e gente ruim, empresário bom e ruim, mas 
não importa. A realidade é que a lei Cidade Limpa praticamente zerou a publicidade exterior na 
cidade de São Paulo, esse é o conceito que o Vereador defende para que aquelas empresas 
que estão com dificuldade em pagar até os direitos trabalhistas de funcionários demitidos, eles 
tenham primeiro esse direito e anistia ou como faz a propositura do Vereador, deixar isso como 
uma página virada porque a realidade da cidade virou e essa situação tem de virar também 
para os empresários. 
Era isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço o mandato do Vereador Dalton Silvano 
que nos oferta a debate um projeto de lei apresentado em 2007 em audiência pública. 
Pergunto aos técnicos da Secretaria de Finanças se pretendem fazer exposição sobre a 
matéria, contribuir com o debate. (Pausa) 
Passo a palavra ao Dr. Rodrigo, Chefe da Procuradoria, Chefe da Assessoria da Secretaria de 
Finanças para tecer considerações sobre a matéria. 
O SR. RODRIGO — Exmo. Vereador Police Neto, na pessoa de quem cumprimento os demais 
componentes da Edilidade, Srs. assessores, assessoras e demais presentes. 
Apenas a título de colaboração, de esclarecimento, o projeto de lei de autoria do Vereador 
Dalton Silvano expõe sobre a renúncia de anistia de processos administrativos e judiciais da 
Prefeitura na cobrança de infrações da lei 13.525. E trata de multas sobre posturas 
administrativas. 
O artigo três do referido projeto nos traz: "O poder público municipal fica autorizado também a 
emitir certidões em caráter administrativo, isentando os contribuintes de qualquer pendência 
tributária ou fiscal sobre procedimentos originários". Salvo melhor juízo, acredito que a lei 
13.325 não trata de matéria tributária. Talvez fosse o caso de promover a... A título de 
sugestão apenas. Como se trata de multa de postura, à parte de renúncia tributária ou fiscal, 
acho que acaba ficando inadequada. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Quero questionar a nossa assessoria técnica se 
temos outros inscritos. (Pausa) Não há inscritos. Quero agradecer a apresentação feita pela 
assessoria do Vereador Dalton Silvano, o nosso colega Luís Cláudio, assim como a 
participação dos membros do Executivo, neste momento, o Dr. Rodrigo, Chefe da Assessoria 
Jurídica da Secretaria Municipal de Finanças. 
Dou por encerrado o debate do PL 201/07. 
Vamos iniciar o debate ao PL 372/09, apresentado no dia 28 de maio de 2009, do Vereador 
Dalton Silvano. Dispõe sobre a criação do Programa de Coleta Seletiva de pilhas, baterias, 
celulares, termômetros, cartões magnéticos e óleo comestível. 
Passo a palavra para o Sr. Luís Claudio Marchesi, que aqui representa o mandato do Vereador 
Dalton Silvano, para que faça a sustentação oral da matéria. 
O SR. LUÍS CLÁUDIO MARCHESI — Sr. Presidente, José Police Neto, agradeço mais uma vez 
a possibilidade de me manifestar em defesa desse projeto de lei. 
Em nível mundial, eu acho, e nós estamos às portas de uma convenção mundial sobre o meio 
ambiente, sobre a temperatura da terra, sobre as condições climáticas, o Vereador Dalton 
Silvano nos traz, nesse projeto de lei, a discussão e agrega mais um elemento que é a questão 
das lâmpadas fluorescentes, porque culturalmente todos nós da cidade de São Paulo temos o 
hábito de jogar as pilhas do radinho, a pilha do equipamento de som fora. Daí vai para o lixo e 
o lixo que se dane! 
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A proposta do Vereador tem um âmbito muito mais importante de agregar no aspecto municipal 
a questão de discussões estadual, nacional e internacional da destinação desse lixo. Reforço 
que culturalmente temos essa facilidade de jogar fora a pilha. 
Por exemplo, no caso específico desse projeto que prioriza a questão das lâmpadas 
fluorescentes. Na Holanda, 83% dessas lâmpadas são recicladas. O que é? Não é reformar a 
lâmpada, é desmontar a lâmpada porque tem dois poios de alumínio, mercúrio e tem o vidro. 
Tudo isso, quando quebramos e jogamos a lâmpada fluorescente no lixo, o descarte vai para o 
aterro. Temos uma questão química importante, consequentemente, o mercúrio vai para o solo 
freático e se dilui com a água. Essa mesma água vamos reaproveitar de alguma forma. Então, 
a proposta do Vereador no projeto de lei incluindo o guarda chuva de elementos é para que 
tenhamos a condição de formar uma jovem cultura de jogar a pilha no local adequado e a 
destinação e responsabilização de quem vende e de quem compra. São dois poios, sou o 
fabricante, o comerciante e o consumidor. É gerar poios de recepção desses elementos para 
reciclagem, quando for possível, ou para destinação adequada que não ofenda o meio 
ambiente. É isso. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Quero agradecer à assessoria do Vereador Dalton 
pelas informações e pela defesa da matéria que faz neste momento. Pergunto à nossa 
assessoria se temos inscritos para o debate. (Pausa) Não temos inscritos, dou por encerrados 
os debates ao PL 372/2009, que dispõe sobre a criação de programa de coleta seletiva de 
pilhas, baterias de celulares, termômetros, cartões magnéticos e óleo comestível. Esse projeto 
foi apresentado pelo Vereador Dalton Silvano no dia 28 de maio do presente ano. Muito 
obrigado pela participação de todos no debate. 
Chamo o PL 604/2009, apresentado no dia 16 de setembro de 2009, de autoria do Vereador 
Roberto Trípoli, que estabelece procedimentos de controle ambiental para aquisição de carne 
bovina in natura pelo Município de São Paulo e dá outras providências. Projeto de lei que já 
realizou sua primeira audiência pública no dia 18/11/09, na Comissão de Política Urbana. 
Chamo o Dr. Wilson Grassi, que representa o mandato do Vereador Roberto Trípoli. 
O SR. WILSON GRASSI — Muito obrigado, boa tarde, Presidente, demais membros da Mesa. A 
preocupação do Vereador Roberto Trípoli em fazer esse projeto é muito pertinente porque, 
hoje, a pecuária é o maior vilão do desmatamento da Amazônia. A floresta é desmatada, 
principalmente, para a abertura de pastagens para criação de gado ou para novas fronteiras 
agrícolas, principalmente, para produção de soja, que acaba sendo usada na alimentação do 
gado. 
Todos sabem que isso é tão importante que o Governo Federal embargou diversas áreas na 
Amazônia, em que não é permitido a criação de gado, em boa parte da Amazônia. Ao mesmo 
tempo que não é permitida a criação de gado, o próprio Governo Federal, por meio do BNDS, 
financia alguns frigoríficos na região que compram carnes dessas regiões. 
O que o Município de São Paulo tem a ver com isso? Boa parte dessa carne produzida em 
pastagens ilegais na Amazônia é consumida no Município de São Paulo, em parte, inclusive, 
pela própria Prefeitura Municipal. 
Então, a proposta do nobre Vereador Roberto Trípoli é de que todo o fornecedor de carne para 
a Administração Pública direta e indireta do Município de São Paulo faça uma comprovação da 
origem de onde essa carne foi produzida e uma declaração de que ela não venha de áreas 
embargadas para a produção de carne, onde possa ter sido utilizado o trabalho escravo e 
infantil e áreas de grilagem. 
A idéia do Vereador, com esse Projeto, é dificultar a compra de carne de origem ilegal pela 
Prefeitura de são Paulo. 
Muito obrigado. Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Quero agradecer ao Dr. Wilson Grassi, que traz as 
manifestações do mandato do nobre Vereador Roberto Trípoli. 
Quero perguntar à Assessoria Técnica se temos inscritos para esse debate. (Pausa) 
Não havendo inscritos, dou por encerrado o debate ao projeto de lei de n° 604/2009, de 
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16/09/2009, de autoria do nobre Vereador Roberto Trípoli, que estabelece procedimento de 
controle ambiental para aquisição de carne bovina in natura, pelo Município de São Paulo e dá 
outras providências. Projeto esse que, neste momento, encerra sua completa instrução, 
estando em condições para votação em 2° discussão no plenário da Casa. 
Neste momento, quero chamar a debate o projeto de lei n°. 2.024/2009, apresentado no dia 
08/04/2009, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a criação do selo de 
qualidade para controle e transparência da água mineral comercializada na cidade de São 
Paulo e dá outras providências. 
Tem a palavra o Dr. Israel Milagras, Assessor do Vereador Alfredinho. 
O SR. ISRAEL MILAGRAS — Boa tarde, Sr. Presidente, Srs. Vereadores e Público em geral. 
O nobre Vereador Alfredinho propôs esse projeto de lei, que cuida da criação do selo de 
qualidade para rotular as águas minerais, envasadas na cidade de São Paulo. 
Essa preocupação lhe ocorreu durante a CPI, a qual, recentemente, teve sua última reunião 
extraordinária, pela qual se constatou, por meio de uma investigação, o problema da 
contaminação do solo e, consequentemente, das águas do lençol freático. 

• O Projeto tem esse propósito: que a Covisa, o órgão fiscalizador, possa fiscalizar de uma forma 
efetiva e atestar a água da cidade de São Paulo como própria ao consumo. Estamos nos 
referindo à água envasada. 
O controle, hoje, sobre as águas envasadas, ocorre somente sobre sete delas, ou seja, as 
demais não temos o controle, não temos como aferir o grau de qualidade da água. 
Dessa forma, havendo o selo de qualidade, o consumidor estará, em tese, assegurado de que 
aquela água passou por um controle rígido de inspeção, que atestou a sua qualidade. 
O Projeto foi recepcionado pela Comissão de Constituição e Justiça, sendo declarado 
constitucional e legal; passou, também, pelas Comissões de Administração e de Finanças, e, 
hoje, está sendo submetido à segunda, e necessária, audiência pública. 
É nesse sentido a iniciativa do nobre Vereador. É mais um sinal que S.Exa. manifesta de 
preocupação com a população desta Cidade, com a finalidade de preservar a segurança em 
relação à qualidade da água. 
Existem em São Paulo hoje uma série de pontos contaminados. Alguns empreendimentos 
estão sofrendo um processo de descontaminação: terrenos que, por exemplo, foram 
comprados por 1 milhão, mas os proprietários estão gastando 2 milhões para descontaminar o 
solo do local, sujeitando a risco regiões vizinhas, que podem ser contaminadas, nesse 
processo, por um vazamento do veneno nesse processo. Então, a preocupação do Vereador é 

• garantir que a água mineral envasada e distribuída em São Paulo seja apropriada ao consumo 
humano. 
Agradeço a atenção de todos. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço ao Dr. Israel, representante do 
Vereador Alfredinho, pelas informações trazidas sobre o projeto. 
Pergunto à assessoria se há inscritos. (Pausa) Não havendo, dou por encerrado o debate 
sobre a matéria. 
Passemos ao próximo item, PL 321/2009, de autoria do Vereador José Américo, que 
estabelece isenção de Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis para todos os 
empreendimentos habitacionais de interesse social incluídos nos programas vinculados à 
Política Habitacional Municipal Estadual e Federal. 
Lembro que esse projeto teve sua primeira audiência pública realizada na Comissão de Política 
Urbana desta Casa no dia 18 de novembro do corrente. 
Passo a palavra ao Dr. Márcio, que representa, neste momento, a Bancada do PT, para fazer a 
defesa do projeto em tela. 
O SR. MÁRCIO — Exmo. Sr. Presidente Netinho, nobre Vereador Pesaro e representantes do 
Executivo, boa tarde. Tenho a satisfação de apresentar o projeto de autoria do Vereador José 
Américo, que visa, justamente, a ampliar a isenção do ITBI para as habitações de interesse 
social, portanto da população de baixa renda. A referida isenção é concedida ao primeiro 
proprietário do imóvel, uma vez que já isenção para imóveis construídas diretamente pela 
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Cohab. A intenção do Vereador foi a de ampliar esse benefício aos demais programas, tanto na 
esfera estadual como na esfera federal. Penso que o projeto é muito meritório e cremos que, 
durante a elaboração do orçamento, será possível inclusão na proposta orçamentária. São 
essas, Sr. Presidente, as informações que gostaríamos de deixar a respeito do projeto. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço ao Dr. Márcio pela exposição 
do projeto. Passo a palavra à assessoria da Secretaria de Finanças, que representa o 
Executivo neste debate, para suas considerações. 
O SR. RODRIGO — Obrigado, Vereador. De fato, o projeto do Vereador José Américo é 
meritório. Só que, muito embora estejamos numa Comissão de Finanças e Orçamentos, cabem 
alguns esclarecimentos nos que se referem a questões jurídicas que acabam por 
eventualmente até impedir que o processo legislativo prossiga a partir da forma como ele foi 
proposto. 
Como já foi bem dito, os imóveis da Cohab já são isentos de ITBI. Há outras hipóteses de 
incentivo fiscais, previstas na consolidação da legislação tributária da cidade de São Paulo, que 

• 
peço licença para citar. Trata-se dos dispositivos da Lei 11.632/1994 e da Lei 13.402/2002, que 
isenta de ITBI as transmissões de bens que envolvem recursos do Programa de Arrendamento 
Residencial do Governo Federal. 
Também ficam isentos de ITBI as transmissões que envolvam recursos do Fundo Municipal de 
Habitação e também as transações para imóveis exclusivamente residenciais, cujo valor seja 
total ou inferior a 30 mil reais. O Executivo já tem esta política de incentivo tendo em vista a 
consciência de que há necessidade dessa parte para a população de baixa renda e de 
interesse social deve ser de fato atendida, mas alguns aspectos de natureza jurídica que 
acabam tendo de ser colocados. A primeira questão que se coloca é a seguinte: todas as 
isenções que foram concedidas pelo Executivo sempre vieram posteriormente às leis que 
estabeleceram os programas municipais de habitação. Por que isso? Só com a lei posta e com 
os dados concretos, é possível o Poder Executivo Municipal estabelecer, estudar e verificar se 
há possibilidade de se conceder isenção, ou seja, algum incentivo fiscal, parcial ou total. Da 
forma como está colocado aqui é uma isenção ampla que, inclusive, impede a realização de 
estudo de impacto financeiro de todo e qualquer programa Estadual ou Federal que venha a 
ser editado, como por exemplo, o programa Minha Casa, Minha Vida, o Executivo tem de 
estudar as taxas limites, sabemos que o Minha casa, Minha Vida tem estabelecido faixas de 
renda e valores de imóveis para que você possa fazer o estudo de impacto orçamentário. 

010 Então, fica praticamente inviabilizada a realização desse estudo financeiro tendo em vista a 
amplitude da isenção a ser concedida com base no projeto proposto. Então, concluo que fica 
impossibilitado de se cumprir o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Outra questão é a 
violação do princípio da legalidade, na verdade, quando se trata de projeto de lei de caráter 
isentivo, segundo o Código Tributário Nacional, vigora o princípio da legalidade específica. Tem 
de ter uma lei específica para conceder a isenção. Neste caso, o projeto é amplo, é impossível 
realizar o estudo de impacto financeiro e orçamentário tendo em vista que não há estimativa 
para o futuro de projetos do Governo Federal e Estadual de limites de valores de modo que fica 
muito complicado para você poder fazer o cálculo das perdas de receitas decorrentes desse 
benefício. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Quero agradecer a contribuição trazida pelos 
técnicos da Secretaria de Finanças, não a mais inscritos, então, pergunto se o Dr. Márcio que 
fazer mais alguma consideração? 
O SR. MÁRCIO — Em princípio quero agradecer as considerações do Dr. Rodrigo, indicar que 
vamos levar ao Vereador José Américo as observações apresentadas e sem dúvida alguma a 
comissão de finanças com relação ao mérito pode também levá-las em consideração visto que 
cabe ainda substitutivo, ou seja, instrumentos para corrigir eventuais imprecisões do projeto se 
assim for o caso. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço o Dr. Márcio que na qualidade de 
assessor da Liderança do PT fez a defesa oral da matéria e levará as considerações à 
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Secretaria de Finanças ao seu proponente. Encerrado o debate do projeto de lei N° 321/09, 
que foi apresentado no dia 12/05/09 que foi apresentado pelo Vereador José Américo e que 
estabelece a isenção de imposto sobre a transmissão de bens imóveis — ITBI para todos os 
empreendimentos habitacionais de interesse social incluídos nos programas vinculados à 
política habitacional do Município, Estado e da União. 
Quero, neste momento, abrir os debates sobre o PL 317/2009, de autoria do Vereador José 
Ferreira Zelão, que dispõe sobre a determinação de que as edificações públicas ou privadas, 
que utilizam grupos motogeradores movidos a diesel, minimizem as emissões de poluentes 
atmosféricos destes pela substituição do combustível, utilização de filtros ou até mesmo pela 
substituição do equipamento por outro menos poluente, visando atender aos padrões exigidos 
pelo órgão ambiental, e dá outras providências. 
Lembro que o projeto já passou por uma primeira audiência pública em 18 de novembro do 
corrente ano na Comissão de Política Urbana. 
Passo a palavra ao Dr. Márcio, que, na qualidade de Assessor Técnico da Liderança do Partido 
dos Trabalhadores, fará a sustentação oral do projeto. 

• 
O SR. MÁRCIO — O Vereador, ele próprio, na primeira audiência pública a que V.Exa. fez 
referência, já apresentou as características do projeto, que, basicamente, visa à troca do 
combustível de geradores, de equipamentos que produzem energia mecânica ou elétrica — 
utilizados prédios públicos e privados — para combustível menos poluente, seja biodiesel ou 
biogás. Visa também a que os responsáveis adotem providências para minimizar o impacto 
causado pela queima do combustível fóssil, no caso, diesel, que é geralmente o combustível 
que alimenta esses equipamentos. 
Sem dúvida alguma, a matéria é bastante contemporânea, razão pela qual o Vereador entende 
como oportuna sua apresentação. Eram essas as informações, Sr. Presidente. Muito obrigado 
pela oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Quero apenas dar uma contribuição ao 
debate. O Vereador José Ferreira Zelão trouxe para a Comissão de Política Urbana importante 
estudo realizado pela Universidade de São Paulo, "Estudo das Emissões Atmosféricas de 
Grupo Motogeradores", relativo à Região Metropolitana, trabalho orientado pelo Professor 
Murilo Tadeu Werneck Fagá. Além disso, houve debate na Comissão de Política Urbana 
relativo ao microclima na cidade de São Paulo e os impactos da poluição atmosférica na 
composição daquilo que os profissionais dessa área chama de ilha de calor. 
Pergunto à assessoria se há inscritos. (Pausa) Não havendo, dou por encerrado o debate 

• sobre a matéria e agradeço a sustentação feita pelo Dr. Márcio. 
Passemos ao item seguinte, PL 269/2009, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que 
acrescenta inciso VII ao art. 34 e inciso V ao art. 69, ambos da Lei n° 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002, e dá outras providências. Pretendo o projeto dar publicidade, aos usuários, 
dos horários de coleta e transporte dos resíduos sólidos nas áreas constantes do contrato de 
concessão. 
Lembro que essa matéria teve sua primeira audiência pública realizada em 18 de novembro do 
corrente ano na Comissão de Política Urbana. 
Tem a palavra o autor, nobre Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Obrigado, Sr. Presidente, membros da Mesa, representantes do 
Executivo, colegas do Parlamento, assessores, público em geral. O projeto é muito simples e 
objetivo, pois aponta para o fato de que a grande maioria dos cidadãos de São Paulo 
desconhece o horário de coleta — seja em relação ao lixo comum, seja em relação à coleta 
seletiva. Dessa forma, esperamos que as empresas concessionárias do serviço urbano possam 
comunicar aos munícipes o horário da coleta e, assim, reduzir problemas resultantes da 
exposição de lixo em geral por muitas horas nas calçadas dos logradouros. Porque, com as 
chuvas, vemos sacos de lixos sendo levados e vindo a entupir bueiros. 
Então, no fundo, o projeto contribui com a Cidade no sentido de obrigar as empresas 
concessionárias a publicizar aos cidadãos e informá-los sobre os horários em que a coleta 
passa. Mas o projeto não termina nisso, ele também propõe que ao longo do tempo a própria 
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Prefeitura e a sociedade possam mudar seu padrão de comportamento e cultura, colocando 
sempre o lixo de forma adequada, com a possibilidade da reciclagem e nos horários mais 
próximos para que não tenhamos tantos transtornos como temos hoje com a exposição 
excessiva do lixo nas ruas. 
Agradeço pela oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço ao nobre Vereador Floriano Pesaro, que 
veio pessoalmente fazer a sustentação oral nesta audiência pública sobre sua proposição. 
Pergunto à assessoria se há inscritos. (Pausa). Não havendo, dou por encerrado o debate 
sobre a matéria. 
Neste momento, dou por iniciados os trabalhos da audiência sobre o PL 206/07, de autoria do 
nobre Vereador Aurélio Miguel, apresentado no dia 9 de abril de 2007, que "dispõe sobre a 
compensação pelo poder público municipal entre créditos que lhe são devidos e dívidas da 
municipalidade decorrentes de precatórios de natureza alimentar, nos limites e na forma que 
especifica, e dá outras providências.". 
Lembro que para esse projeto já houve audiência pública realizada no dia 23/10 do corrente 

411 ano. Passo a palavra aos técnicos da Secretaria de Finanças para que façam suas 
considerações iniciais sobre a matéria. 
O SR. RODRIGO — Mais uma vez obrigado pela oportunidade, Vereador Police. Esse projeto 
traz um tema palpitante que está na mídia atualmente, que são os precatórios; a questão do 
estoque dessa dívida de todos os entes subnacionais, Estados e municípios. Então, não 
poderíamos deixar de fazer observações. Deixo claro que é uma honra estar participando deste 
debate num ritmo democrático e salutar. 
Vou fazer uma análise estritamente jurídica, mais uma vez, embora estejamos na Comissão de 
Finanças e Orçamento. Sob a ótica da norma jurídica e constitucional vigente atualmente, temo 
que o projeto é inconstitucional e vou explicar por quê. O caput do artigo 78 dos atos das 
disposições transitórias diz que "ressalvados os créditos definidos em lei como de pequeno 
valor e os de natureza alimentícia, os de que tratam o artigo 33 desse ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e suas complementações e os que já tiverem seus respectivos 
recursos liberados ou depositados em juízo, os precatórios pendentes na data da promulgação 
dessa emenda e os que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 
serão liquidados pelo seu valor real em moeda corrente, acrescidos de juros legais em 
prestações anuais iguais e sucessivas no prazo máximo de dez anos, permitida a cessão dos 
créditos." O parágrafo 2° do artigo 78 diz que "as prestações anuais a que se refere o caput 
desse artigo terão, se não liquidadas até o final do exercício a que se referem, poder liberatório 
de pagamento de tributos da entidade devedora", ou seja, compensação. 
Então, o que nós temos aqui é o seguinte: a Emenda 30/00, no âmbito da discussão da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, fazendo um paralelo histórico, trouxe esta possibilidade: um novo 
parcelamento dos débitos de precatório, apenas daqueles emitidos até 1999; esses precatórios 
poderiam ser pagos em dez anos. O parágrafo 2° esclarece que, se não houver pagamento, 
esse débito terá poder liberatório em relação a créditos tributários que por ventura a entidade 
credora possa ter em relação a esse detentor do precatório. Ele faz a ressalva aos créditos 
definidos nele como de pequeno valor ou os de natureza alimentícia, ou seja, não se pode 
prever a compensação de precatórios alimentares com tributos, tendo em vista o disposto no 
caput do artigo 78 e no seu artigo 2°. 
Apenas ressalto que tramita hoje no Congresso Nacional a PEC 12/06, do Senado Federal, 
que recebeu autuação da Câmara dos Deputados, Proposta de Emenda Constitucional 351/09, 
que foi aprovada em segundo turno de votação anteontem. Se essa proposta de emenda 
constitucional vier a ser aprovada em definitivo, alterando o texto constitucional vigente, poderá 
ser feita essa compensação, porque ela está prevista no artigo 100, na regra geral de 
pagamento de precatórios. Todavia, essa mesma proposta de emenda constitucional traz a 
previsão de um regime especial de pagamento de precatórios, inserindo o artigo 97 também 
nos atos das Disposições Constitucionais Transitórias. 
E por que isso? A ideia do Congresso Nacional, dos nossos deputados e senadores, sensíveis 
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aos problemas dos municípios e dos Estados, é que, muito embora desejável quitar toda a 
dívida de uma só vez, é, evidentemente, inviável. As receitas dos municípios e dos Estados 
são absolutamente incompatíveis para quitar um estoque de dívida tão grande. Apenas para 
que se tenha uma ideia, hoje, precatórios alimentares no município de São Paulo são da ordem 
de 5 bilhões de reais. Então, precisaria ter um pouco mais de razoabilidade ao se estabelecer a 
forma como se dará o pagamento dessas dívidas. 
Ao ser aprovada essa Proposta de Emenda Constitucional 351/09, inserido o artigo 97 da DCT 
na Constituição Federal e feita a alteração no artigo 100 no texto definitivo da Constituição, 
após a quitação desse estoque de dívida, aí, sim, começaria a viger o sistema de 
compensação de pagamento de precatórios e dívidas tributárias. 
Era o que eu tinha a esclarecer, Sr. Presidente. Agradeço a todos a atenção. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço ao representante da Secretaria 
de Finanças do Município de São Paulo as considerações. 
Pergunto à assessoria se há inscritos. (Pausa) Não havendo, dou por encerrado o debate 
sobre a matéria. 
Neste momento, inicio o debate sobre o Projeto de Lei 244/07, de autoria do Vereador Wadih 
Mutran, apresentado no dia 18 de abril de 2007, que "autoriza o Poder Executivo a estabelecer 
isenção do pagamento de imposto predial e territorial urbano 
(IPTU) para as escolas e creches dirigidas à educação de alunos excepcionais.". 
Lembro a todos que, sobre esse projeto, a Comissão de Finanças e Orçamento realizou 
audiência pública dia 23 de outubro do corrente ano. Passo a palavra aos técnicos da 
Secretaria de Finanças, representantes do Executivo nesta Casa. Tem a palavra o Sr. Rodrigo. 
O SR. RODRIGO — Mais uma vez, agradeço os senhores a atenção. Gostaria de trazer alguma 
colaboração ao debate a respeito do Projeto de Lei do Exmo. Vereador Wadih Mutran. 
Segundo o artigo 1° do presente projeto, ficam isentos do pagamento de Imposto Predial e 
Territorial Urbano os imóveis onde funcionam as escolas e creches dirigidas à educação e 
orientação de alunos excepcionais. 
O projeto é meritório no que diz respeito à questão da matéria, mas alguns esclarecimentos se 
fazem necessários. Primeiro é bom que se extingua as entidades sem fins lucrativos, das 
entidades que visam o lucro. Conforme está redigido o Projeto de Lei não há essa distinção, ou 
seja, estariam isentas do IPTU toda e qualquer entidade que preste serviços educacionais a 
alunos excepcionais. 
No que diz respeito às entidades sem fins lucrativos, o projeto é desnecessário, com a devida 
vênia, pois existe previsão constitucional de imunidade já, artigo 150, inciso VI, letra c, § 4 0 . 
Para essas entidades sem fins lucrativos, ou seja, elas já são imunes, a Prefeitura não cobra 
IPTU dessas entidades educacionais. 
No que tange às entidades com fins lucrativos, o mérito do projeto não me parece razoável. A 
desoneração tributária, neste caso, não significa que vai haver desoneração do custo da 
prestação de serviços para aquelas crianças excepcionais. Porquê? A entidade visa o lucro. O 
Município de São Paulo desonerando-a, não é garantia de que essa desoneração vai ser 
repassada lá na ponta. Pode ser absorvida, computada até como lucro, pode, inclusive, 
aumentar o lucro. Por isso não me parece muito razoável essa isenção para entidades com fins 
lucrativos. Como ressaltei elas visam o lucro e o repasse dessa desoneração dificilmente vai 
chegar na ponta. É o que ocorre muitas vezes com a tributação direta, e outros tributos 
regressivos que sabemos, infelizmente, acabam não chegando na ponta, para o consumidor 
final. 
Merece ser ressaltado ainda o artigo 4°. "na hipótese de instituição beneficiada funcionar em 
prédio alugada, a isenção prevista na presente Lei terá lugar somente se, no contrato de 
locação, o imposto for a cargo dela". Para fins tributários, de administração tributária, o IPTU é 
sempre cobrado do proprietário do imóvel. Ainda que o imóvel seja locado para uma entidade 
que preste serviços às pessoas portadoras de necessidades especiais. Essa desoneração não 
vai atingir, portanto, o locatário. Porquê? Porque o tributo será cobrado do proprietário do 
imóvel (locador). Esses esclarecimentos fazem-se necessários para que o debate flua melhor. 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço a contribuição que a Secretaria de 
Finanças nos dá nesse momento, no debate do PL de autoria do nobre Vereador Wadih 
Mutran. Pergunto se há mais inscrições. Não há. Dou por encerrado o debate do PL 244/07, na 
sua segunda audiência pública, que autoriza o Poder Executivo estabelecer isenção do 
pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) para as escolas e creches 
dirigidas à educação de alunos excepcionais. 
Passemos ao item seguinte. 
PL número 040/06, apresentado no dia 07 de fevereiro de 2006, de autoria dos nobres 
Vereadores Adilson Amadeu e Celso Russomano, dispõe sobre a isenção de pagamento do 
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) os imóveis atingidos por enchentes e alagamentos 
no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. Com  a palavra o Dr. Rodrigo, 
que representa a Secretaria de Finanças, é chefe da Assessoria Técnico-Jurídica daquela 
Secretaria para suas considerações. 
O SR. RODRIGO — Obrigado, mais uma vez. Meus esclarecimentos serão mais objetivos e 
céleres. Apenas deixar ressaltado aos ilustres proponentes, ilustres Vereadores Adilson 
Amadeu e Russomanno a existência da Lei 14.493 de 09 de agosto de 2007, a qual já prevê a 
isenção de IPTU para imóveis atingidos por enchentes a partir de 1°. De outubro de 2006. 
Então, gostaria de deixar registrada a existência da Lei 14.493, de 09 de agosto de 2007. Mas, 
uma questão que acredito seja interessante deixar, Áttila Russomanno, apenas gostaria de 
fazer apenas uma retificação, peço escusas pelo lapso. 
Agora, mais uma observação que acredito seja pertinente, o artigo 2°, do Projeto de Lei 
proposto pelo Vereador Áttila Russomanno e Vereador Adilson Amadeu prevê, para efeito de 
concessão do benefício fiscal previsto no artigo 1°, dessa Lei: "Consideram-se atingidos pelas 
enchentes e alagamentos todos os imóveis edificados e pertencentes às áreas afetadas, 
listadas em relatórios elaborados ...", traz os órgãos administrativos que vão elaborar os 
relatórios. 
O parágrafo 2°, do artigo 1°, considera como atingidos por enchentes os imóveis que tiverem 
necessidade de ser temporária ou definitivamente desocupados em função do alagamento, ou 
seja, para que seja considerada a isenção ou a remissão do crédito tributário, vai ter de haver 
desocupação do imóvel. Acredito que a lei vigente talvez seja até mais benéfica para o 
contribuinte, porque não traz essa necessidade de desocupação do imóvel. 
O artigo 3° da Lei, parágrafo 1°: "Consideram-se para os efeitos desta Lei os imóveis atingidos 
por enchentes e alagamentos, aqueles edificados que sofreram danos físicos, ou nas 
instalações elétricas, ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível de águas. Serão 
considerados, também, para efeito desta Lei os danos com a destruição de alimentos, móveis 
ou eletrodomésticos." Ou seja, para implementar a isenção, que é condicional, acredito que no 
projeto proposto exige-se a desocupação temporária ou permanente do imóvel e, na Lei hoje 
vigente, não há essa necessidade. 
São esses os esclarecimentos que gostaria de registrar. Agradeço a atenção de todos. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Agradeço as informações trazidas pela assessoria 
da Secretaria de Finanças, lembrando que a Lei aprovada por este Parlamento é posterior à 
oferta do Vereador Adilson Amadeu e Russomanno, portanto o debate esclarecedor, do dia de 
hoje, pode, inclusive, induzir os vereadores à retirada da matéria já que ela já se encontra 
amparada em legislação posterior à sua apresentação. 
Encerro os debates do Projeto de Lei 040/2006, de autoria dos Vereadores Adilson Amadeu e 
Russomanno, que dispõe sobre a isenção do pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano — IPTU, aos imóveis atingidos por enchentes e alagamentos no âmbito do Município de 
São Paulo. 
Neste momento, iniciaremos os debates do Projeto de Lei 355/2007, que foi apresentado no 
dia 16.5.2007, pelo Vereador Aurélio Miguel, e dispõe sobre a obrigatoriedade de orientação 
vocacional para os alunos matriculados na rede municipal de ensino e dá outras providências. 
Projeto esse que teve a sua instrução e distribuição nas Comissões de Constituição e Justiça; 
Administração Pública; Educação, Cultura e Esportes, e Finanças e Orçamento. Pergunto à 
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do Proce so n° -0201/07 
Folha n° 

Carlos RobertQda ilva 
RF 11.130 

nossa secretaria se há inscritos e, não havendo inscritos, dou por encerrado o debate do 
Projeto de Lei 355/2007, de autoria do Vereador Aurélio Miguel. 
Dou início ao debate do Projeto de Lei 371/2009, apresentado nesta Casa no dia 27.5.2009, de 
autoria do Vereador Marco Aurélio Cunha, que dispõe sobre a criação de circuito para tráfego 
exclusivo de bicicletas e dá outras providências. Projeto esse que deu início à sua tramitação já 
no dia 28 de maio, distribuído às Comissões de Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa; Trânsito, Transporte, Atividade Econômica; Turismo, Lazer e 
Gastronomia; Educação, Cultura e Esportes, e Finanças e Orçamento. Tendo a sua distribuição 
assinada pelo Vereador Dalton Silvano. Pergunto à nossa secretaria se há inscritos, não 
havendo inscritos dou por encerrado o debate do Projeto de Lei de autoria do Vereador Marco 
Aurélio Cunha. 
Neste momento inicio o debate do Projeto de Lei 247/2006, de 13.4.2006, de autoria da 
Vereadora Noemi Nonato, que torna obrigatória a concessão de entrada franca aos alunos da 
rede pública municipal de ensino em um dia da semana em teatros, espetáculos municipais 
circenses, e eventos esportivos e dá outras providências. 
Projeto esse que, no dia 18 de abril, teve a sua distribuição assinada pelo Presidente efetivo 
desta Casa, Vereador Antonio Carlos Rodrigues, Comissão de Justiça, Comissão de Educação 
e a Comissão de Finanças Orçamento. 
Pergunto à nossa Assessoria Técnica se temos inscritos para esse debate. (Pausa) Não 
havendo inscritos, quero dar por encerrada a audiência pública ao PL 247/2006, de autoria da 
Vereadora Noemi Nonato. 
Quero perguntar à nossa Assessoria se conseguimos cumprir a pauta programada para esta 
audiência pública, que teve a abertura de nossos trabalhos realizada pelo Vereador Floriano 
Pesaro, membro efetivo desta Comissão. (Pausa) Realizamos todos os itens. Então, quero 
devolver a palavra ao nosso Presidente da Comissão, sendo eu apenas um assessor dos seus 
trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Concluídas todas as audiências públicas de todos os 
projetos apresentados, vou encerrar esta audiência pública e a sessão, agradecendo ao Líder 
José Police Neto por toda sua dedicação aos nossos trabalhos e ao Executivo aqui presente, 
também agradecer. 
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, queria agradecer a presença da população que, 
no dia de hoje, nesta sexta-feira, contou com a presença de diversos Vereadores que usaram a 
palavra. Mas o importante é esse exercício do debate nas audiências públicas, que é novo no 
processo legislativo, mas tem de ser enfrentado. Essa é uma questão fundamental. A Casa 
realiza, no mínimo, duas audiências públicas por matéria, mas me parece fundamental o 
reconhecimento de que as audiências públicas devem tornar o processo legislativo mais 
participativo. Este é o motivo pelo qual a Casa deve insistir nas convocações e realizações das 
audiências públicas para que isso se torne uma prática dentro do processo legislativo, mas 
também uma prática na participação da sociedade na elaboração dos projetos e nos debates 
que redundarão nas futuras leis. 
O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Muito obrigado, Police Neto. 
Sem dúvida nenhuma, temos sempre a expectativa de uma participação cada vez maior da 
população paulistana nos debates de projetos de interesse da Cidade. 
Queria agradecer, mais uma vez, à população presente, aos Assessores dos Srs. Vereadores, 
aos Srs. Vereadores, à equipe do Executivo - que estenda também meus cumprimentos ao 
Secretário -, à equipe da Casa e, mais uma vez, a você, nobre Vereador Police Neto, por ter 
conduzido tão bem mais essas audiências públicas. 
Muito obrigado. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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o de vistas ao Vereador / à Voreadora 

deferido na 2:)não ord;náïL 	/. (41 	/ 2.010 

Obs: o prazo para 	 de 2 dias, nos 
termos do § 4°, artigo O;:f do R. 1. js, 03_ KO 

Pedid 	, sf: ,̀2:3 30 	 '",»• 

ot-vn 

deferi. 	 . 	C9--  (:),`* 
Ob 	

•• • . 	. 	 nos termos 	
f. 

Pedido de vistass ao Vew:Ifir à. '',,,:reafr:ra 
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,A,0 	1— r/s-n.cp_St 

deferidork r- 

Obs: o prazo 	.....,,É e 2 d .k.ts, nos 

termos do § 4°, artigo 133 do R. I. 

Segue 	juntado 	,nesta data 

Documento 	 e papel de informação 

Rubricado — sob folha 	ne  Ren  

André—t`: tcon 
Técnico Administrativo 

RF 11.264 
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Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as de rovidências. 

er. --■ erto Trípoli 
President da Comissão 

d Finanças e Orçamento 

Folha n° jn.,_do proc. 

ris. TI—  ato de 20£1 1 

André Marcon 
RF 11264 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 201/2007: 

1°) Qual o impacto orçamentário/financeiro da propositura? 

2°) Enviar relação nominal, com respectivos valores, das empresas que seriam 
beneficiadas com a implementação do projeto. 

30) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Autorizo o encaminhamen e, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

Ver. ntonio Carlos Rodrigues 
Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 wm.camara.sp.gov.br  M
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ke: 558.46" 
SGM 

Folha n* 32 do proc. 
20 0 .7.  

André Marco44#,4 
RF 11264 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

São Paulo, 01 de junho de 2010. 

25 - OF-SGP15 
25- 00230/2010 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n° 201/2007, de autoria do 
Vereador Dalton Silvano, que "dispõe sobre a renúncia e anistia de processos 
administrativos e judiciais pela prefeitura da cidade de São Paulo na cobrança 
de infrações sobre a lei n° 13.525/03", solicitando que nos envie subsídios 
para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

AN 	CARLOS RODRIGUES 

I Presidente 

Anexo: Fotocópia do PL 201/2007 e do pedido da Comissão solicitante. 

S.G.M.-A.T.L 

O JUN MO 

RECEBIDO 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 - São Paulo - SP - CEP 01319-900 (11) 3396-4216 - www.financasorcamento@camara.sp.gov.br . 
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GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio 	 ft  O 
Ref.: Ofício SGP-15 n 2  0230/2010 
Processo n2  2010-0.163.177-0 

- 

DE JAM/NLJIIcgs 
Resp 1-07 RECFP.TPr. --.  

.„ 

MÁRIO Sf.-..RGIO HORTA 
RF 101.086 
Secrelkia 

de 2010. São Paulo, 2 de 

Folha rif)  
do proc.,w, ng (20 .X 

Mário  
RF 101.086 

R EC 
15- 02642/2010 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão, 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a VossaR 

Excelência cópia das manifestações dos órgãos competentes desta Prefeituras 

acerca do Projeto de Lei n 2  201/07, de autoria do Vereador Dalton Silvano, qu 

"dispõe sobre a renúncia e anistia a processos administrativos e judiciais pela, 

Prefeitura da Cidade de São Paulo na cobrança de infrações sobre a Lei n5 
try 
aze 

Na oportunidade, renovo meus protestos de apreço e.'■ 
consideração. 

r,) 
1-4 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretario do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Dig ISSiM0 Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

13.525/03". 
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ÀNGELA OJDN  
Secretésio do Apol 

sn4, - 

RECEBIDO EM SG 
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uca, - •  — • 	 •  

Folha 	1 
do precx 	(f ac3 

tiO FeA 
PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Folha de informação n° 	 

Do Memorando n° 1.204/2008 — ATL III em 26/09/2008 	(a) 	 ASSUDA 
ILEG 

RF: 637-í97.300 
DILEG — Senhor Diretor ; 	(")) 1  A ) r 

Trata-se do Projeto de Lei n° 201/2007, de autoria do vereador Dalton Silvano, que 

propõe renúncia e anistia a processos administrativos e judiciais pela prefeitura da Cidade 

de São Paulo na cobrança de infrações sobre a Lei n°13.525/03. 

Tendo sido solicitada a análise e manifestação quanto ao referido Projeto de Lei, 

passemos às nossas considerações. 

O Projeto trata de processos administrativos e judiciais pendentes em decorrência 

de multas e/ou recursos originados pela Lei n° 13.525/03, que por sua vez, dispõe sobre a 

ordenação de anúncios na paisagem do Município de São Paulo e dá outras providências. 

A própria Lei n° 13.525103 em seu artigo 71, inciso IV dá competência à Secretaria 

da Habitação e do Desenvolvimento Urbano — SEHAB para decidir sobre a matéria 

pertinente, conforme o texto: 

"Art. 71 - Compete à Secretaria da Habitação e do 

Desenvolvimento Urbano - SEHAB, para os fins desta lei: 

IV - expedir atos normativos administrativos para fiel execução 

desta lei e de seu regulamento, decidindo e apreciando sobre a 

matéria pertinente,  nos termos do artigo 70; "(grifo nosso) 

Ainda em seu artigo 3°, o Projeto prevê a possibilidade de isenção de qualquer 

pendência tributária ou fiscal sobre procedimentos originários de penalidade sobre a Lei n° 

13.525/03. 
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Do Memorando n° 1.204/2008 — ATL 111 em 26/09/2008 	(a) tAUDIO TAK 

RF: 6 

ASSUDA 
G 

97.300 

DILEG, 26/09/2008 

"t  

gean Go es Sampaio André 

PREFEITURA DA aDADE DE 

SÃO PAULO 

s 	p t 
	 Folha de informação n° 	 

A exploração ou utilização, de anúncios nas vias e nos logradouro públicos 

conforme trata a Lei n° 13.525/03 tem como desdobramento atividade municipal de 

fiscalização do cumprimento da legislação disciplinadora, e, por conseguinte ocorrência do 

fato gerador da taxa de fiscalização de anúncio - TFA, disciplinada pela Lei n° 13.474/02. 

Desta forma, o Projeto de Lei pretende remitir as pendências tributárias e anistiar as 

multas decorrentes do não pagamento das taxas devidas. 

Cumpre ressaltar que a concessão do beneficio, na forma de remissão e anistia, 

como proposto constitui renúncia de receita, inserindo-se no rol dos instrumentos de 

planejamento das finanças públicas para implantação e o desenvolvimento das políticas 

públicas. 

O Projeto de Lei não vem acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-

financeiro e também não prevê a compensação de valores das renúncias, portanto, se 

aprovado o projeto, haverá repercussão negativa na arrecadação tributária do Município, o 

que fere o disposto no artigo 14 da Lei Complementar 101/00 — Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

Diante de todo o exposto, somos de parecer que seja recomendado o veto integral 

do Projeto de Lei n° 201/2007, se aprovado nos moldes atuais pelo Legislativo. 

Auditor Fiscal Tributário Municipal 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Folha de informação n° 	 

Do Memorando n° 1.204/2008 ATL III em 26/09/2008 SUDA' 

DEJUG GABIN — Senhor Diretor 

A.O.P.P. 	4 EG 
RF: 637 

Retornamos o presente com a manifestação do Sr. Auditor Fiscal que acolhemos. 

DILEG, em 26/09/2008 

wIrk  

r■ - 
V C\""mvir 

Laiz Rosan dos' antos Paixão 

Diretor da Divisão de Legislação, Normas e Consultas 
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SE.CFETAZIA DE FttNIANÇAS 

Folha de Infor. n° 	 oe d o Memorando n° 1204/2008-ATL III 	em 30/09/08. 
, 

• 
 .) 
SF/SUREM 

Senhor Subsecretário, 

,m A 
‘ r rs — 	 1540‘ 

,i0;50 

Encaminhamos o presente, com a manifestação da DILEG a 

qual acolhemos. 

DEJUG GABIN, 30 de setembro de 2008. 

MRI6 AP LARO1ÚIÍOR 
Diretor do Departa ento deTribu ão e Julgamento 

SF/DEJUG/MAJ/msg 
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PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAU $hanb1,e5 
do prc,,cc- 

Folha de Info aç.ão ni? 

do Memorando no 1204/2008 —ATL III 	em  02 1:0;  ;08 

‘14  Sditg 
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/ARNALDO AUGUSTO PEREIRA 

/Subsecretário da Receita Municipal 

GABSRASJUR 

Senhor Assessor Técnico Chefe, 

Em atenção á solicitação inicial e diante da manifestação da 

Divisão de Legislação, Normas e Consultas, com a qual concordamos, encaminhamos o 

presente a Vossa Senhoria, para análise e providências cabíveis. 

SUREM, em 02 de ubro 2008. 
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Folha de Informação n° 	. 

Bernatbet~Forte-Upag  
RF.519.446.1.01  

AnnadaJues.ca -GASSF 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

Folha n° 
do y.;f:.", 

2.e, 02b, 

• (- 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
Gabinete - Assessoria Jurídica 

Do Memorando n° 1204/2008 ATL III, em 06/10/2008 

Memorando n°: 1204/2008 ATL III 
Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: 	Projeto de Lei n.° 201/07 — Dispõe sobre a renúncia e anistia 

a processos administrativos e judiciais na cobrança de 
infrações sobre a Lei n.° 13.525/03. 

ASJUR — Senhor Assessor Técnico Chefe, 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal 
solicita pronunciamento deste Departamento acerca da análise do Substitutivo de 
Projeto de Lei n° 201/07, que dispõe sobre a renúncia e anistia a processos 
administrativos e judiciais na cobrança de infrações sobre a Lei n." 13.525/03. 

A justificativa do referido Projeto se fundamenta nas conseqüências da Lei 
n.° 14.223/06 sobre as empresas dedicadas à atividade de Publicidade Exterior, que 
teria sido praticamente extinta com a publicação do referido diploma legal, 
deixando as empresas em difícil situação, motivo pelo qual propõe a renúncia e 
anistia geral com relação às multas e infrações aplicadas com base na Lei n." 
13.525/03, que regulamenta a ordenação de anúncios na paisagem do Município de 
São Paulo. 

Deste modo, entre outras providências, propõe, em seus artigos 1" a 3 0, a 
concessão de beneficio fiscal nos seguintes termos: 

Art. 1° A Prefeitura da Cidade de São Paulo está autorizada a anistiar e/ou 
renunciar a processos administrativos e judiciais pendentes em decorrência de 
multas e/ou recursos originados pela Lei n." 13.525, de fevereiro de 2.003; 

Art. 2° As cobranças judiciais promovidas pela Prefeitura de São Paulo ficam 
canceladas por força desta Lei; 

Art. 3° O Poder Público Municipal .fica autorizado também a emitir certidões de 
caráter administrativo isentando os contribuintes de qualquer pendência tributária 
ou fiscal sobre procedimentos originários de penalidades sobre a Lei n." 13.525/03; 

Passaremos às nossas considerações. 
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Em primeiro lugar, destacamos nossa 'concordância com a diligente 
manifestação de SUREM/DILEG, no sentido de propor veto integral à propositura 
em tela, se aprovada pelo Poder Legislativo Municipal, conforme se esclarece a 
seguir. 

Conforme bem apontado na manifestação de SUREM/DILEG, a Lei n." 
13.525/03, nos artigos 70 e 71 1 , outorga competência à Secretaria Municipal de 
Habitação SEHAB, para decidir sobre a matéria tratada neste diploma legal. Por 
outro lado, o artigo 2" do Projeto de Lei n." 201/07 cancela "as cobranças judiciais 
promovidas pela Prefeitura de São Paulo". Ressalte-se que o artigo 87 da Lei 
Orgânica do Município 2  determina que compete "privativamente" à Procuradoria 
Geral do Município a inscrição e cobrança judicial e extrajudicial da dívida ativa. 
Na mesma toada, conforme artigo 2", III, da Lei n.° 10.182/1986 3, que cria a 
Procuradoria Geral do Município, compete "privativamente" à Secretaria de 
Negócios Jurídicos, por meio da Procuradoria Geral do Município, promover a 
cobrança amigável e judicial da dívida ativa. Em conseguinte, parece-nos 
recomendável que seja conferida também a tais Secretarias oportunidade de se 
manifestar acerca do presente Projeto de Lei. 

I  Art. 70 - Para apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as seguintes 
instâncias administrativas: 
I - no âmbito da competência da Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB: 
a) Diretor de. Divisão Técnica; 
b) Diretor do Departamento Técnico; 
c) Secretário da Habitação e do Desenvolvimento Urbano; 
d) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU• 
e) Prefeito; 
11 - no âmbito da competência das Subprefeituras: 
• Supervisor do Uso e Ocupação do Solo; 
b) Subprefeito; 
c) Secretário da Secretaria de Subprefeituras; 
d) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
e) Prefeito. 

Art. 71 - Compete à Secretaria tia Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB, para os .fins 
desta lei: 

- supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem urbana; 
II - cadastrar, inscrever e aprovar os anúncios no Cadastro de Anúncios CADAN; 
III - adotar Os procedimentos para o cumprimento do disposto nesta lei; 
IV - expedir atos normativos administrativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
decidindo e apreciando sobre a matéria pertinente, nos termos do artigo 70; 
V - cadastrar as empresas de publicidade exterior. 

2  Art. 87— A Procuradoria Geral do Município tem caráter permanente, competindo-lhe as 
atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo, e, privativamente, a 
representaçãojudicial do Município a inscrição e a cobrança judicial e extrajudicial da dívida 
ativa e o processamento dos procedimentos relativos ao patrimônio imóvel do Município, .sern 
prejuízo, de outras atdbuiçôes compatíveis com a natureza tk suas funções. 
3  Art. 2"- Compete à Secretaria dos Negócios Jurídicos SJ, por meio da Procuradoria Geral do 
Município PGM: 

lii Promover, privativamente, a cobrança, amigável e judicial, da dívida ativa; 
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ar 	43 
PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
Gabinete - Assessoria Jurídica 

Folha de Informação n° k 	• 

Do Memorando n° 120412008 ATL III, em 0611012008 
safismaddg,~~094,5  

1 	 RP,,fielat 
J 	 AssenoriamUca GABSf 

Além disso, a Taxa de Fiscalização de Anúncios, disciplinada pela Lei n." 
13.474/02, tem como fato gerador a atividade municipal de fiscalização do 
cumprimento da legislação disciplinadora da ordenação, exploração ou utilização de 
anúncios. Portanto, os créditos tributários correspondentes seriam alcançados pela 
remissão e/ou anistia objeto do presente Projeto de Lei, nos termos do seu artigo 3", 
implicando em maior renúncia de receitas. 

Nesse sentido, uma exigência para a concessão de incentivos fiscais é o 
atendimento ao disposto no artigo 14, e incisos I e II da Lei Complementar n." 
101/004  (Lei de Responsabilidade Fiscal). Este dispositivo legal exige que qualquer 
renúncia de receita esteja acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva iniciar a sua vigência e nos dois seguintes, e 
esteja acompanhada de compensações dos valores das renúncias fiscais. Todavia, 
tal requisito não foi atendido pelo Projeto de Lei. 

Além da renúncia de receitas, o projeto necessariamente exigiria, para o seu 
implemento, a tomada de medidas administrativas que aumentariam as despesas 
administrativas, de form.  a não previstas no orçamento anual, e que precisariam ser 
compensadas. 

Ademais, parece-nos inadequada a redação dos artigos I' e 3", que 
determinam respectivamente que "a Prefeitura da Cidade de São Paulo está 
autorizada a anistiar elou reniinciar a processos administrativos e judiciais" e que 
"o Poder Público Municipal fica autorizado também a emitir certidões de caráter 

4 Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto 
na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 

/ - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita 
da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

li - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por 
meio do aumento de receita, proveniente da elevação de aliquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
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administrativo isentando os contribuintes de qualquer pendência tributária ou 
fiscal". Nos termos do parágrafo 60  do artigo 150 da Constituição Federa1 5 , a 
concessão de quaisquer benefícios fiscais somente poderá ser concedida mediante 
lei específica. Em outros termos, um requisito formal para a concessão de 
benefícios fiscais é a sua aprovação por meio de lei, aprovada em processo 
legislativo regular, não sendo permitido ao Executivo conceder benefícios fiscais 
por meio de decreto ou outros diplomas infra-legais. 

Pois bem, o projeto em questão, ao invés de conceder diretamente um 
beneficio fiscal específico, "autoriza" o Executivo a "anistiar e/ou renunciar a 
processos administrativos e judiciais a processos administrativos e judiciais", 
"isentando os contribuintes de qualquer pendência tributária ou fiscal". Mas, 
conforme exposto acima, tal autorização não tem o condão de afastar o impositivo 
constitucional que envolve a matéria sob abrigo da reserva legal. Aprovado ou não 
o projeto, como não poderia fazê-lo por decreto ou outro ato normativo infra-legal, 
ao Executivo Municipal restaria somente propor um novo projeto à Câmara dos • 
Vereadores para conceder o incentivo fiscal. 

Entretanto, conforme Lei Orgânica do Município, o Prefeito já tem 
competência para iniciar o processo legislativo, não sendo necessária outra norma 
para autorizá-lo a tanto. Assim, a redação inadequada dos artigos 1" e 3" do projeto 
em questão lhe retira parte dos efeitos práticos, pois, aprovado, não permitiria ao 
Executivo instituir diretamente incentivo fiscal, e a competência para fazê-lo 
mediante propositura de projeto de lei já lhe foi atribuída pela Lei Orgânica 
Municipal. 

Cumpre destacar a existência prévia de diversas outras formas de renúncia 
fiscal na legislação municipal, que já comprometem demasiadamente o orçamento 
do Município, deixando pouca margem para novas concessões neste sentido. Como 
agravante, o projeto em análise não quantifica precisamente o valor da renúncia 
fiscal, tampouco prevê qualquer medida de compensação, tal como redução de 
outras despesas administrativas ou aumento de receitas, para reequilíbrio das 
finanças públicas. 

• 
Outrossim, tal situação pode criar uma situação anti-isonômica entre os 

contribuintes, pois dispensa alguns contribuintes do pagamento de tributo, em 
detrimento de toda a coletividade, que arcará com o encargo decorrente do 
beneficio, o que contraria o princípio constitucional da isonomia tributária, previsto 
no artigo 150, II da Constituição Federa1 6 . 

5  § 6. 0  Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito 
presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser 
concedido mediante lei especifica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as 
matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto 
no art. 155, § 2.°, XII, g. 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado é 
União. aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
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Gabinete - Assessoria Jurídica 

Folha de Informação n° 

Do Memorando n° 1204/2008 ATL III, em 06/10/2008 	
'atdriuM . ' 

A2 Z ■ :i.nri lkiJe.,2 -14F 

Diante do exposto, em função de tudo o que consta dos autos, e em 
atendimento ao interesse público, somos de parecer que seja recomendado o veto 
integral à propositura em questão, se aprovada for pelo Legislativo. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 06 de outubro de 2008. 

Rogério úgusto Guimarães Ferreira 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal - Assessor Técnico 

GABSF/ASJUR 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 
equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou fluxão por eles 
exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
Gabinete - Assessoria Jurídica 

Folha de Informação n° 

Do Memorando n° 1204/2008 ATL 111, em 06/10/2008 
besaadietirP~Fatt*Laçu 

Pf.513.1141.1.81  
AMUO* Maca -GAS$F 

Memorando n°: 120412008 ATL III 
Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: 	Projeto de Lei n.° 201/07 — Dispõe sobre a renúncia e anistia 

a processos administrativos e judiciais na cobrança de 
infrações sobre a Lei n.° 13.525103. 

r'4 t 	5  5 	.t • 

SGM/ATL - Chefia 

Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe 

Encaminhamos o presente com a manifestação da Assessoria Jurídica 
desta Secretaria, a qual acolhemos, para providências cabíveis. 

GABSF, em de outubro de 2008. 

4-3 
SILVIO DIAS 

Secretário-Adjunto 
Secretaria Municipal de Finanças 

-4 
GABSWAS R/MGF 
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Folha n° 

PROPEITURA DACIDAPE CE 
	

SECRETARIA DOS NEGÓCIO ÚURÍDICOS  
SÃO PAULO 
	

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO. 
RF 103 

Folha de irffmaã tf 

do memorando 1205/2008- TID 3166474 	em r.\..5 /  OS LGC" 

INTERESSADO: PREFEITURA DE SÃO PAULO 

ASSUNTO 	Projeto de Lei n 2  201/07, de iniciativa do legislativo. Dispõe 
sobre a renúncia e anistia a processos administrativos e 
judiciais pela Prefeitura da Cidade de São Paulo na 
cobrança de infrações da Lei n 2  13.525/03. Matéria de 
iniciativa do Prefeito. 	

f•e•;;"; ,,,  

Informação n21727/2008 - PGM.AJC 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Assessoria Jurídico-Consultiva 
Senhora Procuradora Assessora Chefe 

L( r,I.: 	1"--j A 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do 
Governo Municipal, pelo memorando inicial, solicita pronunciamento sobre o 
projeto de lei n-2  201/07 de autoridade do nobre vereador Dalton Silvano, que 
dispõe sobre a renúncia e anistia a processos administrativos e judiciais pela 
Prefeitura da Cidade de São Paulo na-  cobrança de infrações sobre a Lei n°- 
13.525/03. 

Inicialmente, destaco que a Lei Municipal n 2  
13.525/03, que tratava de ordenação de anúncios na paisagem do Município de 
São Paulo, foi revogada pela Lei n2  14.223, de 26 de setembro de 2006, mais 
conhecida como a Lei da Cidade Limpa. 

A justificativa apresentada pelo vereador para 
apresentação do projeto em questão, baseia-se no fato de que, com a 
revogação da Lei 13.525/03, mostra-se de bom senso que as multas e infrações 
originadas dessa norma sejam canceladas, pois, os empresários do setor 
tiveram os negócios fechados literalmente e ainda ficaram com a herança das 
multas, aumentando os problemas financeiros. 

- 
47b.'r 

• 	z 	
1,0 

, 
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Folfr,  
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Mário 	• 411  AULO 
PRITIETURAmo  Ir  °BADE DE SECRETARIA DOS NEGÓCI 

PROCURADORIA GERAL D 

Folha d 

do memorando 1205/2008 - TID 3166474 	em 

0 iRfarrtiação n9  4  

Y---ktft■ . 
44- k we  

Em que pese o nobre propósito do vereador, entendo 
que não há justificativa plausível para o cancelamento das multas, eis que 

infrações administrativas foram cometidas sob a égide da Lei n 9  13.525/03, e 
por essa razão as penalidades aplicadas deverão ser mantidas para reforçar o 
poder de polícia do município. 

De qualquer forma, ainda que não compartilhe dos 
fundamentos apresentados, o projeto de lei contém vício de iniciativa, já que 
pelo artigo 37, §29, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, é de 
iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre matéria 
orçamentária. Jr 

a 

Sem sombra de dúvida, o projeto de lei ao dispor 
sobre o cancelamento de multas, repercutirá no orçamento, pois, não há como 
negar a sua natureza pecuniária e, por assim ser, compõe ela o rol dos créditos 
da Fazenda Pública, o que autoriza a sua inscrição como divida ativa, nos 
termos do artigo 29  da Lei n9  6.830/80 e pelo § 29, do artigo 39 da Lei n 2  
4.320/64, o que em outras palavras significa que, estamos tratando de matéria 
orçamentária. 

Ademais, o artigo 70, VI, da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, estabelece: 

Art. 70. Compete ainda ao Prefeito: 

(...) 
VI - administrar os bens, a receita e as rendas do 
Município, promover o lançamento, a fiscalização e 
arrecadação de tributos, autorizar as despesas e os 
pagamentos dentro dos recursos orçamentários e dos 
créditos aprovados pela Câmara Municipal; 
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À superior deliberação. 

São Paulo, Ocr / v9 /2008. 

ANA EGINA RIVAS VEGA 
Procuradora Assessora - AJC 

OAB/SP n2  112.618 

.ry, P7e:. 
Fo !ha 

P ." 

Folhm? 

SECRETARIA DOS NEGÓCIO (JURÍDICOS 
PROCURADORIA 'GERAL D MUNICÍPIO 

R F 	; 
Folha de infUlMão'n --  

do memorando 1205/2008 - TIO 3166474 	em 	 

Ressalto, ainda, que o projeto de lei em estudo não é 
revestido de razoabilidade, pois, instaura um verdadeiro incentivo a que não 
sejam cumpridas as leis, que são os pilares de um Estado Democrático de 
Direito. 

Além do mais, é necessário dizer que, o artigo 14 da 
Lei Complementar 101, de 0410512000( Lei de Responsabilidade Fiscal), exige a 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro, para os casos de concessão ou 
ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária. 

Dessa forma, o projeto de lei não reúne condições 
formais para prosperar em razão do vício de iniciativa, haja vista que a matéria 
orçamentária é de iniciativa do Prefeito, nos termos do inciso IV, § 29, do artigo 
37 da Lei Orgânica do Município. 

PGM 

De acordo. 

São Paulo, 	/ 	/2008. 

LEA REGINA C ARO TERRA 
Procuradora Ass ora Chefe - AJC 

OAB/SP 53.274 
PGM 

Pancrirdri; 
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SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
Senhor Secretário 

gf, 	■■ 
„ 	 ,47,1 ■ ": 	 f'Yet. 
3 ; 1  

Folha 
SECRETARIA DOS NEGÓCIPSJURÍDICOS' c2C:15, 

PROCURADORIA GERAL DOMIUNICÍPIO .„ . 

P 
Folha d 	maçao 

PREFEITURA INUMAI* OR 

SÃO PAULO 
• 

do memorando 1205/2008 — TID 3166474 	em  eV5 LQ.2i  

$M0r,A 	
1RP, 	

0U/A SOARCb 

g.WP PGS °Ag3 

INTERESSADO: PREFEITURA DE SÃO PAULO 

ASSUNTO • Projeto de Lei ng 201/07, de iniciativa do legislativo. Dispõe 

sobre a renúncia e anistia a processos administrativos e 

judiciais pela Prefeitura da Cidade de São Paulo na 

cobrança de infrações sobre a Lei ng 13.525/03. Matéria de 

iniciativa do Prefeito. 

Cont. da Informação n21727/2008 — PGM.AJC 

Acolho a manifestação da Assessoria Jurídico-
Consultiva desta Procuradoria Geral, no sentido de que o Projeto de Lei 
ng 201/2007 contém vicio de iniciativa, em face do artigo 37, §2 9, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Mu '.io de São Paulo, uma vez que o assunto 
relativo ao orçamento é d va privativa do Prefeito. 

São Pau 	5 /2008. 

çg LSO A US COCCARO FILHO 
PROCUR D GERAL DO MUNICÍPIO 

OAB/SP 98.071 
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~VOA 'CLIMP£ 

SÃO PAULO 

Folha de infor 

? do Memorando n.° 1205/2008-ATL III (TID 3166474) em 	I  SE 	 
SOWN MOA 

e pasgo.:.usIA wua) 
P 

Asfir.:Át. co.;stão rfsile ie  VO:JIMis 

INTERESSADO: 	MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: Projeto de lei n° 201/07. Iniciativa do legislativo. 
Processos administrativos e judiciais. Multas e 
recursos originados pela Lei 13.525/2003. Renúncia 
e anistia. Matéria orçamentária, de iniciativa do 
Prefeito. 

Informação n.° 2897/2008-SNIG. 

SGM 
Senhor Secretário 

Restituo o presente, com o parecer da PGM, que acolho, no 

sentido de que o PL n° 201/2007 contém vício de iniciativa, em face do artigo 37, 

§2°, inciso IV da Lei Orgânica do Município de São Paulo, uma vez que o assunto 

relativo ao orçamento é de iniciativa privativa do Prefeito. 

São Paulo 	 2008 

RICKDTJ DIAS LEME 
Secretário Municipal dos Negócios lurídicos 

SNJ.G. 

DS/M R F/ds.4 
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N:âhã info 

do 

RF 

São Paulo, ./4. de junho de 2010. 

ne Aterici de Mello 
As es ora Especial 
Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA • 

OAB/SP 25.767 ltiD OT - AUT 
RIKEIMIVIOG 

25 JUN 2010 

21.36 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Do Processo n2  2010-0.163.177-0 	 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Comissão de Finanças e Orçamento 

Assunto: 
	

Projeto de Lei ng 201/07, de autoria do Vereador Dalton 

Silvano, que dispõe sobre a renúncia e anistia a processos 

administrativos e judiciais pela Prefeitura da Cidade de São 

Paulo na cobrança de infrações sobre a Lei ng 13.525/03. 

Pedido de subsídios. 

J U D ( 60 21 30 000) 

 

Senhora Diretora 

À vista do pedido epigrafado, promovo o 

encaminhamento do presente a Vossa Senhoria encarecendo resposta ao 

quesito ng- 2, de fls. 4. 

Por se tratar de matéria com prazo legal para 

resposta, encareço a devolução dos autos a esta Assessoria até o próximo dia 

7 de julho. 

JAM/N /sr 
JUD L 201-07 
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Inscrita 	1R 
!Não inscritaT'; R$_ 
!Negada 	R$ 
Re'eitada 	R 

31.841.188262 
17.112.118,78, 

114.193,49 " 
5.198.341,10 ; 

18.848 
12.736 1 

89 
2.631 1 

• 

• 

Prefeitura do Município de Sã 

Do PA 2010-0.163.177-0 	 em 5 de julho de 2010 

iCitr 
Assunto: Projeto de Lei 201/2007. Concessão de anistia das multas lavr eMbase 
na Lei 13.525/03. Solicitação de envio de relação nominal das empresas beneficiadas e 
dos valores envolvidos. Levantamento de informações junto à Prodam. Análise. 
Encaminhamento. 

Jud G — Sra Diretora 	 r'S 
1, 

Trata-se de projeto de lei visando Conceder anistia aos infratores da Lei 
13.525/03 que dispôs "sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de São Paulo" 
e que foi expressamente revogada pela Lei 14.223/06 — Lei Cidade Limpa. 

O expediente nos foi encaminhado pela Secretaria de Governo/ATL para 
atendimento do solicitado sob n° 2 às fls. 4: enviar relação nominal, com respectivos 
valores, das empresas que seriam beneficiadas com a implementação do projeto. 

Após levantamento junto à Prodam conseguimos identificar todas as multas 
lavradas com fundamento na Lei 13.525/03 e sem registro de pagamento. A relação 
com os AM, nome do infrator, valor principal, data de vencimento e situação do 
débito (inscrito, não inscrito, negado ou inscrição rejeitada) encontra-se na mídia 
magnética de fls. 22 (arquivo AM LEI 13525.xls). 

Os dados ali presentes indicam que foram apontados 34.304 AM, assim 
distribuídos. 

Os AM inscritos, com os encargos da dívida, representam atualmente 
aproximadamente R$ 57,7 milhões. 

Na mesma mídia de fls. 22 encontra-se outro arquivo (Consulta dívidas 
inscritas.xls), dividido em duas planilhas: 

a. Dívidas em execução; 
b. Dívidas apenas inscritas. 

Em ambas as relações constam o nome do infrator e demais informações 
obtidas. 
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Prefeitura do Município de São 

Do PA 2010-0.163.177-0 	 em 5 de julho de 2010 

Qn° 
&folha- de inform 

Márien, 	- 	- 
RF 

Encaminhamos o presente com as informações acima sugerindo seu 
Secretaria de Governo/ATL para que avalie eventual necessid a e de 
complementação. 

Atenciosamente. 

,, 

William (Al adrkçalacle-- 
Nigair-adhefe ---JUD 4 

OAB/SP 221.795 

4 1,  
É e' 

• .?"". 

• .• IC:1) 
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Do p.a. 2010-0.163.177-0 em 	 	(a) 	 

FolK:! 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 974p 

, 

Folha de infoslião n°' > ' S- 

4 
It 	• I 	• 

'Amos( ,de 

(20_5 /0-1-, 

INFORMAÇÃO N° c-'2-2/  	/2010-JUD.G 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - COMISSÃO DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO 

ASSUNTO : Projeto de Lei 201/07, de autoria do Vereador Dalton Silvano, 
que dispõe sobre a renúncia e anistia a processos 
administrativos e judiciais peia Prefeitura da Cidade de São 
Paulo na cobrança de infrações sobre a Lei 13.525/03. Pedido 
de subsídios. Instrução. Restituição. 

SGM/ATL -CHEFIA - SENHORA ASSESSORA ESPECIAL 

Em atenção à solicitação de fls. 21, retornamos o presente 

a Vossa Senhoria com os informes de .JUD 4 , fls. 23/24, sobre o 

levantamento efetuado junto à PRODAM . 

São Paulo, 	4; de julho de 2010. 

CARLA DA AS 	AULA RIBEIRO 

Procuradora Diretora do D partamento Judicial - JUD 

OAB/S-P n° 96.273 

S ATL-INFORMES -PROJETO DE LEI 201-07 -ANISTIA DAS MULTAS LAVRADAS COM FUNDAMENTO NA 
13.525-03. 

I 	

i37  

--., 	- 
iNi A ti 	t i, v A ç.....r1-:., 

• RECE r.."1 	'.....-10., ,.., 

. ..¢0~44evapp.bria.60t 
	 ".."."”•••••." 
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;Redistribuido ao nobre Vereador. 

Para  RoL- 
Sala dt;:à3. 	de Finances e O çarne 

Em 	;». 

e 	da  

tiuo sc. 	 ,: sob fatia 	 I 	 n'' (.. 0  

I 
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Ver. Ricardo T ixeira 	Ve Ver. Marco  Aurélio Cunha 

16- PAR 
16- 00368/2011 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER Ne 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N2  201/2007 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, visa 
autorizar a Prefeitura da Cidade de São Paulo a anistiar e/ou renunciar a processos 
administrativos e judiciais pendentes em decorrência de multas e/ou recursos 
originados pela Lei n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2.003, que  dispõe  sobre a 
ordenação de anúncios na paisagem do Municipio de São Paulo e que foi revogada 
pela Lei 14.223/2006 (Lei Cidade Limpa). Objetiva a propositura, ainda, cancelar as 
cobranças judiciais promovidas pela Prefeitura da Cidade de São Paulo e autorizar o 
Poder Público Municipal a emitir certidões de caráter administrativo isentando os 
contribuintes de qualquer pendência tributária ou fiscal sobre procedimentos originários 
de penalidades sobre a Lei n° 13.525/03. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em (2570-5/11 

,--- L...---- 
Ve . Celso Jatene 

Relator 
Ver. Antqhio Carlos Rodrigues 

Presidente 

17- FIELCOM 
17- 00380/2011 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33-4000 »es camara sp.gov  br 
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■■•••••■■••m+ 

SECRETARIA DE DOCUMP4TAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO CEP.AL 

Requ;'_zitrdç; en 4.3_1(mi  
Arquivado 	...r 	3:11 

Com  e4  

..011 • ■••••• 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	201 	de  2007  

À SGP-33 

 

02  j  01 	2013 	(a) 

 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Sã.  Paul ,02/01/'013.  

tIA  

	

Jade 	o Pimenta 

	

Sup 	- SGP.21 
0.860 

Ubirajmra de Farias Prestes Filhn 
Consultor 	 - hist ,.r — 

RF 11.215 
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ne • essam.......«.. 

Segue(m) juntado(s), nesta data. 

docvnyeete sob  

; 

 

, Y 63 	 .2,45_/.12i_b_a113 
Mye! INIMMINS.:1111011111. : 

;ms 
•

Myes Soto 
o Aeirn letreivo 
RF 11.234 
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Fax' no C2 	do Processo 
Q el  •  c2°A •ae g2C01 

  

     

 

i ■ Jentl 

 

   

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Lucas Manu 	. T ve< "uto 

Tõcn ■ co • et.ativa 

RF 11.234 

13-  RDS 
REQUERIMENTO 
	

13- 00088/2C13 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições  de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 33 / 2.002 	 PL 2 / 2.004 	 PL 528 / 2.009 	 PL 328 / 2.011 
PDL 125 / 2.003 	 PL 3 / 2.004 	 PL 571 / 2.009 	 PL 482  /2.011  
POL 86/  2.004 PL 18/  2.004 PL 631 / 2.009 PL 488 / 2.011 
PDL 34 / 2.005 PL 162 / 2.004 PL 635 / 2.009 PL 17 / 2.012 
PDL 36 / 2.007 PL 204 / 2.004 PL 718/  2.009 PL 18 / 2.012 
PDL 10 / 2.009 PL 266 / 2.004 PL 266 / 2.010 PL 68 / 2.012 
PDL 95 / 2.010 PL 434  /2.004  PL 267 / 2.010 PL 72 / 2.012 
PDL 28 / 2.012 PL 479 / 2.004 PL 306 / 2.010 PL 144/2.012  
PDL 57 / 2.012 PL 480 / 2.004 PL 320/  2.010 PL 162 / 2.012 
PL 104 / 1.999 PL 277 / 2.005 PL 321 / 2.010 PL 167 / 2.012 
PL 421 / 1.999 PL 224 / 2.006 PL 322 / 2.010 PL 186 / 2.012 
PL 468 / 1.999 PL 378 / 2.006 PL 323 / 2.010 PL 208 / 2.012 
PL 469 / 1.999 PL 385 / 2.006 PL 324 / 2.010 PL 222 / 2.012 
PL 369 / 2.000 PL 619 / 2.006 PL 325 / 2.010 PL 228 / 2.012 
PL 32 / 2.002 PL 713 / 2.006 PL 326 / 2.010 PL 232 / 2.012 
PL 235 / 2.002 PL 7 / 2.007 PL 352 / 2.010 PL 235 / 2.012 
PL 458 / 2.002 PL 201  /2.007  PL 357 / 2.010 PL 256 / 2.012 
PL 733 / 2.002 PL 234 / 2.007 PL 478 / 2.010 PL 271 / 2.012 
PL 347 / 2.003 PL 346 / 2.007 PL 479 / 2.010 PL 347 / 2.012 
PL 355 / 2.003 PL 541 / 2.007 PL 497 / 2.010 PL 348 / 2.012 
PL 359 / 2.003 PL 294 / 2.008 PL 527 / 2.010 PL 349 / 2.012 
PL 438  /2.003  PL 502 / 2.008 PL 540 / 2.010 PL 421 / 2.012 
PL 553 / 2.003 PL 584  /2.008  PL 135/  2.011 PL 511  /2.012  
PL 635 / 2.003 PL 635 / 2.008 PL 142 / 2.011 PLO 12 / 2.011 
PL 636 / 2.003 PL 636 / 2.008 PL 150 / 2.011 PLO 13 / 2.011 
PL 736  /2.003  PL 223 / 2.009 PL 157 / 2.011 PR 40 / 2.001 
PL 737 / 2.003 PL 284 / 2.009 PL 162 / 2.011 PR 16 / 2.003 
PL 779 / 2.003 PL 313 / 2.009 PL 173 / 2.011 PR 6 / 2.010  
PL 807 / 2.003 PL 372 / 2.009 PL 174 / 2.011 PR 12 / 2.010 
PL 828 / 2.003 PL 373 / 2.009 PL 197 / 2.011 PR 11 / 2.012 
PL 829 / 2.003 PL 421  /2.009  PL 198 / 2.011 

Sala das Sessões,  21 de f vereiro de 2013 
• - 

-..• 	 - 

\ 
	

2513 
■ (j ' 

1 	 I 
Vereador Dalton Silvano 

Licier do F'V 

- 

•••■■12.01..k.aely• 
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do  / 61015« 

A 
Supers/1s 

FRANÇA SILVA 
guipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha 	  

0 1 - 010 4  de20 01- asio 	5  do processo 	 (a) 

Piel; 

Técnico A  mitÇistrativo 

À SGP.33 
	 RF 11.234 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0088/2013. 

25/03/2013 

SOLANGE RÀ1spONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

A SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0088/2013, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

1 11 3 ti3 

Afieer. 

1 1./0 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0201/07 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
www camara.sp oov.br, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, que  dispõe  sobre a ordenação 
de anúncios na paisagem do Municipio de São Paulo. REVOGADA pela Lei Municipal 

• n° 14.223/06. 

Cópias  dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À SGP 21 para prosseguimento, observando-se que a Lei Municipal n° 13.525/03, 
objeto do presente PL0201/07, já  foi revogada pela Lei Municipal n° 14.223/06. 

São Paulo, 16 de março de 2015. 

Christiana am a Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov  br 
PL0201/07 — pesquisa (desarquivados) 
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13/03/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13525 

Total de referências : 1  

1/1 

• 

Titulo: LEI N0  13.525 28/02/2003 (ver documento) 
Revogado(a) 

Ementa: Dispoe sobre a ordenaçao de anuncios na paisagem do Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N0  406/2002 (ver documento) 

Autor(es): Miriam Athie 

Regulamentação: Decreto n0  43.319/2003 - Regulamenta os arts. 41 e seguintes desta Lei, os quais dispoem 
sobre a exposiçao de anuncios temporarios.; (ver documento) 
Decreto n0  44.015/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  45.508/2004 - Regulamenta o art. 33 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  45.850/2005 - Regulamenta o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto  n°46.145/2005  - Regulamenta o par. 2° do art. 33 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  46.221/2005 - Regulamenta o par. 1° do art. 33 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÀO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei n0  12.115/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  12.513/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  12.515/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  13.100/2000.; (ver documento) 
Lei n0  14.110/2005 - Revoga o inciso IX do art. 7°, o art. 35 e seu pár. único e o §30  do art. 
87, todos desta  Lei. • (ver documento) 
Lei n0  14.223/2006 - Revoga esta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n0  43.374/2003 - Atribui a EMURB a realizaçao de procedimento licitatorio destinado 
a concessao para criaçao, desenvolvimento, elaboraçao dos respectivos projetos, fabricaçao, 
fornecimento, instalaçao, manutençao, conservaçao e exploraçao publicitaria do mobiliario 
urbano municipal, bem como a celebraçao e o gerenciamento dos correspondentes contratos. 
- Lei n0  14.066/2005 - Veda a utilização de determinados anúncios temporários previstos 
nesta Lei. 
- Decreto n0  46.715/2005 - Regulamenta a Lei n0  14.066/2005. 
- Decreto n0  46.959/2006 - Proibe a instalação de anúncios publicitários em centros de 
educação infantil e escolas integrantes da Rede Municipal de Ensino, mantida a possibilidade 
de  inserção  de placas indicativas dos termos de cooperação de que trata o art. 83 desta Lei. 
- Decreto n0  47.295/2006 - Estabelece procedimentos para a  aplicação  da rarefação na 
analise dos processos de licenciamento de anúncios publicitários. 

Alterações: Lei 13.687/2003 - Acrescenta alinea "c" ao inciso XV do art. 11 desta Lei. (ver documento) 
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-64 

Duar• : ) 
r  LEI No 13.525, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2003 

(Projeto de Lei no 406/02, da Vereadora Myryam Athie - PPS) 

Dispõe  sobre a ordenação de anúncios na paisagem do  Município  de São Paulo e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 30 de janeiro de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES E DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - Esta lei dispõe sobre a  ordenação  da paisagem para a veiculaçâo de anúncios 
desde que visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2° - A colocação de anúncios  publicitários observará  as  disposições  do Plano Diretor 
Estratégico relativas à ordenação da paisagem, da Rede Viária Estrutural, em harmonia com 
o sistema de uso e ocupação do solo, a topografia, especialmente os cursos d'água, as 

• linhas de drenagem e os talvegues, considerados eixos básicos estruturadores da paisagem. 
Art. 3° - Sem  prejuízo das demais normas relativas ao uso da paisagem, a ordenação de 
anúncios far-se-à nos termos desta lei e compreenderá  a fixação de diretrizes para a 
veiculação, preservando concomitantemente a paisagem e, quanto à sua  gestão, 
estabelecerá um padrão de visibilidade que garanta a segurança dos pedestres e de  veículos 
e também a preservação dos padrões estéticos, paisagísticos, culturais, históricos e 
geográficos  da cidade. 
Art. 4° - Todos têm direito à boa qualidade estética e referencial da paisagem municipal, 
sendo dever do Poder Público Municipal e da coletividade protegê-la e promovê-la para as 
atuais e futuras gerações. 
Parágrafo único - A paisagem municipal constitui direito difuso de todos. 
Art. 5° - Considera-se paisagem, para fins de  aplicação desta lei, o espaço aéreo e a 
superficie externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, fauna, flora, 
construções,  edifícios, anteparos, superficies aparentes de equipamentos de infra-estrutura, 
de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer natureza, os elementos de 
sinalização urbana, equipamentos de  informação e comodidade pública, logradouros 
públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas  de uso comum do povo. 
Art. 6° - Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo a 
realização do interesse público em compatibilidade com os direitos fundamentais da pessoa 
humana e as necessidades de conforto ambiental, com melhoria da qualidade de vida 
urbana, e assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a  valorização  do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a  percepção e a  compreensão  dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a  preservação  da memória cultural; 
VII - a preservação e visualização das características peculiares dos logradouros e das 
fachadas; 
VIII - a preservação e a  visualização  dos elementos naturais tomados em seu conjunto e 
em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como, bombeiros, ambulâncias e 
polícia; 
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XI - o equilibrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a promoção da 
melhona da paisagem do  Município.  
Art. 70  - Constituem diretnzes a serem observadas na colocação de anúncios na paisagem 
municipal: 
I - livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - pnonzação da sinalização de interesse público com vistas a não confundir motoristes na 
condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de pedestres; 
III - combate à poluição visual bem como à degradação ambiental; 
IV-  proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico,  artístico,  
paisagístico,  de consagração popular, bem como do meio-ambiente natural ou construido da 
cidade; 
V - compatibilização entre as modalidades de  anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 
VI - agilidade nos procedimentos de autorização da veiculação de anúncios, bem como de 
fiscalização e de licenciamento, observados os  princípios  da prevalência do interesse 
público, imparcialidade, legalidade, publicidade e moralidade; 
VII - responsabilização  solidária  do  proprietário  do anunci o, do  proprietário  do  imóvel  ou 
seu possuidor e do anunciante, pelas infrações e ações lesivas que praticarem; 
VIII - implantação de sistema de fiscalização efetiva, ágil, moderna, planejada e 
permanente; 
IX - proposição pelo Executivo da cnação do Fundo de Recuperação e Manutenção da 
Paisagem Urbana. 
Art. 80  - Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições: 
I - altura do anúncio (h) - é o resultado obtido pela diferença entre a altura maxima (hmax) 
e a altura minima (hmin), (h = hmax - hmin), devendo ser considerada a estrutura de 
sustentação, no caso de anúncio localizado na cobertura da edificação, observado o 
seguinte: 
a) altura minima (hmin) - é a distância vertical entre o ponto mais baixo do anuncio e o 
ponto mais alto do solo imediatamente abaixo do anuncio ou do passeio, quando o solo 
estiver em plano inferior ao mesmo; 
b) altura maxima (hmax) - é a distância vertical entre o ponto mais alto do anuncio e o 
ponto mais alto do solo imediatamente abaixo do anúncio ou do passeio, quando o solo 
estiver em plano inferior ao mesmo; 
II - altura da edificação (hed) - é a distância vertical entre a cobertura da edificação e o 
ponto mais alto do solo imediatamente abaixo do anuncio; 
III  - andar - é o volume compreendido entre dois pavimentos consecutivos, ou entre o 
pavimento e o nível  superior de sua cobertura; 
IV - anuncio - é qualquer veiculo de comunicação visual presente na paisagem  visível  de 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo - aquele que visa apenasidentificar no proprio local da atividade os 
estabelecimentos e/ou os profissionais que dele fazem uso, podendo também ser composto 
de logomarca e referência a outras empresas fornecedoras, colaboradoras ou 
patrocinadoras das atividades desenvolvidas no local, desde que esta ultime não ultrapasse 
1/3 (um terço) da área total do  anúncio;  
b) anúncio publicitário - é aquele destinado à veiculação de publicidade instalado fora do 
local onde se exerce a atividade, podendo ser instalado de acordo com os parâmetros 
estabelecidos na presente lei, e quando em área livre, conforme quadro anexo, observar as 
seguintes  características:  
1) estar instalado em altura minima de 3,00 m (três metros) e altura maxima de até 6,00 m 
(sels metros); 
2) estar instalado em altura minima de 10,00 m (dez metros) e altura maxima de até 15,00 
m (quinze metros); 
V - aplique - elemento acessório ao anuncio publicitário de inserção  temporária;  
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VI - área livre de imóvel edificado - é a área descoberta existente entre a edificação e 

qualquer divisa do imóvel que a contém; 
VII - área total do anuncio - é a soma das áreas de todas as superficies de exposição do 

anuncio, expressa em metros quadrados; 
VIII - ático - é a parte do volume superior de uma edificação, destinada a abrigar casa de 

máquinas, piso técnico de elevadores, caixas d'água e equipamentos e máquinas de 

circulação vertical; 
IX - bem de valor cultural - é aquele de interesse paisagistico, cultural, turistIco, 

arquitetônico, ambiental, ou de consagração popular, público ou privado, composto pelas 

áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e Município; 

X - complementar - é o elemento da edificação, constante do projeto aprovado, 

independente da edificação principal, compreendendo torres, caixas d'água e chaminés; 

XI - coroamento - elemento de vedação que envolve o ático; 
XII - edificação - é a obra coberta destinada a abrigar atividade humana ou qualquer 

instalação, equipamento e material; 
XIII - edificação permanente - é aquela fixada no solo em caráter duradouro; 

XIV - edificação transitória - é aquela construída  sobre o solo de modo não-fixo ou de 

pequenas dimensões em caráter não-permanente, pois facilmente removivel; 

XV - empena cega - é a face lateral externa da edificação que não apresenta aberturas 

destinadas à iluminação, ventilação e insolação; 
XVI - (VETADO) 
XVII - espessura do anúncio - é a distância entre a face anterior e a posterior; 

XVIII - face de quadra -  são todos os lotes que apresentem o mesmo código de logradouro 

(codlog), o mesmo Setor e a mesma Quadra Fiscal; 

XIX - fachada - é qualquer face externa da edificação que apresente aberturas destinadas à 

iluminação, ventilação e/ou insolação; 
XX - gleba - é a área de terra que ainda não foi objeto de loteamento ou desmembramento; 

XXI - imóvel edificado - é aquele ocupado total ou parcialmente com edificação 

permanente; 
XXII - imóvel não-edificado - é aquele não-ocupado ou ocupado com edificação transitória;  

XXIII - lote - é a parcela de terreno contida em uma quadra, resultante de loteamento, 

desmembramento ou desdobro e com pelo menos uma divisa lindeira a logradouro público; 

XXIV - (VETADO) 
XXV - marquise - é o elemento da edificação construido em balanço em relação à fachada, 

integrante de projeto aprovado ou regulanzado, destinado à cobertura e à proteção de 

transeuntes; 
XXVI - obra - é o processo e o que resulta de trabalho ou ação humana realizado em 

imóvel,  que implique em alteração  de seu estado físico  anterior; 
XXVII - quota - é o coeficiente que, multiplicado pela testada do  imóvel  onde se situa o 

anuncio,  possibilita obter a  área  maxima de anuncio permitida no imóvel; 

XXVIII - rarefação - é a diminuição e espaçamento de mensagens publicitárias no mesmo 

fluxo e sentido da via em que estiverem instaladas; 
XXIX - rede viária estrutural - é aquela constante das definições do Plano Diretor 

Estratégico - Lei Municipal no 13.430, de 13/09/2002; 
XXX - saliência - é o elemento arquitetônico proeminente, engastado ou aposto emn 
edificação ou muro; 
XXXI - área de exposição do anuncio - é a área que compõe cada face da menlaii m  ØÔ  

anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superficie de eue o, ser 

considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; -à c 

XXXII - testada ou alinhamento - é a linha divisória  entre o imóv • e  propriØ pa.iular 

ou pública e o logradouro ou via pública; 
XXXIII - vedo transparente - é qualquer vedação do imóvel consti ida rna1qriaj3/  

transparente; 

3 de 26 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
1/

20
07

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



prejudicar a visão dos motoristas,  interferir  na operação ou sinalização de trânsito, ou ainda 

causar insegurança ao transito de  veículos e pedestres, quando com dispositivo elétrico ou 

com película  de alta reflexividade; 
XI - (VETADO) 
Art. li  - É vedada a instalação de anúncios em: 

I - leitos dos rios e cursos d'água, e em reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 

especi fica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de cooperação 

entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por legislação especifica, bem 

como as placas e unidades identificadoras definidas no parágrafo 6° do artigo 30; 

III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais definidas no Plano Diretor 

Estratégico, salvo os anúncios indicativos; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 

públicos, conforme autonzação especifica, exceção feita ao mobiliário urbano nos pontos 

permitidos pela Prefeitura e aos denominados anúncios temporários; 
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 

VI - nos dutos de gás, abastecimento de água, hidrantes e torres d'água e outros similares; 

VII - placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos, túneis, ainda que de 

domínio estadual e federal; 

a) é vedada a instalação de anúncios a uma distancia  inferior  a 30,00 m (trinta metros) de 

pontes ou viadutos, bem como de seus respectivos acessos; 
b) ao longo de vias elevadas serão permitidos anúncios em empenas cegas e coberturas em 

faixa de até 50,00 m (cinquenta metros) do alinhamento do elevado; 
IX - nas vias e passeios  públicos, inclusive na pavimentação asfáltica do leito carroçável, 

exceto as previsões quanto ao mobiliário urbano e os denominados anúncios  temporários,  

devidamente licenciados; 
X - de propaganda eleitoral, com exceção nos  períodos  permitidos por lei, independente do 

material utilizado, em veículos  de transporte coletivo; 

XI - nas partes internas e externas de cemitérios; 
XII - nas partes internas e externas de hospitais e prontos-socorros e postos de 

atendimento médico, exceto os que digam respeito à denominação e eventos relacionados 

com a área da saúde; 
XIII - em bens públicos municipais dominiais e de uso especial, salvo nos autódromos, 

estádios, escolas, centros desportivos e locais de prática do desporto em geral, e nas 
situações previstas em lei; 
XIV - quando colado ou pintado nas colunas, paredes, muros e demais partes externas de 

edificação, salvo quando pintado em chaminés de indústria nos termos da Lei no 10.897, de 

05 de dezembro de 1990; 
a) somente serão permitidos anúncios pintados nas empenas cegas se forem de finalidade 

cultural; 
XV - em vias coletoras e locais,  assim definidas pela Lei Municipal no 13.430/02, exceto: 

a) quando de natureza indicativa; 

b) (VETADO) 
Art. 12 - É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; —• ■  

Il - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 

III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação emiub ,  stiver, 

instalado ou a dos imóveis edificados vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as 

internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de tr 

V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com a 

prevenção e o combate a incêndio, pelas normas de segurança. 
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XXXIV - face de visibilidade - é a visibilidade aplicada aos lotes que apresentam testada de 
fundo ou lateral voltada diretamente ao sistema viáno classificado como Ni, N2, N3. 
Art. 90  - Para efeitos desta lei não são considerados anúncios: 
I - nomes, simbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por meio de 
aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de projeto 
aprovado das edificações; 
II - logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando veiculados nos 
equipamentos próprios do mobiliário obngatóno, como bombas,  densímetros e similares; 
III - denominações de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e as que recomendem 
cautela ou indiquem  perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico  ou desenho de valor 
publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicatives de cooperação com o Poder Público Municipal, 
Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicatives de órgãos da administração direta; 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com área 
maxima de 0,20 m 2  (vinte decímetros quadrados); 
IX - os que apresentem área de exposição igual ou  inferior  a 1,50 m 2  (um metro e 
cinquenta decímetros quadrados) e ainda observem as seguintes condições: 
I) não disponham de dispositivos mecânicos ou de sistema  elétrico/eletrônico; 
2) apresentem altura maxima (hmax) louai ou inferior a 3,00 m (très metros); 
3) sejam únicos no estabelecimento e encontrem-se Instalados no pavimento térreo; 
4) sejam pintados ou instalados exclusivamente paralelos à fachada, ou quando em área 
livre do moi/el, paralelos ao alinhamento; 
X - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio; 
XI - logotipo de construtora responsável por obra quando em tela de proteção; 
XII - adesivos em vedos transparentes com até 0,30 m (trinta centímetros)  de altura, desde 
que respeitada a quantidade de, no máximo, 03 (très) por estabelecimento. 
CAPITULO II 
DAS NORMAS GERAIS 
Art. 10 - Todo anuncio deverá observar, entre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange à estabilidade, resistência 
dos materiais e aspecto visuel; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superficies, inclusive na sua 
estrutura, ainda que  não  utilizada para anunciar; 
IV - ter a área destinada à mensagem recoberta por material equivalente ao utilizado para 
veiculação, na cor branca na ausência de anunciante; 
V - não possuir estrutura de madeira para anúncios publicitários situados nas vias 
constantes do Anexo I, e nas vias coletoras situadas no perimetro do centro expandido; 
VI - atender às normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus elementos; 
VII - atender às normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, pertinentes às distancies das redes de distribuição de energia elétrica ou a parecer 
técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela distribuição de 
energia elétrica; 
VIII -  respeitar  a vegetação arbórea significative definida por legislação especifica constante 
do Plano Diretor Estratégico; 
IX - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinalde comunicação 
institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração imobiliária e a 
denominação dos logradouros; 
X - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar ofuscamento, 
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Art. 13 - Tendo como referência a Lei Municipal no 13.430, de 13/09/2002 - Plano Diretor 
Estratégico,  são  estabelecidos os seguintes cnténos: 
I - em se tratando de bens de valor cultural, classificados como bens tombados 
individualmente,  arcas tombadas e amas envoltdrias, deverà ser ouvido o Conselho 
Municipal de  Preservação  do Patrimônio Histórico Cultural e Ambiental da Cidade São Paulo 
- CONPRESP. 
§ I° -  O  Executivo, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da  publicação  
desta lei, devera dar publicidade à lista dos bens tombados e descrição dos respectivos 
perimetros envoltortos e visuais consoante os nives de  preservação  para atendimento do 
disposto no inciso I do artigo 12. 
§ 2° - (VETADO) 
riTuLo II 
CAPÍTULO I 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM 
Art. 15 - Considera-se, para efeito desta lei, como utilização da paisagem urbana todos os 
anúncios, desde que  visíveis  do logradouro público, instalados em: 
I -  imóvel  particular: 
a) edificado; 
b) não-edificado;  
c) em obras de  construção  
II - bem público: 
a) edificado; 
b) não-edificado;  
c) em obra pública de  construção  civil; 
d) em faixa de domínio, pertencente a redes de infra-estrutura, faixa de  servidão  de redes 
de transporte, de redes de transmissão de energia  elétrica,  de oleodutos, gasodutos e 
similares; 
III - mobiliário urbano; 
IV -  veículos automotores. 
§ I° - Para fins do disposto neste artigo, considera-se  visível o anúncio instalado em espaço 
externo ou interno da edificação. 
§ 2° - No caso de se encontrar afixado em espaço interno de  edificação, o anúncio será 
considerado  visível  quando localizado até 0,50 m (cinquenta centimetros) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 
§ 3° - Para efeito da  rarefação  dos anúncios publicitários definida no inciso XXVIII do artigo 
80  aplicam-se as seguintes disposições: 
a) a distância entre anúncios será medida a partir de suas extremidades; 
b) será  permitido o agrupamento de até 03 (très) anúncios publicitários, desde que estejam 
instalados paralelos ao alinhamento, possuam altura máxima de 6,00 m (sels metros) e 
obedeçam à distância de 9,00 m (nove metros) de outro anúncio ou agrupamento no 
mesmo lote; 
c) quando em lotes diferentes, os anúncios ou agrupamentos deverão obedecer às 
distâncias definidas no Quadro Anexo. 
CAPITULO II 
DO ANÚNCIO EM IMÓVEL PARTICULAR EDIFICADO 
SEÇÃO  I 
NA FACHADA 
Art. 16 -  O  anúncio instalado em fachada será  considerado: 
I - paralelo, quando a superficie de exposição do anuncio estiver posicionada em relação ao 
plano da fachada a uma distância de, no máximo, 0,30 m (trinta centimetros) deste; 
II - perpendicular, quando o eixo de sua estrutura estiver posicionado perpendicularmente 
em relação ao plano da fachada, devendo o anúncio apresentar espessura de, no máximo, 
0,40 m (quarenta centimetros). 
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§ 1° - No cálculo da distância mencionada no inciso I deverá ser considerada a estrutura do 

anúncio. 
§ 2° -  Não  serão permitidos anúncios instalados em marquise, saliências ou recobromento 

de fachada, mesmo constantes de projeto de edificação aprovado ou regulanzado. 

§ 3° - Quando instalado em fachada construída no alinhamento, o anúncio  poderá avançar 

até 1,20 m (um metro e vinte  centímetros)  sobre o passeio, desde que este avanço não  

exceda a 2/3 (dois terços) da largura do passeio. 
Art. 17 -  O  anúncio  instalado na fachada da edificação deverá ainda atender às seguintes 

condições: 
I - observar as características e parâmetros estabelecidos nos Quadros Anexos; 

II - observar as características arquitetônicas e as funções definidas no projeto de 

construção  ou reforma da edificação; 
III - ter sua  projeção ortogonal totalmente contida dentro dos limites externos da fachada 

onde se encontra e não  prejudicar a área de  exposição  de outro anuncio. 

§ 1° - Será admitido toldo retrátil como anúncio, desde que indicativo e com as 

características  de anúncio simples. 
§ 2° - Para os anúncios instalados em elementos complementares da  edificação  conforme 

definido no inciso X do artigo 8° e constituídos por adesivos aplicados em vedas  

transparentes aplicam-se os termos deste artigo. 
Art. 18 -  O  anúncio simples instalado paralelamente em fachada recuada do alinhamento 

poderá ter a altura minima (hmin) igual ou superior a 1,00 m (um metro), respeitada a 

circulação de pedestres e a iluminação e aeração do  imóvel.  
Art. 19 -  O  anúncio, quando único na fachada em que estiver instalado, fica dispensado do 

atendimento à altura máxima (hmax)  estabelecida  nos Quadros Anexos. 

SEÇÃO II 
NA EMPENA CEGA 
Art. 20 -  o  anúncio instalado em empena cega, definida no inciso XV do artigo 80  desta lei, 

deverá atender às seguintes condições: 
I - observar os parâmetros estabelecidos nos Quadros Anexos; 

II - encontrar-se em edificação sem anúncio na cobertura, na mesma visibilidade; 

III  - ser único em cada empena cega por bloco de  edificação;  

IV - apresentar área máxima em função  da área total da empena em que estiver instalado, 

conforme Quadro Anexo; 
V - apresentar projeção ortogonal contida nos limites do perimetro da empena; 

VI - apresentar espessura máxima de 0,30 m  (trinta  centímetros), exceto o equipamento de 

iluminação. 
§ 1 0  - Quando da  instalação  do anuncio, a empena cega deverá ser totalmente recuperada. 

§ 20  - A área do anuncio em empena cega não será considerada na  área  total máxima 

permitida para o imóvel, obtida pela quota. 
Art. 21 - Quando da retirada do anúncio instalado em empena cega, esta deverá ser 

recuperada, observando-se, quanto à responsabilidade, o disposto no artigo 68. 

Parágrafo  único - A  aprovação  de anuncio em empena cega fica condicionada à  recuperação  

da fachada principal do  imóvel e à  manutenção em bom estado das mesmas durante o 

periodo em que o anúncio estiver instalado. 
SEÇÃO III 
NA COBERTURA 	 , I 

Art. 22 - Será permitida a instalação de  anúncio  na cobertura da edificação nas segilintes 
' 
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condições: 
I - observar os parâmetros constantes dos Quadros Anexos; 
II - ter apenas um anuncio visível, em cada momento de exposição; 

III -  não apresentar estrutura de madeira; 
IV - ter sua  projeção  ortogonal contida nos limites do  perímetro  da co 

coroamento; 
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centímetros), altura máxima de 6,00 m (sers metros), área máxima de 50% (cinquenta por 

cento) da área total do tapume, respeitando, quando mals de um amincir), o distanciamento 

de 1,00 m (um metro) entre eles. 
§ 20  - Será admitida a pintura decorativa em tapume, com inscrição  de logotipo ou 

mensagem publicitária, sendo considerada, nesta hipótese, para efeito de cálculo da quota 

do anuncio, a área do logotipo ou da mensagem publicitária. 

§ 3° - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
§ 5° - (VETADO) 
§ 60  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
CAPITULO IV 
DO ANÚNCIO EM BENS PÚBLICOS 
Art. 27 - Os anúncios instalados em bens de uso dominai e de uso especial da União, do 

Estado e do  Município,  edificados,  não-edificados e em obra de construção civil, da 

administração direta, indireta e fundacional, deverão atender às disposições,  características  

e parâmetros estabelecidos nesta lei para os  imóveis  particulares. 

Art. 28 - Os anúncios instalados em faixas de domino:), pertencentes à rede de infra-

estrutura, faixas de servidão da rede de transporte, redes de transmissão de energia 

elétrica, de oleodutos, gasodutos e similares deverão obedecer às seguintes restrições: 

I - apresentar até 36,00 m 2  (trinta e sels metros quadrados) por face de exposição com 

área de, no máximo, 72,00 m 2  (setenta e dois metros quadrados), ou área de 48,00 m 2  

(quarenta e oito metros quadrados), restrito a uma única face; 

II - apresentar altura minima (hmin) igual ou superior a 3,00 m (três metros); 

III - apresentar altura máxima (hmax) igual ou inferior a 9,00 m (nove metros); 

IV - respeitar distância de no mínimo 75,00 m (setenta e cinco metros) do próximo anuncio. 

CAPITULO V 
MOBILIÁRIO URBANO 
Art. 29 - A veiculação de anúncios no mobiliário urbano será feita mediante procedimento 

modalidade concorrência pública, por empresas que possuam comprovadamente 

capacidade para conceber, desenvolver, fornecer, instalar e manter os equipamentos. 

§ 	- (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 30  - (VETADO) 
Art. 30 - É considerado mobiliário urbano de uso e utilidade pública, entre outros: 

I - abrigo de parada de transporte público de passageiros; 

II - totem indicativo de parada de ônibus; 

III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 

V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 

VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 

VIII - placa e unidades identificativas de vias e logradouros públicos; 

IX - totem de identificação de espaços e edificios públicos; 

X - cabine de segurança; 
XI  - quiosque para informações  culturais;  
XII - bancas de jornais e revistas; 

XIII - bicicletário; 
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V-  não interfenr em helipontos, heliportos, lajes de segurança ou raio de  ação  de pára-
raios; 
VI - encontrar-se em edificação sem  anúncio  na empena cega, ria mesma visibilidade. 
Parágrafo único - A área do anúncio na cobertura de edificação  não  será considerada na 
área total máxima permitida para o imóvel, obtida pela quota. 
Art. 23 - Para os anúncios instalados no coroamento dos edificios aplicam-se os dispositivos 

do artigo  anterior.  
SEÇÃO IV 
NA ÁREA LIVRE DO IMÓVEL EDIFICADO E DO IMÓVEL NÃO-EDIFICADO 
Art. 24 - O anúncio instalado na área livre de imóvel edificado ou em imóvel não-edificado 
deverá atender às seguintes condições: 
I - observar as  características  e os parâmetros estabelecidos nos Quadros Anexos; 
II - apresentar  projeção  horizontal inteiramente contida nos limites do imóvel; 

III -  não  estar instalado em sobreposição a outro anuncio; 
IV-  apresentar uniformidade de dimensões, formas e materiais, quando houver mais de um 
anuncio nas mesmas circunstâncias no mesmo imóvel, excluidos os anúncios indicativos; 
V - quando paralelo à testada do lote, manter distância minima de 1,00 m (um metro) da 
extremidade lateral do próximo anúncio; 
VI - fica dispensado do atendimento da altura máxima (hmax) estabelecida no Quadro 
Anexo o  anúncio  indicativo instalado na área livre do imóvel edificado, observada a 
quantidade de 01 (um) por acesso, com altura máxima de até 10,00 m (dez metros) e área 
máxima de até 20,00 m 2  (vinte metros quadrados) por face de exposição, respeitada a 
quota destinada ao  imóvel.  
Parágrafo único - A instalação desse tipo de anúncio na área livre do imóvel  não  impede os 
demais, desde que atendam o Quadro Anexo para anúncios indicativos. 
SEÇÃO V 
NOS "SHOPPING CENTERS" e HIPERMERCADOS 
Art. 25 - Os anúncios indicativos instalados em imóveis destinados a "shopping centers" e 
hipermercados deverão obedecer as  características  e parâmetros estabelecidos nos Quadros 
Anexos. 
§ 1° - Serão admitidos anúncios indicativos instalados na área livre do imóvel, com a área e 
a altura máxima de um único engenho por acesso, desde que a sua altura máxima (hmax) 
não ultrapasse 25,00 m (vinte e cinco metros) e a projeção do  anúncio  esteja inscrita em 
circunferência com diâmetro  não  superior a 3,00 m (três metros) em imóveis com área 
superior a 5.000,00 m 2  (cinco mil metros quadrados). 
§ 2° - Ficam dispensados de atendimento da altura máxima (hmax) os anúncios instalados 
nas fachadas dos "shopping centers" e hipermercados, respeitada a quota estabelecida no 
Quadro Anexo. 
CAPÍTULO III 
DO ANÚNCIO EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARTICULAR 
Art. 26 - Em obra de construção  civil  particular, os anúncios indicativos e publicitários 
instalados em área livre e tapume, deverão atender às seguintes condições: 
I - observar as  características  e os parâmetros estabelecidos nos Quadros Anexos de 
anúncios indicativos; 
II - não apresentar avanço sobre o passeio; 
III -  não  estar instalado na fachada, na empena cega ou na cobertura da  edificação,  salvo 
quando em tela de  proteção,  ou lona de recobrimento fixada no andaime, observado o 
disposto no parágrafo 3°; 
IV - os anúncios publicitários  deverão  observar a rarefação prevista no Quadro Anexo 
respectivo. 
§ 1° - Será admitido anuncio colocado em tapume, instalado totalmente dentro de seus 
limites, desde que constituído com  material  de qualidade comprovada, acabamento 
adequado e mantido em bom estado de conservação e com espessura de até 0,10 m (dez 
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XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e os destinados à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de arvores; 
XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e Comunicação; 
XXI - suportes alindncos para afixação gratuite de pôster para eventos; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência. 
§ 1 0  - Os abrtgos são instalações de  proteção aos usuários do sistema de transporte 
público, contra as intempéries, instalados nos pontos de parada e terminais, devendo, em 
sua  concepção,  ter definidos os  locais  para veiculação de publicidade e os painéis 
informativos referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 20  - 0 totem indicativo de parada de ônibus é elemento de comunicação visual destinado 
à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para instalação dos 
abrigos. 
§ 30  - Os sanitários "standard" e com acesso universel são instalações higiênicas destinadas 
ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte de uso coletivo; 
e, os chamados sanitários públicos móveis, instalados em feiras livres e eventos. 
§ 40 - Painel publicitário informativo é um painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turistico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 50  - Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico,  cultural, de memória popular, artísticos, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 60  - As placas e unidades identificativas de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 70  - Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de comunicação 
visual, destinado exclusivamente à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 80  - Cabine de segurança é um equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas/dia, com acesso externo tipo balcão  para atendimento aos transeuntes, com 
capacidade para atendimento de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, prevendo 
espaço para detenção  provisória  de, pelo menos, 01 (uma) pessoa. 
§ 90  - Os quiosques  são equipamentos destinados à comercialização e/ou prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, nos locais e quantidades a 
serem estipulados pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do comércio local 
regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10 - As bancas para a comercialização de Impressos ou bancas de jornais, instaladas em 
espaços públicos, obedecerão  a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da  aprovação  de sua instalação 
naquele espaço especifico. 
§ Il - Biacletáno é um equipamento destinado a  abrigar bicicletas, adaptável a estações de 
metrô, ônibus e trens, escolas e instituições, destinado a atender o público em geral. 
§ 12 - Grade de proteção de terra ao pé de árvores é elaborada em forma de gradil, 
destinada à  proteção das bases de árvores em calçadas, permitindo servir de piso no 
mesmo nível  do pavimento das referidas calçadas. 
§ 13 - Os protetores de árvore  são elaborados em forma de gradil protetor da muda ou 
arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais como praças, 
jardins e parques, de acordo com projetos paisagisticos elaborados pelo Poder Público ou 
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pelo concessionáno, em matenal de qualidade não-agressiva ao meio ambiente. 
§ 14 - As  lixeiras, destinadas ao descarte de matenal inservivel de pouco volume,  serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego de 
pedestres ou portadores de deficiência. 
§ 15 - Os relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, podendo 
ser Instalados nas vias públicas e nos canteiros centrais e ilhas de travessia de avenidas. 
§ 16 - Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e Comunicação 
são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, compondo terminais 

integrados ao "hardware" da rede pública interativa de informação e comunicação, estarão 

localizadas em locais públicos abrigados, de Intenso trânsito de pedestres. 

§ 17 - Suportes cilíndricos  para afixação gratuite de pôsteres são elementos estruturados 

para receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", sem espaço à 

publicidade. 
§ 18 - Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito  são 

equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens exclusivamente de caráter 

informativo e de utilidade, no que se refere ao sistema viário e de trânsito da Cidade. 

§ 19 - As colunas multiuso se destinam à fixação de publicidade, cujo desenho deve ser 

compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de equipamentos de 

serviços, tais como quiosques de informação, venda de ingressos, etc. 

§ 20 - As estações de transferência  são locais protegidos para passageiros de ônibus em 

operações de transbordo. 
Art. 31 - (VETADO) 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 30  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50 - (VETADO) 
Art. 32 - É vedado a qualquer elemento de  mobiliário urbano: 

I - estar projetado sobre o leito carroçavel das vias, exceção feita aos postes, luminárias, 

conjuntos semafóricos e placas de sinalização, no que  diz respeito à sua projeção 

horizontal; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento de locomoção 

de deficientes físicos ou visuais; 
III - causar obstrução ao acesso de faixas de travessias de pedestres, escadas-rolantes ou 

entradas e saidas de público, sobretudo as de emergência ou para portadores de 

deficiência; 
IV - estar localizado em Ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e relógios/termômetros 

digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontos e belvederes, salvo os equipamentos de 

informação básica ao pedestre. 
Parágrafo único - A instalação do mobiliário urbano nas calçadas deverá necessariamente 

observar uma faixa de circulação de, no  mínimo, metade de sua largura, nunca inferior  a 

1,50 m (um metro e cinquenta centímetros),  nos calçadões, a faixa de circulação terá 4,50 

m (quatro metros e cinquenta centímetros)  de largura. 

CAPITULO VI 
VEÍCULOS AUTOMOTORES 	

-• 

Art. 33 - Os anúncios em veículos  de transporte de passageiros  não poderão, em . teibtese 

nenhuma, causar impacto visuel à paisagem urbana, crier equivoco visuel que ciehinda à 

seu usuário quanto a prefixo de linha ou qualquer outro elemento identificador guti sit-y 

referência aos que  não sabem ler ou possuam limitações visuels, observa • •-se. , 

§ 1 0  - Nos ônibus s6  poderão ser veiculados anúncios na forma prevista e 	• • lamentaç - 
a ser apresentada pelo Executivo. 
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§ 20  - Nos taxis: 
I -  poderão  veicular  anúncios  instalados nas laterais, respeitando-se as normas de 
identificação do motonsta, frota ou cooperativa, sem qualquer interferência nas 
características  do veiculo; 
II - será permitida a publicidade no vidro  traseiro, com a aplicação de  película  adesiva  semi-
transparente; 
III  - sera permitida a instalação sobre a capota de pequenos "back-lights", providos ou  não  
de luminosidade, com altura maxima de 0,40 m (quarenta centímetros);  no seu sentido 
longitudinal, com angulação de até 45 (quarenta e cinco) graus, não ultrapassando as 
extremidades do veiculo, com as mensagens publicitárias voltadas para as laterais, não  
podendo interferir  na identificação do dispositivo TÁXI. 
§ 30 - perua escolar -  será  permitido somente o anúncio indicativo, que identifica o 
proprietário e a atividade desenvolvida, sendo terminantemente proibida a veiculação de 
anuncio publicitário. 
§ 40  - Motocicleta - sera permitida a publicidade na superficie traseira, ou de qualquer outro 
equipamento de  proteção  equivalente, utilizados na atividade de moto-frete, observando as 
seguintes metragens máximas: 
a) para a face traseira: seu maior comprimento deverá ser de 0,50 m (cinquenta 
centímetros), e sua maior altura de 0,80 m (oitenta  centímetros).  
§ 50  - Os procedimentos a serem adotados para a regularização de publicidade em veículos  
serão objeto de decreto regulamentador. 
§ 60  - Nos  veículos  de frota pertencentes a pessoas jurídicas  sera permitida a  colocação  de 
anúncios de caráter indicativo da empresa possuidora da frota na forma de pintura ou 
adesivos. 
Art. 34 - Os anúncios cuja modalidade seja do tipo "painel eletrônico" poderão ser afixados, 
transportados e expostos em veículos desde que estacionados nos locais dos eventos 
correspondentes. 
Parágrafo único - Por possuir  características  especificas, a licença decorrente do  órgão  
competente para veiculação desse anúncio terá prazo de validade de 01 (um) ano, e se 
processará dentro de todos os termos da presente lei. 
TITULO  III 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
CAPÍTULO I 
DO FUNDO DE  RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA PAISAGEM URBANA 
Art. 35 - A utilização da paisagem visando à veiculação de anúncios publicitários por pessoa 
física  ou  jurídica,  pública ou privada e o imóvel,  público ou privado ou bem público no qual 
tenham instalado, os  meios e instrumentos  utilizados  para a sua veiculação e os usos e 
finalidades visadas, dependem de prévia autorização onerosa de uso da paisagem concedida 
pelo Poder Público. 
Parágrafo único - Caberá ao Executivo, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a 
regulamentação  do Fundo de  Recuperação e Manutenção  da Paisagem Urbana. 
CAPÍTULO II 
DA  CLASSIFICAÇÃO  DOS ANÚNCIOS 
Art. 36 - Para efeito desta lei, os anúncios  são  classificados em: 
a) anuncio  transitório  - quando permanecer exposto pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias e 
apresentar as seguintes  características:  
I) área total de anuncio louai ou  inferior  a 2,00 m 2  (dois metros quadrados); 
2) seja instalado no pavimento térreo; 
3) não possua qualquer dispositivo elétrico ou mecânico; 
4) veicule mensagem esporádica atinente a promoções, ofertas especiais, ofertas 
imobiliárias e similares; 
5) seja único deste tipo por estabelecimento comercial; 
6) não  ter 02 (duas) autorizações consecutivas emitidas para o mesmo imóvel num período  
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inferior a 60 (sessenta) dias; 
b) balão ou anuncio inflável - quando permanecer exposto pelo prazo máximo de 30 (trinta) 

dias e apresentar as seguintes características:  
1) ser inflado por ar ou gás estável; 
2) possuir ou  não dispositivo luminoso; 
3) ser único deste tipo no  imóvel;  
4) ter sua  projeção, em qualquer situação, contida nos limites do  imóvel, não podendo 

avançar sobre os  imóveis  vizinhos nem sobre o logradouro; 
5) ser utilizado unicamente para vetculação de mensagens atinentes a eventos ou 
promoções; 
6) não  ter 02 (duas) autonzações consecutivas emitidas para o mesmo imóvel num 
intervalo  Inferior  a 60 (sessenta) dias; 
7) possuir diâmetro máximo de 3,00 m (três metros); 
c) de finalidade cultural - quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou  alusivo  à data de valor histórico; 
d) de finalidade eleitoral - quando destinado à propaganda de partidos  políticos  ou de seus 

candidatos, na forma prevista  na  legislação eleitoral federal; 
e) de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, de programas políticos ou 
ideológicos,  religiosa, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
f) anúncios temporários - destinam-se a veicular mensagens esporádicas, relativas à 
promoção  de vendas de lançamentos i mobiliários, ofertas especificas, eventos culturais e 
artísticos, bem como mensagens de cunho educacional ou de elucidação pública; 

g) especial - quando apresentar pelo menos uma das seguintes  características:  

1) área total de anúncio superior a 30,00 m 2  (trinta metros quadrados); 
2) altura maxima (hmax) superior a 6,00 m (sels metros); 
3) esteja instalado em empena cega; 
4) possua dispositivo mecânico; 
5) possa apresentar problemas afetos à segurança da população; 
6) esteja instalado em cobertura da edificação; 
7) seja televisivo; 
h) complexo - quando apresentar pelo menos uma das seguintes caracteristicas: 

1) área total do anúncio superior a 5,00 m 2  (cinco metros quadrados) e inferior  ou igual a 

30,00 m 2  (trinta metros quadrados); 
2) altura maxima (hmax) superior a 4,00 m (quatro metros) e igual ou  inferior  a 6,00 m 

(sets metros); 
i) simples - quando apresentar todas as caracteristicas abaixo: 
1) área total de anuncio igual ou inferior a 5,00 m 2  (cinco metros quadrados); 
2) altura maxima (hmax) igual ou inferior a 4,00 m (quatro metros); 
3) não possua dispositivo mecânico; 
4) não  se encontre instalado em empena cega ou em cobertura de  edificação.  
§ 1° - Nos anúncios de finalidade cultural, o espaço reservado para o patrocinador sera 

determinado pelos órgãos  municipais competentes. 
§ 2° - Os anúncios referentes a propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização de eleições ou plebiscitos. 
§ 3° - Os anúncios veiculados através de  projeção  de imagens  serão enquadrados de ordo .  

com  a classificação da superficie onde a imagem será projetada, devendo respeitar a! 
parâmetros  constantes dos Quadros Anexos da presente lei. 	 (:) 

§ 4 0  - Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncio, bem como projetos -` t: 

diferenciados não  previstos nesta legislação, serão enquadrados e terão 	s par:ânid 

estabelecidos pela  Comissão  de  Proteção  à Paisagem Urbana - CPPU, no te  os est  

§ 5° -  Não  são considerados anúncios os que contenham comunicações  in tit ioriait 	• 

veiculadas por meios  proprios, tais como sinalização de trânsito, sinaliz 	de 

ie• 

2t çà 

de pedestres e sinalização de  denominação  de logradouros. 	 ■41\. 

Ne4.
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§ 60  - Sera admitida a inserção de aplique empeças publicitánas durante o prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, verificadas as seguintes disposições: 
I - a área do aplique não poderá exceder 20% (vinte por cento) da área de exposição do 
anúncio e a espessura não poderá ser supenor a 0,50 m (cinquenta centímetros);  
II - a área do aplique  deverá ser computada na área total maxima do anúncio estabelecida 
no quadro Anexo para efeito de licenciamento. 
CAPITULO III 
SEÇÂO I 
DO LICENCIAMENTO 
Art. 37 - A colocação de anúncio de finalidade  político-partidária  fica  sujeita  à observância 
da legislação pertinente, dispensando-se o seu licenciamento. 
Parágrafo  único - Ficam dispensados também de licenciamento os anúncios instalados em 
mobiliários e equipamentos urbanos, sujeitos aos respectivos contratos de concessão ou 
permissão, inclusive quanto ao seu cadastramento no  órgão competente estabelecido no 
respectivo contrato. 
Art. 38 - A colocação de anuncio  transitório  fica sujeita à comunicação, por parte do 
proprietário do anúncio, à Subprefeitura competente, para fins de fiscalização, dispensando-
se o seu licenciamento. 
Parágrafo único - A comunicação a que se refere este artigo deverá indicar a quantidade, os 
locais de afixação e o período  de exposição do anúncio, devendo ser pagos eventuais 
tributos e preços públicos. 
Art. 39 - A colocação de balão e inflável fica sujeita à autorização da Secretaria Municipal de 
Subprefeituras, dispensando-se o seu licenciamento. 
Parágrafo único -  O  pedido de autorização a que se refere este artigo deverá ser 
acompanhado de termo de responsabilidade técnica pela parte  elétrica, sistema de 
ancoragem e fixação, assinado por profissional legalmente habilitado e pelo proprietário  do 
anúncio. 
Art. 40 - A colocação de anúncio de finalidade cultural fica sujeita à autorização da 
Secretaria  de Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB,  após parecer favorável da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC e da  Comissão  de Proteção à Paisagem Urbana - 
CPPU, dispensando seu licenciamento. 
Art. 41 - Os anúncios  temporários compreendem a exposição de cavaletes, bandeiras, 
estandartes, plaquetas ou "banners", e a distribuição de folhetos ou assemelhados, que por 
se constituírem em peças moveis e de caráter  transitório,  ficam sujeitas ao pagamento da 
TFA - Taxa de Fiscalização de Anúncios, e também ao recolhimento dos preços públicos para 
utilização do espaço municipal. 
Art. 42 - A instalação dos cavaletes e plaquetas, e a exposição de bandeiras, estandartes e 
"banners" ou assemelhados, somente poderá ocorrer aos sábados, domingos e fenados, 
entre Oh (zero hora) e 24h (vinte e quatro horas). A distribuição dos materiais promocionais 
(folhetos e assemelhados) somente poderá ocorrer aos sábados, domingos e feriados, entre 
9h3Omin e 17h3Omin. 
§ lo - Define-se como cavalete ou plaqueta o anúncio estruturado, revestido em material 
translúcido ou não, onde são veiculadas as mensagens, com uma ou duas faces de 
exposição,  respeitadas as dimensões nesta lei estabelecidas e demais procedimentos 
pertinentes. 
§20  - Define-se como bandeira e estandarte o anúncio estruturado, confeccionado em 
tecido, lona plástica ou similares, onde são veiculadas as mensagens, com uma ou duas 
faces de exposição, não compreendendo para estes tipos de anúncios quaisquer sistema de 
fixação, respeitadas as dimensões e demais  parâmetros nesta lei estabelecidos. 
§ 30  - Define-se como folheto ou panfleto o anúncio impresso em material de qualquer 
natureza, de dimensão variada, nunca superior a área determinada para plaquetas e 
"banners", onde são veiculadas as mensagens publicitárias,  distribuído manualmente em 
espaços pré-determinados. 
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Art. 43 - Os cavaletes, as bandeiras e os estandartes deverão medir até 1,00 m (um metro) 

de largura e 1,50 m (um metro e cinqüenta  centímetros)  de altura; as plaquetas e os 
"banners" deverão medir até 0,60 m (sessenta centímetros) de largura por 0,40 m 

(quarenta centímetros) de altura e ser mantidos em perfeitas condições de fixação. 

Art. 44 - Os folhetos, cavaletes, bandeiras, estandartes, plaquetas e "banners" ou 
assemelhados, deverão atender, ainda, aos seguintes requisitos: 
I - reserva de, no mínimo, 1/10 (um décimo) das suas áreas para informação da razão 

social, número de inscrição de Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e endereço sede 
das empresas patrocinadora e divulgadora; 
II - para os folhetos, inclusão obrigatona da frase: "não jogue este impresso na via 

pública", observando o preceituado pela Lei Municipal no 11.837/95; 

III - a responsabilidade pela promoção da limpeza completa da  área  compreendida no raio 

de 200,00 m (duzentos metros) do local em que a distribuição for autorizada é da empresa 

promotora do evento e deverá ser realizada até 02 (duas) horas depois do término diário da 

autorização concedida. 
Art. 45 - (VETADO) 
Art. 46 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
II - (VETADO); 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
Art. 47 - (VETADO) 
Art. 48 - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 49 - Os preços públicos a serem recolhidos pela utilização do espaço público, nos 

termos desta  lei,  serão regulamentados por decreto especifico, cobrados por pacotes, na 

seguinte proporção: 
I - trintidio - Pacote 01: 04 folhetos, 20 cavaletes e 10 plaquetasrbanners"/estandartes ou 
bandeiras; Pacote 02: 08 folhetos, 40 cavaletes e 20 plaquetas/"bannerS"/estandartes ou 
bandeiras; Pacote 03: 12 folhetos, 60 cavaletes e 30 plaquetas/"bannerS"/estandartes ou 
bandeiras; Pacote 04: 05 folhetos; Pacote 05: 20 cavaletes; Pacote 06: 05 bicicletas; 
II - final de semana - Pacote 01: 04 folhetos, 20 cavaletes e 10 
plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 02: 08 folhetos, 40 cavaletes e 20 

plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 03: 12 folhetos, 60 cavaletes e 30 
plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 04: 05 folhetos; Pacote 05: 20 
cavaletes; Pacote 06: 05 bicicletas. 
§ 1 0  - Para o calculo dos preços públicos a serem recolhidos, sera utilizada a  legislação  

pertinente ou indice equivalente correspondente ao mês do dia do protocolo do 
requerimento que solicita a autonzação. 
§ 20  - Para um mesmo ponto de distnbuição de folhetos ou assemelhados, poderão ser 

concedidas, no máximo, 05 (cinco) autorizações distintas, para os dias permitidos (sàbados, 

domingos e feriados), evitando-se aglomeração de pessoas e transtorno no fluxo 

veículos.  Ao Poder Público caberá a responsabilidade desse controle e  fiscalização.  

§ 30  - Será permitida a utilização de bicicletas ou similares para veiculação de publitidade, 

respeitando-se para esta modalidade os preceitos que definem a TFA - Taxa de Fiscalizaç 

de Anúncios, obedecendo o estabelecido no artigo 43 desta let, com r 	cia à métrag 

do anúncio. 
Art. 50 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
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II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 51 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV-  (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
Art. 52 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Art. 53 - Se o pedido de licenciamento de anúncios especiais e complexos for requerido por 
&Oc) da administração direta, fundo especial, autarquia, fundação pública, empresa 
pública, sociedade de economia mista ou outra entidade controlada direta ou indiretamente 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios,  não será exigida a apresentação da 
empresa instaladora no ato do protocolamento. 
§ 1° - Com a apresentação dos documentos exigidos nos artigos 51 e 52, estando o anúncio 
de acordo com as normas técnicas e de segurança, será expedido o Alvará  de Aprovação 
para que o requerente possa proceder à licitação, nos termos da legislação vigente, visando 
contratar empresa responsável pela instalação do anúncio. 
§ 2° - 0 requerente terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da 
publicação do Alvará de Aprovação, para apresentar a empresa instaladora, sob pena de ser 
indeferido o pedido de licença do anuncio. 
§ 3 0  - Após  a apresentação da empresa Instaladora será expedido o Alvará de Instalação de 
Anúncio.  
Art. 54 -  O  pedido de licenciamento de anúncio especial será analisado pelo órgão  
responsável pelos aspectos de segurança, que emitirá parecer técnico. 
§ I° - Havendo parecer desfavorável, o pedido de licenciamento será indeferido. 
§ 2° - Havendo parecer favorável e estando o anuncio de acordo com as normas técnicas, 
será  expedido o Alvará de Instalação de Anúncio. 
Art. 55 -  O  interessado terá o prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de 
expedição do Alvará de Instalação de Anuncio complexo ou especial, para comunicar ao 
órgão competente a instalação do anuncio e apresentar: 
I - contrato com empresa de manutenção do anuncio, quando o seu propnetáno  não  for à 
empresa instaladora, bem como o numero de sua inscrição junto ao Conselho Regional de 
Engenharia,  Arquitetura e Agronomia - CREA e junto ao Cadastro de Empresas de 
Publicidade Exterior - CADEPEX; 
II - fotografia datada caracterizando perfeitamente o anúncio; 
III  - apresentação da  apólice  de seguro do anuncio; 
IV - outros documentos que vierem a ser especificados por ato do Executivo. 
Parágrafo único -  O  não-atendimento ao disposto neste artigo, no prazo estabelecido, 
implicará na caducidade do Alvará de Instalação de Anuncio, propiciando o seu 
cancelamento e o indeferimento do pedido de licença. 
Art. 56 -  Verificado, pelo órgão competente, que o anuncio se encontra instalado em 
conformidade com o Alvará de Instalação de  Anúncio complexo ou especial, o pedido de 
autorização  será  deferido e expedida a licença do anúncio. 
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Art. 57 - 0 despacho de indefenmento de pedido de autorização de anúncio  deverá ser 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único - 0 indefenmento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução de 

eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 58 - 0 prazo para pedido de  reconsideração  de despacho ou de recurso é de 30 (trinta) 

chas comdos, contados a partir dadata da publicação do despacho em Diário  Oficial do 

Município.  
§ 1° - Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não  terão efeito suspensivo, 

salvo no caso de instalação de anúncio previsto no artigo 59. 

§ 2° - 0 despacho da autoridade da última instância de recurso, bem como o decurso do 
prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 

Art. 59 - 0 Poder Público Municipal deverá observar os seguintes prazos na tramitação dos 

pedidos de  autorização:  
I - 30  (trinta)  dias para  deferir  ou indeferir o pedido de autorização para anúncio simples, 

contados a partir da data do seu protocolamento; 

II - 45 (quarenta e cinco) dias para expedir o Alvará de Instalação de Anuncio ou  indeferir o 

pedido de autorização para  anúncio complexo ou especial, contados a partir da data do seu 

protocolamento; 
III - 30  (trinta) dias para defenr ou  indeferir o pedido de  autorização  para anuncio 

complexo ou especial, contados a partir da data em que o interessado comunicar a 

instalação do anuncio de acordo com o Alvará de Instalação expedido, nos termos do artigo 

55. 
§ 1 0  - 0 curso dos prazos previstos neste artigo ficará suspenso durante a pendência do 

atendimento, pelo interessado, de exigências feitas em "comunique-se". 

§ 2° - Decorridos os prazos estabelecidos nos incisos I e II deste artigo, o interessado 

deverá comunicar o 6rgão competente e,  após  15 (quinze) dias desta comunicação,  não  

havendo o indeferimento do pedido, poderá instalar o anuncio. 

§ 3° - A instalação prevista no  parágrafo  anterior  não  exime o interessado de atender a 

todas as disposições desta let e recolher, de imediato, a Taxa de Fiscalização de Anúncios - 

TFA. 
§ 4° - Na situação prevista no artigo 59 o interessado fica Isento das sanções previstas pela 

exibição de anúncio sem a devida licença ou Alvará de Instalação. 

Art. 60 - Fica criado o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, destinado 

ao registro de pessoas jurídicas, cujo objeto social seja a venda, instalação, manutenção, 

locação, exibição ou exploração, por qualquer forma, ou seja responsável por comunicação 

visual exterior. 
§ 1° - 0 Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX será implantado na 

Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB. 

§ 2 0  - Para requerer o cadastramento no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 

CADEPEX, a empresa interessada deverá apresentar: 

a) cópia  do contrato social, acompanhada da última alteração, se houver, que comprove sua 

atividade no ramo, com capital  mínimo  de ft$ 10.000,00 (dez mil  reais);  

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM no Município de São 

Paulo; 
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas  - CNPJ; 	 -! _1 
d) prova de inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronornlel - CREA; 

e) cópia  da Carteira do CREA de seu responsável técnico; 

f) prova de regularidade do recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -, 

FGTS e do Programa de Integração Social - PIS; 	 I 

g) prova de regularidade junto ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS;•  

h) declaração de  quitação  dos recolhimentos das contribuições para 0.. ducat° patron 

prova de recolhimento da contribuição sindical dos empregados; 

i) prova de recolhimento do Imposto sobre Serviço de Qualquer Na i - 

%■■•‘\.. 

• '' 
a  devido ao  
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Município sede da empresa relativo ao mês anterior ao pedido de cadastramento ou o 
respectivo alvará de funcionamento ou instrumento equivalente, em se tratando de 
empresa nova. 
§ 3° - Caso o Município sede da empresa não preveja a  exibição  de publicidade entre os 
serviços sujeitos ao ISS, deverá o requerente anexar a listagem oficial comprobatóna 
daquela isenção. 
§ 4 0  - Os registros das empresas cadastradas terão validade de 01 (um) ano e deverão ser 
renovados, a  pedido das próprias empresas, mediante a  apresentação  dos documentos 
relacionados no parágrafo 2 0 , devidamente atualizados. 
I - Para  renovação  do CADEPEX de empresas instaladoras deverão ser apresentadas as 
declarações de dados técnicos que acompanham o licenciamento dos anúncios. 
§ 50  -  Serão automaticamente cancelados os registros que  não forem renovados por mais 
de 02 (dois) anos consecutivos. 
SEÇÃO II 
DA  RENOVAÇÃO  DA LICENÇA DO ANÚNCIO 
Art. 61 - A  renovação  da licença do anuncio será feita mediante simples declaração do 
interessado de que  não houve alteração nas características  constantes da  autorização 
original e apresentação dos termos de responsabilidade na forma constante dos artigos 51 e 
52, e do contrato de  manutenção e apólice de seguro devidamente atualizados, quando for 
o caso. 
Art. 62 - Qualquer alteração em anúncio ou na sua estrutura de sustentação implica na 
exigência de imediata solicitação de nova licença, exceto quanto à inserção de aplique 
prevista no  parágrafo 6° do artigo 36. 
Parágrafo único - Fica dispensado da exigência prevista neste artigo o anúncio constituído 
de quadro proprio destinado à afixação de mensagem trocada periodicamente, desde que 
não ocorram alterações na sua estrutura, forma ou dimensões. 
SEÇÃO III 
DO CANCELAMENTO DA LICENÇA DO ANÚNCIO 
Art. 63 - A licença do anúncio sera automaticamente extinta nos seguintes casos: 
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado; 
II  - na data de vencimento do prazo de sua validade, caso não haja pedido de renovação; 
III - quando ocorrer alteração nas características  do anúncio; 
IV - quando ocorrer mudança de local de instalação de anuncio; 
V - quando ocorrer alteração nas características  do  imóvel; 
VI - quando ocorrer alteração no numero do contribuinte do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, desde que por solicitação do contribuinte; 
VII - quando ocorrer alteração  no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VIII - quando ocorrer o cancelamento da inscrição da empresa de  manutenção  no Cadastro 
de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, no caso de anuncio complexo ou de 
anúncio especial; 
IX - quando o proprietário não apresentar contrato com nova empresa de manutenção, 
quando for solicitado; 
X - por infringência a qualquer disposição desta lei ou de seu decreto regulamentar, caso 
não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 
XI - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes; 
XII - pela ocorrência do disposto nos incisos IX e X do artigo 10. 
SEÇÃO IV 
DO CADASTRO DE ANÚNCIOS - CADAN 
Art. 64 - O licenciamento do anuncio implica no seu registro no Cadastro de Anúncios - 
CADAN, cnado pela Lei n° 8.730, de 07 de junho de 1978. 
§ 1° -  O  registro no Cadastro de Anúncios - CADAN poderá ser promovido de oficio. 
§ 2° - Na hipótese do parágrafo anterior, o responsável pelo anúncio,  ou o proprietário ou 
possuidor do  imóvel  onde este estiver instalado, sera notificado a prestar as declarações e 

18 de 26 

apresentar os documentos necessários previstos nesta 
§ 30  -  o  anúncio instalado em mobiliário ou equipamento urbano não dependerá  de registro 
no CADAN, sujeitando-se ao que tenha ficado disposto no respectivo contrato de permissão 

ou  concessão. 
Art. 65 -  O  registro de oficio no Cadastro de Anúncios - CADAN  não implica o 
reconhecimento da regularidade do anuncio. 
Art. 66 -  O  anúncio deverá ser identificado através do número de seu Alvará  de Instalação 

ou de sua licença, bem como do numero de inscrição no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários- CCM, do proprietário do anúncio. 
§ 1° - Os números da Autorização ou do  Alvará  de Instalação e do CCM  poderão ser 
reproduzidos no anúncio através de pintura, adesivo, autocolante ou, ainda, ser incorporado 
ao anúncio como parte integrante de seu material e confecção, devendo sempre apresentar 
condições análogas às do proprio anúncio, no tocante à resistência e durabilidade. 

§ 2° - Os números da  Autorização  ou do Alvará de Instalação e do CCM  deverão estar em 
posição destacada em relação às outras mensagens que integram o conteúdo do anuncio. 

§ 3° - Os anúncios instalados em cobertura de edificação ou em locais fora do alcance visual 

do pedestre deverão também ter os números da Autorização ou do  Alvará  de Instalação e 

do CCM afixados, permanentemente, no acesso principal da edificação ou do imóvel em que 

se encontrem, e mantidos em posição visivel para o público, de forma destacada e separada 

de outros veículos  de comunicação visual eventualmente afixados no local. 

§ 4° - A inscrição dos  números  da  Autorização  ou do Alvará de  Instalação e do CCM  deverá 

oferecer perfeitas condições de legibilidade ao nível  do pedestre, mesmo à distância, salvo 
nas hipóteses previstas no parágrafo anterior. 
Art. 67 - Além da  obrigatoriedade  de  identificação  do anúncio, através da inscrição dos 

números da Autorização ou do Alvará de Instalação e do Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM, o responsável pelo anúncio deverá manter, à disposição da  fiscalização,  a 

documentação comprobatóna da regularidade junto ao Cadastro de Anuncio - CADAN, da 

inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de 

Fiscalização de Anúncio - TFA. 
SEÇÃO V 
DOS RESPONSÁVEIS PELO ANÚNCIO 
Art. 68 - São solidariamente responsáveis pelo anúncio: 
I - a empresa registrada no CADEPEX que tenha requerido a licença do anuncio; 
II - o proprietário  ou o possuidor do  imóvel  onde o anuncio estiver instalado; 
III - o anunciante; 
IV - as empresas concessionárias  ou permissionánas de mobiliário e equipamento urbano. 
§ 1° - A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos técnicos 
e de segurança de instalação de anúncio, bem como de sua remoção. 
§ 2° - Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e elétrica, 
também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 
§ 3° - Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à  manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção. 
§ 4° - Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente pela 

veracidade das informações prestadas. 
Art. 69 - As empresas que assinarem contratos de  manutenção  de anúncios de proprieda 

de terceiros se submetem aos seguintes procedimentos: 	 _ 

I - comunicar imediatamente à SEHAB no caso de rompimento do contrato de manutentà 
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ressalvando sua responsabilidade; 
II - firmar contratos de manutenção que, assinados também pelo(s) engenh 
responsável(eis) como garantidores pela sua efetividade, deverão relacionar anu 
anúncios, seus tipos, dimensões e localizações, bem como seus números  de a à. 

III - apresentar à SEHAB  relatórios trimestrais assinados pelos engenheiros 
relacionando todos os anúncios sob sua responsabilidadee as correspondent 
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IV - atender à intimação pela falta de manutenção do  anúncio sob sua responsabilidade, sob 
pena de ter seu CADEPEX suspenso. 
Parágrafo único - Ocorrendo a rescisão do contrato de manutenção, ou tendo sido suspenso 
o CADEPEX da empresa mantenedora, a SEHAB  abrirá prazo de 15 (quinze) dias para a 
empresa proprietária do anuncio apresentar novo contrato. 
SEÇÃO  VI 
DAS INSTÁNCIAS ADMINISTRATIVAS E COMPETÊNCIAS 
Art. 70 - Para apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei,  serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas: 
I - no âmbito da competência da Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - 
SEHAB: 
a) Diretor de Divisão Técnica; 
b) Diretor do Departamento Técnico; 
c) Secretário da Habitação e do Desenvolvimento Urbano; 
d) Comissão de  Proteção  à Paisagem Urbana - CPPU; 
e) Prefeito; 
II - no âmbito da competência das Subprefeituras: 
a) Supervisor do Uso e Ocupação do Solo; 
b) Subprefeito; 
c) Secretánoda  Secretaria  de Subprefeituras; 
d) Comissão de  Proteção  à Paisagem Urbana - CPPU; 
e) Prefeito. 
Art. 71 - Compete à Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB, para 
os fins desta lei: 
I - supervisionar e articular a  atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem urbana; 
II - cadastrar, inscrever e aprovar os  anúncios  no Cadastro de Anúncios - CADAN; 
III - adotar os procedimentos para o cumprimento do disposto nesta lei; 
IV - expedir atos normativos administrativos para fiel execução desta lei e de seu 
regulamento, decidindo e apreciando sobre a  matéria  pertinente, nos termos do artigo 70; 
V - cadastrar as empresas de publicidade exterior. 
Art. 72 - Compete à Comissão de Proteção à Paisagem - CPPU, para os fins desta lei: 
I - propor à Comissão Municipal de Politica Urbana diretrizes relativas à política municipal de 
proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
II - apreciar os relatórios de gestão da paisagem urbana a serem anualmenteapresentados 
pelas Subprefeituras, apresentando as recomendações que couberem; 
III - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos omissos; 
IV - propor atos normativos sobre a ordenação dos anúncios, paisagem e meio ambiente; 
V - expedir atos normativos administrativos para fiel execução desta lei e de seu 
regulamento, decidindo e apreciando sobre a  matéria  pertinente, nos termos do artigo 70. 
Art. 73 - Compete às Subprefeituras: 
I - receber a comunicação de colocação de anúncios  transitórios, temporários e de anúncios 
infláveis, inclusive sob a forma de balão; 
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando as 
penalidades cabíveis. 
Art. 74 - Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural e outros 
aspectos conexos; 
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das situações 
não previstas ou  passíveis  de dúvidas. 
CAPITULO IV 
DO PROCEDIMENTO LICENCIATORIO DAS INFRAÇÕES E 
PENALIDADES 
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Art. 75 - Para os fins desta lei, consideram-se infrações: 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessána licença ou Alvará de Instalação; 
b) com dimensões maiores que as aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença ou do Alvará de Instalação; 
II - manter o anúncio: 
a) em mau estado de conservação; 
III  - não atender à intimação do órgão competente para regularização ou remoção do 
anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas leis 
estaduais e federais pertinentes; 
V-  praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar. 
§ 1° - Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela infração praticada o 
infrator e os responsáveis pelo anúncio nos termos do artigo 68. 
§ 2° - 0 enquadramento previsto no inciso II deste artigo independe da regularidade do 
anúncio. 
Art. 76 - A inobservância das disposições desta lei sujeita os infratores às seguintes 
penalidades: 
I - responsáveis pelo anúncio: 
a) multa; 
b) cancelamento da  autorização; 
c) remoção do anúncio; 
II - empresas instaladoras e de manutenção: 
a) suspensão do registro no Cadastro de Empresas de Publicidade  Exterior - CADEPEX por 
prazo não superior a 01 (um) ano ou até ser sanada a  irregularidade  que a motivou, sob 
pena do cancelamento definitivo do registro. 
Parágrafo único - Sem prejuízo das demais penalidades cabíveis,  a Municipalidade 
comunicará ao órgão federal fiscalizador do exercício profissional qualquer irregularidade 
que envolver os responsáveis técnicos pelo anúncio ou as empresas de manutenção e 
instalação. 
Art. 77 - Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, o 
infrator será intimado a regularizar o anúncio ou a remové-lo, quando for o caso, dentro dos 
seguintes prazos: 
I - 30 (trinta) dias, no caso de anúncio especial; 
II - 15 (quinze) dias, no caso dos demais anúncios; 
III - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anuncio que apresente risco iminente. 
§ 1° - Os prazos estabelecidos nos incisos I e II deste artigo poderão ser prorrogados uma 
única vez, por igual período, por motivo de força maior devidamente comprovado, mediante 
requerimento do interessado. 
§ 2° - 0 Poder Público poderá interditar e providenciar a  remoção imediata do  anúncio em 
caso de risco iminente de segurança ou reincidência na prática de infração, não se 
responsabilizando por quaisquer danos causados ao anúncio, quando da remoção. 
§ 3° - Nos demais casos, os responsáveis serão obrigados a remover o anuncio 
irregularmente instalado, sob pena da Municipalidade promover a sua imediata remoção 
após expirado o prazo fixado em segunda notificação ao responsável pelo anúncio Orb esta 
finalidade, sem que o mesmo tenha sido removido. 
Art. 78 - As multas serão aplicadas da seguinte forma: 
I - primeira multa correspondente a 12$ 1.000,00 (um mil  reais)  para anúncios com área até 
10,00 m 2  (dez metros quadrados); 
II - para cada metro quadrado que exceder a 10,00 m 2  (dez metros quadra. • será 
acrescido ft$ 50,00 (cinquenta reais); 	 I 

III - persistindo a infração  após  a aplicação da primeira multa e da intimaçà 	e q st rat 

21 de 26 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
1/

20
07

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 91



artigo 77, sem que sejam respeitados os prazos previstos, será aplicada uma multa 
correspondente ao dobro da pnmeira e reaplicada a cada 15 (quinze) chas a partir da 
lavratura da multa.antenor, até a efetiva  regularização  ou remoção do anúncio. 
§ 1° - No caso do anúncio apresentar nsco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqùentes, se  darão  a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da lavratura 
da multa anterior. 
Tf-ruLo iv 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS 
Art. 79 - As licenças expedidas sob a vigência da legislação anterior terão sua validade 
respeitada. 
§ 1° - Havendo mais de uma peça publicitária num mesmo lote  terá  a precedência o 
proprietário do anúncio cuja peça tenha a licença mais antiga em curso, e como segundo 
cnténo, o contrato de locação mais antigo do espaço junto ao proprietário  ou possuidor do 

§ 2° - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
§ 3° - (VETADO) 
Art. 80 - 0 Poder Executivo promoverá as medidas necessánas para viabilizar a aplicação, 
em sistema computadorizado, das normas desta lei. 
Art. 81 - 0 Poder Executivo deverá fixar, por portaria,  a padronização dos modelos de 

requenmentos e demais documentos necessários. 
Art. 82 - Os pedidos de autorização e licença de anúncios protocolados anteriormente à data 
da publicação desta lei,  serão  analisados nos termos da legislação vigente à época. 
Art. 83 - 0 Poder Executivo poderá celebrar termo de  cooperação com a iniciativa  privada,  
visando à  execução e manutenção  de  melhorias urbanas, ambientais e paisagisticas, e à 

conservação  de áreas públicas, atendido o interesse público. 
§ 1° - 0 Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o valor 
financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do termo de 

cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 2° - Nos casos em que, em função  da celebração de termo de  cooperação,  for permitida a 
instalação de publicidade em bens públicos municipais de uso comum, deverão ser 
observadas as normas desta lei e as disposições a serem estabelecidas em decreto do 

Executivo. 
§ 30  - Os termos de  cooperação previstos no parágrafo anterior  terão prazo de validade de, 
no máximo, 03 (très) anos e deverão ser publicados na integra no  Diário Oficial do 

Municipio, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da sua assinatura. 
Art. 84 - 0 Poder Público poderá firmar convênios com entidades de classe para a 
implantação de cadastros profissionais de empresas promotoras de eventos e do CADEPEX, 
ou outros que promovam a agilização da observância desta lei. 
Art. 85 - Fazem parte integrante desta lei: 
Anexo I - Locais para fins de adequação ao disposto nesta lei; 
Anexo II - Anúncios  Publicitários;  
Anexo III - Anúncios Indicativos. 
Art. 86 - 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias apôs sua publicação. 
Art. 87 - A SMSP e/ou as Subprefeituras  poderão celebrar contratos com empresas 
privadas, delegando as atividades previstas nesta lei, com vista a maior eficiência e 
transparência na  fiscalização  dos anúncios. 
§ 1 0  - As empresas contratadas poderão prestar serviços de fiscalização durante o prazo 
estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos recursos apropriados. 
§ 20  - As empresas contratadas poderão prestar serviços de  remoção  de anúncios durante o 
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Lucas Ma 	I 
Técnico Ad 
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"es Soto 
strativo 
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• er:  ire. • ça Silva 
co Legislativo 

CRB 8/5579 
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Adrian 
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À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 da Re,jmento Interno. 

(t) /e.1 ha° Ce- 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÀO 

..Z2 n3 
SUPERVISÃO  DE RCI;IVO %RAL 

Requisitado em 
Arquivadf novame e em 	0//e2-e  
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CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO N° 

Fchl C u  

• ' 	Z0- 1 

Processo 
di 719_6_*— 

wrb e So tO 
Lucas M 

Técrucc; A 
RF 11.21 4  

RDS 

279/2017 

• 

REQUEIRO, nos termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições 
em anexo, do vereador Dalton Silvano (DEM): 

D LTON SILVANO 
Vice Li er da Bancada do DEM 

MILTON LEITE 
Licier da Bancada do DEM 

(77  77-7- =7771 

14  MAR 2ù17 
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Promoverite da Oro Siedi MI ' Aridda-  reeittalté:  

DALTON SILVANO PL 131 	1997114SPOE SOBRE A DESTINAÇAO DE VINTE POR CENTO CS Me 

DALTON SILVANO PL 292 1997 INSTITUI NO CALENDARIO OFICIAL DA SECRETARIA MUNICI- Pi 

DALTON SILVANO PL 455 1997.:INSTITUI J40 CALENDARIO OFICIAL DA SECRETARIA MUNICI- Pi 

DALTON SILVANO PL 956 1997 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SERVIÇO DE ASSISTÊN 

DALTON SILVANO PL 54f6 1998 ¡DECLARA DE UTILIDADE PUBUCA, PARA FINS DE DESAPROPRI i 

2002 "DISPÕE SOBRE A VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA E PUBLICIDA. DALTON SILVANO PL 32 

DALTON SILVANO PL 235 2002 .RENUMERAl0.PARÁGRAFO ÚNICO QUE PASSA A SER 0 PARMI 

DALTON SILVANO PL 733 2002 "CRIA 0 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÂO E REVITALIZAÇÂO 

DALTON SILVANO PL 34j:  2003 ."OBRIGA A P. REFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO A INFOR- I 

DALTON SILVANO PL 355 2003 "OBRIGA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO A INFOR- I 

DALTON SILVANO PL 438 2003 ."REVOGA A LEI 13.477 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 E RE- ES 

' DALTON SILVANO PL 636 2003  "DISPÕE  SOBRE A  MEDIÇÃO INDIVIDUALIZADA DE ÁGUA EM 

DALTON SILVANO PL 736 2003 DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DOS POSTOS DE GASOLINA OFERE 

DALTON SILVANO PL 807 2003  "DISPÕE  DA OBRIGATORIEDADE DAS EMPRESAS DE ÔNIBUS U 

DALTON SILVANO PL 204 2004 DiSPÕE SOBRE REVOGAÇÃO DAS LEIS MUNICIPAIS N2  7.179, DI 

DALTON SILVANO PL 434 2004 AUTORIZA A DESAPROPRIAÇÃO DE ÁRA URBANA PARA A CRIA( 

DALTON SILVANO PL 713 2006 DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE  CA 

DALTON SILVANO PL 7 2007 DISPÕE SOBRE CASSAÇÃO DE ALVARÁS DE FUNCIONAMENTO I 

DALTON SILVANO PL 201 2007 DISPÕE SOBRE A  RENÚNCIA E ANISTIA A PROCESSOS ADMINIS 

DALTON SILVANO PL 541 2007 ACRESCE DISPOSITIVO DA LEI 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 
DALTON SILVANO PL 502 2008 DENOMINA "PRAÇA ORLANDO BASÍLIO (NACA)", 0 LOGRADOL 

DALTON SILVANO PL 373 2009 DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 0 PROGRAMA PARA REQU 

DALTON SILVANO PL 421 2009 "DISPÕE  SOBRE A REÀLIZAÇÃO DE PERÍCIA ODONTOLÓGICA OE 

DALTON SILVANO PL 266 2010 DISPÕE SOBRE AS NORMAS GERAIS LOCAIS RELATIVAS À  COLE1 

DALTON SILVANO PL 267 2010 DISPÕE DA OBRIGATORIEDADE DA PREFEITURA DO MUNICÍPIC 
DALTON SILVANO PL 306 2010 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE MICRO CÂMERAS DE VIGICÁIN 

DALTON SILVANO PL 320 2010 ESTABÉLECE' REGRAS PARA REMOÇÃO DE CADÁVERES PELO SE 
DALTON SILVANO PL 321 2010 ESTABELECE REGRAS PARA COMERCIALIZAÇÃO DE ÁLCOOL E G 
DALTON SILVANO PL 322 2010 DISPÕE SOBRE A SINALIZAÇÃO DE ALERTA PARA RADARES FOT 
DALTON SILVANO PL 324 2010 INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E SEUS-6F 

DALTON SILVANO PL 325 2010 ESTABELECE REGRAS PARA UTILIZAÇÃO . DE IMAGEM DE PRÔPF 
DALTON SILVANO PL 326 2010 CRIA 0 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO URBANA E FUNCIONi 

DALTON SILVANO PL 352 2010 DISPÕE SOBRE A PERMISSÀO DA PRÁTICA DE SKATES NO PARC 
DALTON SILVANO PL 478 2010 DISPÕE SOBRE A LIMITAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS P 
DALTON SILVANO PL 479 2010 DISPÕE SOBRE NOVO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA  NAS' 
DALTON SILVANO PL 497 2010 CRIA 0 MUSEU DO FUTEBOL AMADOR NA CIDADE DE SÃO PAL 
DALTON SILVANO PL 540 2010 DISPÕE  SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE VIGILÂNCIA NO 
DALTON SILVANO PL 135 2011  DISPÕE  DA OBRIGATORIEDADE DA PREFEITURA DA CIDADE DE 
DALTON SILVANO PL 157 2011 DISPÕE SOBRE  PERMISSÃO  DE ÔNIBUS E VANS ESCOLARES DE\ 
DALTON SILVANO PL 162 2011  DISPÕE  SOBRE PERMISSÃO DE VEÍCULOIS DO SERVIÇO DE  ATEr 
DALTON SILVANO PL 173 2011 DISPÕE SOBRE A  PADRONIZAÇÃO  DE PLACAS COM NUMERAÇJ 

1 DALTON  SI LVANO PL 174 2011 DISPÕE SOBRE NOVA SINALIZAÇÃO INDICATIVA EM ESQUINAS 
DALTON SILVANO PL 197 2011 DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DE CASAS POPULARES A EMPRE 
L'HL I LJINI alLVMPIlJ ri_ 1.7a zull  MU I UKILA H IM I II Ull,.P■U UA PARAULIMMIAUA MUNICIPAL INU 

ip A LTO N SILVANO PL 482 2011 DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE MATERIAL IMPRESSO NAS L 
DALTON SILVANO PL 488 2011 DISPÕE SOBRE NORMAS E CRITÉRIOS PARA A INSTALAÇÃO E F, 
DALTON SILVANO PL i7 2012 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE VIGILÂNCIA El% 
DALTON SILVANO PL 18 2012 CRIA 0 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÂO URBANA E FUNCION 
DALTON SILVANO PL 68 2012 DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE TABELA DE PREÇOS DC 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
'›e£ 

do processo n° 	 den Loq-- 	le,  3  

Pa para  informação. rubncado corno folha n° 	  

es  soto 
Técni o 	strativo 

RF 1r.234 

(a) tucâg"Ma n 

LOI  CALEARI 
ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

14/03/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 279/2017, segue o presente expediente para 

volta à  tramitação.  

15/03/2017 

EVL) UBIRAJARA D AR S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equi e de Arquivo Geral 

SGP.33 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
1/

20
07

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 96



À SGP 21 

Tairo Batista,: 
Técnico 
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